


A missão da Fundação Nacional de Artes se con-
centra no desenvolvimento de políticas públi-

cas de fomento às artes visuais, à música, ao teatro, à 
dança, ao circo e às artes integradas. Para realizá-la, a 
instituição atua no incentivo à produção e aperfeiçoa-
mento de artistas, estímulo à criação, pesquisa, preser-
vação da memória e formação de público para as artes 
no Brasil.

Certamente, todas essas ações constituem um 
grande desafio para a Funarte, diante da grandiosa di-
versidade cultural brasileira e da vasta extensão terri-
torial do país, bem como suas diversas características 
sociais, políticas e econômicas.

Como forma de gerar subsídios teó ricos e práticos 
que contribuam para uma melhor atuação institucio-
nal, todos os anos é realizado o Encontro Funarte de 
Políticas para as Artes.

Em sua segunda edição, o evento propiciou uma 
rica troca de conhecimento e experiências. Esta publi-
cação traz uma amostra dos debates realizados e das 
contribuições apresentadas por artistas, gestores, pes-
quisadores, agentes sociais, entre outros entes da área 
das artes e da cultura, incluindo um grande número 
de profissionais contemplados pelas ações da Funarte. 
Com este volume, esperamos disseminar os resultados 
alcançados e contribuir para a ampliação do debate so-
bre as políticas culturais no Brasil, por meio do diálogo 
contínuo entre o setor público e a sociedade. 

Guti Fraga
Presidente da Funarte
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Prefácio

Nem a totalidade da rede nem a forma assumida por cada um 
de seus fios podem ser compreendidas em termos de um úni-
co fio, ou mesmo de todos eles, isoladamente considerados; 
a rede só é compreensível em termos da maneira como eles 
se ligam... essa ligação origina um sistema de tensões para 
o qual cada fio isolado concorre, cada um de uma maneira 
dierente, conforme seu lugar e função na totalidade da rede. 
(Elias, 1994)

Em 2012, a Fundação Nacional de Artes (Funarte), por meio de 
seu Centro de Programas Integrados e em parceria com a Secre-
taria de Cidadania e Diversidade Cultural do Ministério da Cul-
tura, realizou o II Encontro Funarte de Políticas para as Artes 
na cidade do Rio de Janeiro. O objetivo do evento era promover 
a reflexão e contribuir para a formulação e aperfeiçoamento das 
políticas para as artes em âmbito nacional.

Nesta segunda edição, o evento teve como foco dos debates 
as Interações Estéticas em Rede, ou seja, o conjunto de interações 
e experiências nos diferentes segmentos e realidades no campo 
da arte que ocorrem num processo colaborativo e inovador en-
tre artistas, sociedade, instituições públicas e privadas, pontos de 
cultura e demais redes de intercâmbio e experimentação com as 
quais o artista se relaciona e interage.

O II Encontro Funarte de Políticas para as Artes reuniu, 
entre os dias 12 e 14 de novembro de 2012, aproximadamente 
150 especialistas, estudiosos e interessados em questões relativas 
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à área das políticas públicas para as artes, reforçando o papel da 
Funarte como instituição de fomento e difusão, mas sobretudo de 
reflexão sobre as artes no Brasil.

O evento foi dividido em três eixos de debates e discussões: 
criação e experimentação; acesso, difusão e mediação; memó-
ria e preservação. Através desses eixos, pesquisadores, gestores 
e artistas inscreveram 44 trabalhos para serem apresentados. 
Além de artigos acadêmicos, o Encontro ainda acolheu casos 
de boas práticas tanto na área de gestão quanto no campo da 
experiência artística.

Além de mesas e painéis, os participantes do II Encontro Fu-
narte de Políticas para as Artes conheceram um pouco mais so-
bre personagens e momentos importantes da história das artes 
no Brasil. Em cada um dos três dias do evento, a programação 
contemplou sessões de exibição de videodocumentários produzi-
dos a partir do próprio acervo da Funarte. Todo material exibido 
é resultado do projeto Brasil Memória das Artes (BMA), que des-
de 2010 vem trabalhando na preservação e na difusão do vasto 
acervo pertencente ao Centro de Documentação e Informação em 
Arte (Cedoc) da Funarte. Os resultados do projeto – patrocinado 
pela Petrobras – podem ser acessados no endereço www.funarte.
gov.br/brasilmemoriadasartes, onde o internauta pode ver fotos e 
documentos raros, ouvir shows e discos produzidos pela Funarte e 
assistir aos videodocumentários – entre eles os sete títulos selecio-
nados para o II Encontro Funarte: Foto Carlos – depoimento de 
Helio Eichbauer (2010/9’51’’), Dulcina, atriz e teatro (2012/19’53’’), 
Nelson Rodrigues na visão de Foto Carlos (2010/5’35’’), É de xu-
rupito (1957/2’), Acervo Walter Pinto (2010/9’11’’), Dóris Montei-
ro (2012/12’), Projeto Pixinguinha (2010-2012/57’).
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Durante o II Encontro, foi lançado o livro Políticas para as 
Artes: práticas e reflexões, reunindo artigos e boas práticas apre-
sentados durante I Encontro Funarte, em 2011. Essa publicação 
foi distribuída para centros de pesquisa, universidades e coleti-
vos de todo o país. Além disso, para ampliar ainda mais o acesso, 
a Funarte disponibilizou a versão para download gratuito em seu 
portal www.funarte.gov.br.

Assim, mais que a realização de um evento, este é na verdade 
um encontro entre a Funarte, artistas, gestores públicos e priva-
dos, pontos de cultura, coletivos de todo o país e a sociedade em 
geral. As dimensões deste diálogo precisam ser medidas no dia 
a dia, na prática cotidiana, nas diferentes maneiras que a insti-
tuição pensa, planeja e executa suas políticas, possibilitando o 
acesso à formação artística, à difusão e à criação de novas e ines-
peradas formas de sentir, pensar e experimentar a arte. 

Como principal instituição de fomento às artes no Brasil, a 
Funarte busca fortalecer canais de diálogo permanentes dire-
cionadas para a construção de políticas públicas democráticas e 
participativas que de fato reflitam as demandas dos cidadãos. É 
notório que este é um desafio enorme se pensarmos as dimen-
sões e a diversidade de realidades e desejos nos mais distantes 
cantos do país. Por outro lado, sabemos também que este desafio 
só pode ser superado com a utilização de novas ferramentas.

Devemos, portanto, refletir sobre o papel do Estado como 
formulador e executor das políticas públicas de fomento e difu-
são das artes. Dentro de gabinetes, elaboram-se políticas públicas 
que conseguem alcançar “pessoas reais” imersas em seus univer-
sos particulares e coletivos, que em algum ponto de interseção se 
encontram e produzem algo completamente inusitado, novo ou 
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mesmo familiar e próximo de seu cotidiano. É preciso, portan-
to, sair do gabinete, ir ao encontro desse contexto fervilhante de 
ideias e criatividade. Esse encontro em qualquer ponto do país 
não se dá de maneira ingênua ou sem propósito. É um encontro 
da arte, ou melhor, das artes compartilhadas nos pontos de uma 
grande rede (Vasconcelos, 2010). 

É neste contexto que o Encontro Funarte de Políticas para as 
Artes estabelece suas bases e procura abrir portas para esta refle-
xão ampliada sobre as práticas e as teorias que envolvem a arte 
nos vários pontos dessa rede em que vivemos e compartilhamos 
nossas experiências.

Sobre os artigos

Todos os artigos escolhidos para esta publicação fizeram parte da 
programação do II Encontro Funarte de Políticas para as Artes e 
refletem, de maneira geral, os debates realizados durante o evento.

Estes artigos conversam entre si costurando uma rede de de-
bates acerca das políticas para as artes, mas especialmente sobre 
as residências artísticas e a memória das artes em nosso país.

Ao lançar um olhar sobre residências, é importante analisar 
o lugar do qual se produz o discurso. Enquanto, de um lado, te-
mos a experiência reconhecida e apoiada internacionalmente da 
Fundação Sacatar, situada na Rua da Alegria, em Itaparica, Bahia, 
lugar paradisíaco que proporciona aos artistas residentes clima, 
som, espaço e cheiros especialmente entrelaçados em um só lugar; 
de outro, temos o Ponto de Cultura Rural, em Bom Jardim, no 
Rio de Janeiro, com as singularidades de uma região no interior 
do Estado que vivencia o tempo e as distâncias de modo próprio, 
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com a potência e a diversidade características de um ponto de cul-
tura. Como tijolos de uma casa, ou fios de uma grande rede, essas 
experiências nos mostram a diversidade de públicos, linguagens, 
objetos e experimentações que os programas de residência artísti-
ca alcançaram no Brasil nos últimos anos.

Somando a isso, as residências artísticas devem ser pensadas 
também como ambientes de formação, criação e difusão. Marcos 
Moraes nos revela a importância singular da residência nos pro-
cessos de trocas e de interação como fundamentais na prática do 
artista contemporâneo. E assim, a residência surge como ambiente 
fundamental no campo da formação artística e dos processos de 
transformação. Num cenário marcado pelo tecnológico, as resi-
dências também usufruem dessa ferramenta para se fortalecer 
enquanto rede. Ao mesmo tempo, a busca pela experimentação e 
pela criação no espaço permeia toda e qualquer residência. 

No campo da memória e difusão, um dos artigos traz a expe-
riência da Guilda Galeria, galerias virtuais na arte contemporâ-
nea, fruto de pesquisa iniciada em 2011 por Andrea Capssa Lima, 
Giovanna Graziosi Casimiro e Nara Cristina Santos, que busca 
reconhecer e dar projeção aos artistas vinculados à cidade e à Uni-
versidade Federal de Santa Maria (UFSM). Além disso, esse traba-
lho contribui significativamente para a reflexão sobre ciberespaço, 
cibercultura e a consolidação dos espaços expositivos on-line. 

Já o artigo da pesquisadora Caroline Brito faz uma análise da 
Rede de Bibliotecas e Centros de Informação em Arte no Estado do 
Rio de Janeiro (Redarte/RJ), apontando nela a existência de valores e 
cultura que promovem a troca de informações e experiências, além de 
iniciativas de compartilhamento de informações fundamentais para 
os usuários da rede, e consequentemente para a memória das artes.
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Denise Camargo compartilha em seu artigo a experiência 
que teve no percurso de elaboração da oficina dialógica e criativa 
Processos do Silêncio, programa de mediação cultural desenvolvi-
do para apresentar o processo de criação da instalação fotográfica 
E o silêncio nagô calou em mim, contendo textos e fotografias da 
autora, realizadas no universo mítico-ritual do candomblé, religião 
brasileira de matriz africana. Este texto da artista nos surpreende 
pela presença marcante mas ao mesmo tempo sutil de quem conta 
histórias ao pé do ouvido. Foi assim que recortes de memória da 
cultura negra deram origem a um processo de criação de imagens.

Como elemento que une e dá sentido ao conjunto dessas ex-
perimentações e reflexões, o artigo do artista Davy Alexandrinsky 
traduz os desejos por uma rede sem nós. Uma rede social, uma rede 
de pesca, uma rede de pontos de cultura... afinal, de que rede fa-
lamos? Qual o nosso lugar na rede? A forma como nos unimos e 
nos conectamos diz muito sobre nós mesmos e sobre a rede a qual 
estamos ligados. 

Assim, por estarmos todos imersos e conectados nesta rede, por 
acreditarmos que a área cultural deve ser pensada como passível 
de uma efetiva política pública (Botelho, 2000), mas sobretudo por 
termos certeza de que a Funarte cumpre seu papel institucional ao 
promover a reflexão e a pesquisa no campo das artes, agradecemos 
a todos os servidores e cidadãos que alimentam esta História e con-
vidamos você, leitor, a percorrer e descobrir cada um desses artigos. 
Boa leitura!

Ana Vasconcelos 
Organizadora
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Residência artística: uma reflexão sobre os ambientes 
de formação, criação e difusão das práticas artísticas 
contemporâneas

Marcos Moraes1

Há também, provavelmente em todas as culturas, em todas 
as civilizações, espaços reais – espaços que existem e que são 
formados na própria fundação da sociedade – que são algo 
como contrassítios, espécies de utopias realizadas nas quais 
todos os outros sítios reais dessa dada cultura podem ser 
encontrados, e nas quais são, simultaneamente, representa-
dos, contestados e invertidos. Esse tipo de lugar está fora 
de todos os lugares, apesar de se poder obviamente apontar 
a sua posição geográfica na realidade. Devido a esses luga-
res serem totalmente diferentes de quaisquer outros sítios, 
que eles refletem e discutem, chamá-los-ei, por contraste às 
utopias, heterotopias. Julgo que entre as utopias e esse tipo 
de sítio, essas heterotopias, poderá existir uma espécie de 
experiência de união ou mistura análoga à do espelho.

Michel Foucault

A residência artística destaca-se, na atualidade, como uma insti-
tuição de relevante papel para apoio, fomento e desenvolvimento 
das práticas artísticas contemporâneas, e pode-se identificar a 
sua proliferação, em todas as partes do mundo, a partir da déca-
da de 1990 como um fenômeno a ser estudado sob as diferentes 
1 Marcos Moraes formou-se em direito e em artes cênicas e fez doutorado na área de pro-
jeto, espaço e cultura na FAU-USP. Possui especialização em arte, educação e museu pela 
mesma universidade, em museologia pela Escola de Sociologia e Política de São Paulo e 
em administração da cultura pela FGV/SP. Coordena a Residência Artística da Faap, seu 
Programa de Residência Artística na Cité des Arts, em Paris, e o Programa Faap/Fulbright 
Distinguished Chair in Visual Arts.
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perspectivas relativas ao processo de produção. Nesse sentido, o 
panorama atual das residências vem se alterando em uma escala 
vertiginosa.

O crescimento do número das residências em escala global 
– não planejado porém fruto das condições e necessidades dos 
profissionais e instituições – levou à necessidade de organizar, 
identificar e divulgar propostas, surgindo desse contexto a cria-
ção de redes a elas relacionadas. A articulação das residências, 
que se torna mais evidente, como se disse, a partir do início 
da década de 1990, faz nascer a Res Artis, a Alliance of Artists 
Communities e, já no início do século XXI, a Intra Ásia; sur-
gem ainda plataformas eletrônicas de suporte como o Centre 
National des Arts Plastiques (Cnap), ou uma instituição que 
mescla os objetivos das duas categorias anteriores, como a rede 
Peppinières. Organismos e instituições de apoio como Transar-
tis, Triangle e o Programa Aschberg da Unesco constituem-se, 
dessa maneira, em uma das formas mais ágeis e rápidas de aces-
so à informação relativa a residências artísticas e programas de 
residência, em escala global, ainda que, mais recentemente as 
crises econômicas – centradas principalmente na Comunidade 
Europeia e nos EUA – tenham acarretado dificuldades finan-
ceiras para a continuidade de programas de suporte como os 
mantidos por esses organismos. 

O objetivo principal desse ensaio, então, é propor uma am-
pliação das indagações sobre experiências e processos de trocas 
e de interação – nas residências artísticas – como fundamentais 
na prática do artista contemporâneo, de modo a entender esses 
ambientes como elementos significativos nesses processos de 
transformação. Logo, tem como escopo apontar alguns dos pro-
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gramas de residência artística identificados – ao longo da pes-
quisa e do envolvimento profissional diário com a atividades – e 
reconhecer dentre os programas existentes e aqueles em proces-
so de desenvolvimento suas potencialidades. Pretende-se, ainda, 
discutir esse potencial nos processos de formação artística, como 
uma possível forma de ampliação dos processos da educação for-
mal institucionalizada.

Mesmo numa visão mais atual, há, ainda, poucos títulos 
que abordem a discussão específica das residências artísticas de 
uma perspectiva contemporânea e, além da existência bastante 
exígua de bibliografia específica, em bibliotecas e acervos espe-
cializados, uma rápida verificação em livrarias, sebos e sites nos 
dá, de imediato, conta da escassez desse material que, no caso de 
existir, está atualmente esgotado, ou refere-se, frequentemente, 
a depoimentos de artistas (brochuras), ou ainda a diretórios – 
publicações ou em plataformas on-line – de residências e, mais 
recentemente, a manuais de orientação para solicitação de par-
ticipação nos programas. Isso sem contar com a redução iden-
tificável se pensarmos nas publicações em língua portuguesa.

Essa escassez de títulos específicos que abordem de modo 
reflexivo a questão e o papel das residências artísticas de uma 
perspectiva contemporânea e, mais ainda, teçam propostas 
teóricas para análise de sua atuação configura-se como de sig-
nificativa valia um olhar sobre os artigos, textos de apresenta-
ção de residências e seu programas de atuação, assim como de-
poimentos de seus idealizadores, administradores e os de seus 
“moradores” – artistas e criadores em geral –, além de teóricos, 
críticos e curadores, que mais recentemente se debruçam sobre 
esse significativo espaço de criação. O material de referência 
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em questão, na sua maior parte, encontra-se em ferramenta, 
atualmente, das mais utilizadas por essas instituições para da-
rem conta de sua atuação: seus websites, as páginas eletrônicas, 
nas quais é possível localizar a maior parte da informação es-
pecífica sobre cada uma delas, bem como referências históricas, 
além das conexões com as organizações de suporte, como as 
redes de comunicação, e os organismos de apoio. É necessário, 
então, olhar para esses materiais (websites, folhetos, catálogos e 
outras formas de publicação) tomando-os como fontes primá-
rias de investigação. 

Em tempos de redes tecnológicas com diversos mecanismos 
disponíveis, o forte crescimento de articulações entre as residên-
cias artísticas com a criação de networks e redes, as residências 
não escapam ou se furtam ao uso dessa estratégia, ao contrário, 
enveredam por essas relações, que deixam visíveis de que forma 
“[...] o poder dos fluxos prevalece sobre os fluxos de poder [...]” 
(Castells, 2002:605) tornando dessa maneira uma condição de 
sobrevivência, ou de possibilidade de atuação.

Dentre as mais distintas e diversas propostas de projetos e 
programas de residência artística que se pode examinar, há alguns 
casos exemplares a serem observados menos como paradigma do 
que como possibilidades de compreensão da amplitude de neces-
sidades que o quadro geral da produção oferece, de suas dificulda-
des e, portanto, de suas necessidades de alternativas para continuar 
a ter caminhos de desenvolvimento de pesquisa e ação artísticas.

A diversidade e multiplicidade de programas e projetos de 
residência suscitam reflexões sobre sua atuação, assim como 
sobre o papel que desempenham, atualmente, e a distinção de 
sua ação quando comparada a de outras formas semelhantes de 
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aparatos para apoio à produção artística, como os das academias 
e seus prêmios de viagem, ou as colônias de artistas, típicas or-
ganizações do século XIX e que perduram ao longo do século 
seguinte. As residências artísticas distinguem-se ainda das bolsas 
de estudo e pesquisa mais características do século XX, período 
a partir do qual se dá a criação de outros mecanismos de apoio 
ao desenvolvimento da produção artística, como os museus de 
arte moderna, as fundações, os organismos e organizações go-
vernamentais de fomento e apoio.

Informações e números relativos às residências artísticas – 
crescimento da presença delas no cenário artístico, participação 
de artistas – apontam a realidade das residências artísticas e sua 
inserção no sistema da arte; apontam, ainda, para o potencial e 
a importância dessas formas de atuação do campo da produção 
artística contemporânea. A forma de atuação torna-se cada vez 
mais participativa em um contexto no qual mobilidade se asso-
cia à preocupação com o diálogo e as trocas.

Como uma leitura proposta das ações de um programa de 
residências artísticas, ele pode ser pensado como uma forma 
possível de responder a um sintoma contemporâneo de isola-
mento. E, a partir dessa experiência de vida coletiva, as relações 
de troca são potencialmente capazes de inventar propostas para 
um tempo novo, configurando-se assim como possibilidade 
para o viver junto, ponto relevante para a discussão de uma re-
sidência artística, e seu sentido da convivência. 

A necessidade de buscar formas de experimentar – e vi-
venciar – o mundo pode explicar esse interesse e necessidade 
de artistas contemporâneos pela procura das residências em um 
mundo também marcado pela mobilidade e pela globalização. 
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Ainda que sem a menor pretensão de caráter conclusivo, mas 
que deve ser pensado como sintomático da situação atual, outro 
relevante conjunto de dados possibilita perceber a importância que 
esse mecanismo de trabalho vem ganhando ao longo das últimas 
décadas, quando se examina a extensa lista de fundações, institu-
tos, governos (nacionais, regionais, ou locais) e outras instituições 
não governamentais que, nos últimos anos, vêm se posicionando 
favoravelmente às residências artísticas e seus programas, apoian-
do, sobretudo financeiramente, suas atividades e reconhecendo 
sua relevância e seu papel de agentes participantes do processo de 
transformação cultural e social, o que não representa uma postura 
de apoio incondicional, ou significa que não haja conflitos de inte-
resses a serem discutidos permanentemente.

Considerações acerca do conceito de residência artística

A residência artística pode começar a ser pensada como um espa-
ço destinado à criação e no qual se dá a reunião “da materialidade 
e a vida que a anima”, assim entendida, também, como o “conjun-
to indissociável de sistemas de objetos e sistema de ação” (Santos, 
1996:50). Isso permite propor que pode ser tomada como ambien-
te constituído por atributos que lhe garantem uma condição espe-
cífica de atuação: espaço e tempo articulados para proporcionar 
uma condição de vida, de criação e de trabalho ao artista. 

Ao tentar olhar para a figura da residência artística é preciso 
buscar referências em distintas disciplinas e áreas do conheci-
mento e, portanto, apropriar-se de conceitos e formulações da 
história do cotidiano, da geografia, da filosofia, da psicologia 
ambiental, entre outros campos para ampliar as perspectivas. 
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E olhar a ideia de “casa” de múltiplos pontos de vista, com abor-
dagem multidisciplinar de sua conformação arquitetônica, de sua 
inserção urbana e territorial, de sua caracterização funcional ou 
de uso, buscando com esse exercício uma extensão que permi-
ta compreender a residência artística desde esse ponto de vista, 
caracterizando-a como um ambiente – aqui entendido como um 
conjunto de condições e circunstâncias que abarcam a relação do 
homem com o espaço e o tempo – de moradia, mas ao mesmo 
tempo de inserção de outras relações: conviviais, profissionais, 
educacionais, afetivas e sociais.

Por espaço deve-se entender, aqui, além do físico, o conjunto 
de elementos que conferem ao ambiente – a residência artística 
– suas características intrínsecas. É preciso lembrar, ainda, que 
esse ambiente é integrado/constituído por objetos, utensílios, 
mobiliário e condições que preexistem à chegada de seus mora-
dores temporários – uma vez que cada uma dessas unidades a ser 
ocupada integra uma estrutura maior desses conjuntos a que se 
denominam residências artísticas.

Agregar ao sentido inicial proposto para residência, como o 
lugar que se habita ou no qual se reside e no qual se estabelece 
“o elo afetivo entre a pessoa e o lugar ou ambiente físico” (Tuan, 
1980:106), o do ateliê do artista como a moldura, o “envelope”/
invólucro, o limite e o espaço inicial de conformação de sua pro-
dução, como propõe Daniel Buren (2004) em seu fundamental 
estudo sobre as funções do ateliê, indica uma perspectiva para se 
pensar esse espaço entre o protegido para suas experiências e o 
da intimidade das relações pessoais, do confronto com o outro, 
com a possibilidade de expandir essas relações da ordem do pri-
vado para lançá-las em outra instância.
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Em uma perspectiva contemporânea que se aplica ao pro-
posto pelo conceito da residência artística, o ateliê não é mais, 
necessariamente, lugar do puro isolamento, assim como a casa. 
Por outro viés, ele pode servir como contraponto ao isolamen-
to decorrente dos processos de fuga da vida contemporânea e 
ameaças do cotidiano das grandes metrópoles. O que leva à reto-
mada da proposta de pensar as residências como resposta a um 
sintoma desse isolamento?

 Cabe, aqui, apenas insistir sobre um aspecto fundamental, 
definidor e motivador da produção contemporânea – o espaço 
– que pode ser visto como um elemento constituinte da própria 
produção, pensando-se que ela é determinada por essa relação 
estabelecida com o que a constitui.

Uma breve referência histórica

Uma busca pelas origens das atuais residências artísticas nos leva 
às academias de arte e permite percebê-las como – além de uma 
estrutura de formação artística – uma possibilidade de diferen-
cial de estudo, quando em 1664, a Academia francesa propôs a 
criação do Prix de Rome – uma bolsa de residência na Academie 
de France, em Roma. O prêmio, considerado, então, o mais im-
portante, possibilitava ao aluno – artista ou arquiteto – que o re-
cebesse a permanência por quatro anos estudando, pesquisando e 
trabalhando. Nessa linha de raciocínio, por intermédio do prêmio, 
a permanência de jovens artistas em Roma, com a incumbência de 
copiar esculturas clássicas que seriam transpostas para os jardins 
de Versalhes, pode ser visto como um dos prováveis inícios da ins-
tituição que hoje se denomina residência artística. 
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Em uma mirada histórica, outro significativo momento 
se dá no século XIX, quando, em paralelo aos questionamen-
tos da instituição acadêmica, surgem tentativas de criar meios 
alternativos para a formação e difusão da produção artística, 
incluindo-se, nesse contexto, o surgimento das colônias de ar-
tistas que tiveram um desenvolvimento, sem precedentes, ao 
longo daquele século. 

A recente literatura sobre as colônias artísticas (Lübbren, 
Shipp e Bowler, entre outros, ao se referirem ao tema) detém-se, 
em particular, sobre aquelas desenvolvidas ao longo do século 
XIX e até princípios do século XX identificando-as como uma 
das características formas do processo de produção artística do 
período. Dentre as mais conhecidas e referenciadas pela histó-
ria da arte, há os casos de Barbizon, iniciada ainda na primeira 
metade do XIX, Pont Aven (1886-1896) e, particularmente, Gi-
verny (1885-1915). Além das três apontadas, há ainda as que se 
localizam fora de grandes centros urbanos industriais e na França, 
ou em centros urbanos do modernismo como as colônias de 
Viena e Bruxelas (1850-1890), ou mais ainda Mathildenhöhe, de 
Darmstadt (1899-1914). Pode-se, no entanto, deslocar para mais 
longe e ir aos extremos geográficos e culturais da Europa, aden-
trando a Rússia, com a Colônia Abramantsevo, posteriormente 
adquirida por Mamontov,2 nos arredores de Moscou. Ou, para 
se chegar aos Estados Unidos, com várias delas instaladas pela 
vastidão do território americano, em um percurso que pode-
ria ir da Península de Monterrey (1875-1907), na Califórnia, se 

2 Industrial e magnata russo com formação e interesse artístico, reúne ao seu redor, na 
propriedade de Abramantsevo, um círculo de artistas plásticos, poetas, escritores, músi-
cos, dramaturgos, pensadores que irão constituir a Colônia Mamontov.
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estendendo pelo traçado das Montanhas Rochosas até o norte 
do país e adentrando o Canadá, ou atravessando-o até a Costa 
Leste, para chegar a Nova York.

Nina Lübbren,3 ao analisar as colônias rurais na Europa, 
cobrindo o período de 1870 a 1910, destaca o fato de existirem 
cerca de 80 delas espalhadas pelas regiões nordeste e central do 
continente. Esse é um dado relevante e significativo do ponto 
de vista do surgimento de espaços de trabalho e criação artís-
tica, fora das cidades, em pleno processo de expansão destas e 
de uma ampliação da urbanização, característicos da segunda 
metade do século XIX. É ainda pelas palavras de Lübbren que 
se depreende serem esses espaços aqueles para os quais se di-
rigem centenas de artistas que abandonam os centros urbanos 
modernos e civilizados, dominados pelos processos de indus-
trialização, para lá se cercarem de um espaço de proximidade 
com a natureza, com o campo e com a simplicidade da vida 
nestas condições. 

A leitura cronológica do surgimento, desenvolvimento e de-
saparecimento dessas instituições artísticas permite alguns apon-
tamentos, dentre eles o de que responderam a uma procura por 
espaços de produção que privilegiassem a fuga dos grandes cen-
tros urbanos modernos, que com seus “ruídos”, seu burburinho, 
sua agitação e excesso de movimentos, tão típicos das cidades 
que se industrializavam, deixaram de ser o lugar de trabalho por 
distrair a atenção do artista, que está interessado em aprofun-
dar seu processo de criação e necessita de “condições especiais” 
para produzir e que ele já não encontra na cidade moderna. 

3 “Rural artists” colonies in Europe 1870-1919. New Brunswick: Rutgers University Press, 
2001.
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Relevante, ainda, é a referência ao encerramento das atividades 
de grande parte dessas colônias rurais já a partir do início do sé-
culo XX, quando esse conjunto sofre um desmantelamento, em 
especial ao longo da Primeira Guerra Mundial. 

Caracterizadas por uma proposta utópica de escapar da civi-
lização industrial e criar um espaço idílico que poderia encarnar 
uma “espécie de romantismo bucólico”, as colônias de artistas 
apontam para uma direção distinta da propugnada por residên-
cias artísticas no mundo contemporâneo.

 Se não se pode deixar de lado o caráter utópico, presente 
nas colônias de artistas, fator que corresponde ao processo de 
questionamento e, frequentemente, de tentativa de superar as 
contradições internas do modernismo industrial, esse compo-
nente pode ser visto como um dos diferenciais entre as atuais 
residências, e que as distanciam daquela concepção de espa-
ço para a arte; essas últimas encarnam um papel mais incisivo, 
ao não propugnarem pela visão utópica, como solução para o 
mundo, mas no sentido de busca de alternativas para se ve-
rem inseridas no contexto de sua atuação, devem ser pensadas, 
assim, como as heterotopias,4 conceito originado do pensador 
Michel Foucault.

Nesse percurso proposto, é preciso fazer menção, também, 
a uma experiência urbana e parisiense, destacável inclusive por 
suas implicações como espaço de produção dentro do contexto 
das vanguardas artísticas europeias: Bateau Lavoir, uma colônia 
de artistas em atividade desde a última década do século XIX 
e que ganhou projeção nos dois decênios subsequentes até ser 

4 Contrariamente à utopia, que não tem lugar no real, as heterotopias podem ocupar um 
lugar no real, porém diferenciando-se dele. Como a ideia de reflexão no espelho.
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abandonada por seus “ocupantes”,5 com o desenrolar da Primeira 
Guerra Mundial. A profusão de ateliês, o convívio e as perma-
nentes trocas entre seus frequentadores fazem do “Barco Lavan-
deria” mais um possível e natural precursor dos espaços insti-
tucionalizados que, hoje, são denominados residência artística.

Nesse breve e panorâmico olhar sobre as origens e possível 
história das transformações processadas em um mecanismo 
relacionado com os processos de formação artística, é preciso 
ainda estabelecer um vínculo com uma das mais significativas e 
renovadoras instituições instalada nos Estados Unidos na década 
de 1930 – Black Mountain College6  – e que perdurou até 1956, 
período que primou pela valorização da arte como elemento fun-
damental no aprendizado. A escola, cuja localização é indicada 
por seu próprio nome, encontrava-se fora dos centros urbanos e 
dos círculos educacionais e artísticos, colocou-se como um es-
paço privilegiado para a experimentação, caracterizando-se pela 
convivência entre alunos e professores, e por uma proposta de 
vida comunitária; a crença no papel da prática e experiência ar-
tísticas – nas mais diferentes linguagens como a visual, a cênica, 
a musical e a literária – como forma de ampliação da formação 
do indivíduo.

O espaço privilegiado e geograficamente distanciado dos lo-
cais de produção, o tempo específico e “retirado” do cotidiano, a 
5 Artistas como Pablo Picasso e Juan Gris, escritores como André Salmon e Max Jacob 
foram alguns de seus habitantes, e a eles se somaram os muitos frequentadores que tor-
naram o Bateau Lavoir, por quase três décadas, um efervescente espaço de criação e dis-
cussão em torno das novas ideias, e onde se desenvolveu uma das principais vanguardas 
artísticas do início do século XX: o Cubismo.
6 Escola fundada em 1933, na Carolina do Norte, Estados Unidos, e que permaneceu em 
atividade até 1956. Tinha como características postura experimental, valorização da vida 
em comunidade, proposta de reunião de distintas formas de conhecimento e localização 
geograficamente deslocada dos centros urbanos de produção e ensino.
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vida em comum, as trocas e os processos colaborativos decorren-
tes dessas condições especiais de vida, como também trabalho, 
são elementos fundamentais nessa aproximação, aqui proposta, 
entre a Black Mountain College e a ideia de residência artística.

O momento seguinte, relevante na busca dos referenciais, é 
a década de 1960, na qual podem ser identificadas duas verten-
tes, representadas de um lado por uma busca de isolamento, em 
uma postura de retomada das utopias que propugnam por trans-
formações, e, de outro pela proposta de vida em comunidades 
urbanas. Nesse último caso, em particular nos Estados Unidos, 
especial atenção deve ser dada ao que se desenrola no cenário 
nova-iorquino até a década seguinte. Ao descreverem esse mo-
mento, Jane Crawford e Richard Kostelanetz falam sobre como 
os artistas tiveram a “sorte de morar lá” e fazer parte de uma 
“comunidade artística única” que com sua convivência tão es-
treita teve a condição de liberdade e de espírito desafiador que 
lhes possibilitou romper paradigmas do mundo da arte. No final 
dos anos 1960, em função da conjuntura econômica, a situação 
da cidade se deteriorou. Empresas e indústrias abandonaram 
Manhattan em busca de mais facilidades e redução de custos de 
manutenção, possibilitando um processo de transformação sem 
precedentes na região da ilha, abaixo da Rua Houston, o South of 
Houston (SoHo). Os galpões industriais e os espaços comerciais 
deteriorados e abandonados foram ocupados por artistas que 
criaram, naquela região não residencial, comunidades e as “AIR” 
ou “artist in residence”, como foram denominadas oficialmente. 
Autoridades municipais promulgaram legislação nesse sentido, 
incluindo a obrigatoriedade de colocação dessas iniciais nas fa-
chadas dos edifícios “ocupados” pelos residentes com o objetivo 
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identificar aqueles nessa condição para casos como de incêndio 
ou emergência. Vale lembrar que esse processo impulsionou 
uma significativa alteração daquela área – então em deterioração 
– com um deslocamento cada vez maior tanto de artistas – das 
mais distintas formas de expressão – quanto de galerias e a cria-
ção de “espaços alternativos” como foram denominadas algumas 
das experiências desenvolvidas no período. Significou claramen-
te um questionamento da disciplina oficial da cidade, uma busca 
de forma de vida em comum, o deslocamento das estruturas ofi-
ciais da arte e a construção de uma estrutura de trocas.7

Significativamente em contexto e condições sociais, políti-
cas e econômicas diversas, mas na mesma década, começou a 
se erguer, no centro de Paris e às margens do rio Sena, a Cité 
Internationale des Arts. A construção e inauguração, em 1964, 
de um edifício de características modernas, instalado no centro 
histórico da cidade, marcou o início das atividades daquela que 
pretendia dotar novamente a cidade de seu espírito de “capital 
cultural do mundo” perdido a partir da Segunda Guerra Mun-
dial. A Fundação iniciou um projeto de amplitude internacional, 
e nas décadas que se seguiram acabou por tornar-se um centro 
de recepção para artistas com dimensões sem precedentes ao 
conseguir reunir em suas dependências mais de três centenas de 
espaços dedicados à vida e ao trabalho de artistas que tivessem a 
cidade como destino de permanência.

O que poderia ser denominado “terceira onda da mobilidade 
artística subsidiada” (Hora, 2006:55) ocorre no início da década 
de 1990 e ganha os contornos da globalização ao se disseminar, 

7 Nesse contexto, por exemplo, é criado o restaurante Food, do artista Gordon Matta-
-Clark.
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por intermédio das associações e networks, em redes sociais que 
articulam esses espaços a partir desse período. Se nas etapas an-
teriores, era possível identificá-las geograficamente distribuídas, 
fundamentalmente, pela Europa e pelos Estados Unidos, agora elas 
já surgem nos quatro cantos do mundo, estendendo-se dos lugares 
mais inóspitos às grandes metrópoles, em todos os continentes.

Esse terceiro momento significativo no desenvolvimento 
e expansão das residências se processa em meio aos aconteci-
mentos que marcam uma transformação mundial, desde o fim 
da década de 1980. Ele é um reflexo da busca de vida comum, 
que pode ser vislumbrada em observações feitas nos contextos 
em que se processam os dois momentos anteriores, em que as 
residências criam ou encontram espaço para se instalar como 
forma de busca de reflexão, convívio e criação.

O percurso histórico proposto não é suficiente para es-
clarecer ou permitir perceber o início do que se identifica 
como residência artística; para compreensão de sua origem, 
do desenvolvimento e uma conceituação desta, ainda há mui-
to a ser estudado, trabalhado e elaborado. A concepção de 
residência artística que, contemporaneamente, assume papel 
e presença relevantes no sistema de produção artística pode 
ter seus primórdios discutidos por argumentações diversas da 
apresentada e que a distanciam do viés da “formação” para 
centrá-lo no da experiência da criação, ou ainda, na perspec-
tiva que privilegia a estreita relação entre os artistas e as pos-
sibilidades das trocas.

Pode-se, também, pensar a residência artística como signi-
ficativa presença de uma nova maneira de inserção no circuito 
artístico. Emergindo em meio aos processos de rediscussão das 
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relações da arte com o mundo e em meio a uma série de ações 
que visam repensar as formas e os espaços da atuação artística, 
esse modelo de prática artística pode ser identificado como um 
mecanismo “alternativo” para os já tradicionais espaços de for-
mação, criação, produção, difusão e reflexão, no campo artístico, 
ou da cultura visual, tomando, ainda, o conceito de ateliê “como 
campo expandido”.8 

O conceito de residência tem se firmado no cenário in-
ternacional como relevante forma de atuação, integrando o 
rol das mais significativas práticas artísticas contemporâneas. 
Nessa perspectiva, a residência artística deve, ainda, ser ob-
servada em suas relações com os modos de produção e sua 
inserção no meio urbano, decorrendo disso, portanto, uma 
consequente relação com os processos de discussão e reflexão 
sobre a cidade.

Parece, ainda, ser possível compreender como a dimensão 
política e ética de criar e atuar em deslocamentos espaço-tem-
porais, assim como trocas e participação, que se constituem 
em uma especificidade das práticas artísticas contemporâneas, 
podem ser situações produzidas pela experiência da residência 
artística e ter papel fundamental no processo de formação e 
desenvolvimento criativo, socialmente comprometido.

O Brasil em perspectiva

Uma panorâmica sobre o tema precisa enfrentar a situação bra-
sileira, mesmo que sob o viés da fragilidade de estrutura na área, 
8 Como parte integrante da plataforma on-line INTER-FACE Arte Contemporânea. In: 
<http://interface-artecontemporanea.org/ensaios_criticos.htm>. Acesso em 23 de abril 
de 2008.
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uma vez que o número efetivo de residências artísticas em ter-
ritório nacional é bastante reduzido. Devem ser mencionadas 
iniciativas no país, e dentre elas as experiências relevantes de 
residência criadas e implantadas no Brasil são: a do Capacete 
Entretenimentos, no Rio de Janeiro; a residência mantida, em 
Itaparica, na Bahia, pelo Instituto Sacatar, uma fundação norte-
-americana que instalou e mantém um conjunto de edificações 
para receber criadores do mundo inteiro para períodos de pes-
quisa e criação em uma situação de isolamento, contato com a 
natureza e a comunidade local. 

Nessa leitura do estado da arte das residências, é preciso 
mencionar que na cidade de São Paulo, em 2002, foi organizada 
uma experiência, já configurada como residência artística, para 
trazer artistas que na cidade estabelecessem vínculos de troca 
para sua produção, assim entre fevereiro de 2003 e outubro de 
2006, a exo residências acolheu 33 artistas, sociólogos, escritores, 
cineastas, arquitetos provenientes de várias cidades e países, 
que ocuparam apartamentos no Edifício Copan, onde residiam 
de 1 a 3 meses.

A lista daquelas com duração e atuação de maior tempo é 
acrescida, desde o final de 2005, da Residência Artística FAAP, 
que acolhe, no centro da cidade de São Paulo, artistas que entre 
2 e 5 meses podem desenvolver naquelas dependências os seus 
trabalhos e pesquisas. Outros programas brasileiros de residên-
cia começaram a ser articulados. 

A esse rol de projetos brasileiros, em franca atividade, po-
de-se acrescentar o prêmio Bolsa Pampulha, em Minas Gerais, 
programa que propõe residências de artistas ao longo de um 
ano em Belo Horizonte, ao fim do qual uma série de mostras 
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decorrentes desse processo de trabalho e acompanhamento 
são apresentadas. Deve integrar esse panorama uma leitura do 
surgimento muito recente – a partir de 2006 – de outras pro-
postas e programas brasileiros de residência, como os do Mu-
seu de Arte Moderna da Bahia, o do Museu de Arte Moderna 
Aloísio Magalhães, do Recife, a Bolsa Iberê Camargo; ou ainda 
de projetos centrados na constituição de espaços de trabalho 
como os da Casa Tomada, o Programa Red Bull, Phosphorus 
e, ainda, o programa de residência em parcerias, organizado 
pela Associação Videobrasil, para mencionar os já em proces-
so de implantação. Cumpre salientar que os últimos mencio-
nados caracterizam-se por não possuírem o espaço físico da 
residência, o que os leva a manter programas de residência. 
Ainda surgiram outras iniciativas, incluindo a mais recente do 
Ministério das Relações Exteriores em parceria com a FAAP, 
estabelecendo um programa de residência para artistas brasi-
leiros, em localidades de países BRICS (Rússia, Índia, China e 
África do Sul).

Pode-se afirmar, então, que ainda em reduzida escala, se 
comparado ao cenário internacional, o fenômeno das residên-
cias, no Brasil, também é manifestação e reflexo das discussões 
e articulações em torno dos espaços e campo de atuação da arte 
contemporânea. 

É preciso estabelecer a residência artística como um espaço 
distinto daquele destinado à educação escolar. Isso pode ser per-
cebido a partir de um recorte que aproxima a residência artística 
de formas distintas de ensino da arte, no entanto que se dá por 
circunstâncias e condições específicas, mas também inerentes a 
cada um dos exemplos apresentados.
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Possibilidades de ampliação dos processos de formação 
artística a partir das residências

Essa reflexão busca, assim, propor um olhar de modo a provocar 
estudos, leituras e análises, bem como trazer propostas na busca 
de entendimento da residência artística e de suas articulações 
com o mundo contemporâneo. 

A perspectiva histórica objetivou localizar pontos tangen-
ciais com instituições nas quais se pudessem identificar inte-
resses ou reconhecimento de situações, assemelhadas ao “estar 
em residência” que, como defendido nesse ensaio, implica estar 
deslocado de sua condição habitual de vida e trabalho, com um 
tempo destinado a essa ação de permanência temporária, em 
um ambiente propício e favorável e no convívio em comunidade 
que possibilite situações de trocas – objetivamente “oferecendo 
tempo e espaço para a criação”.

A opção pelo recorte apresentado, como as situações crono-
lógicas e culturais diversas, afirmou o potencial do conjunto de 
elementos definidos como característicos da ideia de residência 
artística, de uma perspectiva contemporânea.

Buscou-se explicitar a habilidade de articulação em torno de 
interesses comuns, desses ambientes de criação. Ela é mensurável 
pelo crescimento também do número das associações que os con-
gregam, assim como sua capacidade de reunir-se, discutir e criar 
fóruns presenciais e virtuais na busca de soluções comuns para 
problema; de criação de mecanismos de sustentação que viabi-
lizem seus programas; e de replicar informações. Em menos de 
duas décadas constituíram-se em centenas de espaços com objeti-
vos comuns que possibilitam novas condições para a criação.
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A situação brasileira nesse quadro tomou o mesmo rumo, 
ainda não quantitativamente significativo mas já em projetos que 
se solidificam como os apontados, e articulações que permitiram 
ir além dessas iniciativas, o que por si só garante a afirmação, e 
também pelas mais recentes iniciativas de articulações.

Identificadas, dessa forma, as condições para esse “estar em re-
sidência” evidenciou-se a diversidade desses ambientes de criação 
não apenas em função de situações geográficas e culturais diver-
sas, mas em função de objetivos, de necessidades, de localizações, 
de inserções culturais e opções de trabalho, além de toda a gama 
de componentes subjetivos que possam ser pensados para arti-
cular o funcionamento de instituições no âmbito cultural.

As certezas e unanimidades em torno da residência são, por-
tanto, de criar para o artista uma condição de espaço-tempo es-
pecífico privilegiado destinado à criação e produção.

A discussão sobre a formação artística atravessa a história 
e coloca em confronto diferentes orientações sobre a questão, a 
começar pela quase impossibilidade de definição, unânime, para 
termos como arte, artes plásticas, artes visuais ou, mais ainda, arte 
contemporânea. Se essas “definições” se tornam impraticáveis ou 
não conseguem dar conta desses campos, como então é possível 
pensar e produzir pacificamente formas e espaços para o ensino 
nessa área do conhecimento tão provocadora e instável, tão refra-
tária a qualquer controle e, ainda, como trabalhar com as referên-
cias estéticas, históricas, artísticas, pedagógicas, metodológicas e 
didáticas concernentes ao campo referencial da disciplina? 

Por mais que se pense a escola de arte na contemporaneidade 
com um presumível grau de liberdade decorrente de a pensarmos 
como um espaço de “ensino de arte” e “em arte”, o que permitiria 
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pensá-la em consonância com concepções coerentes com as no-
ções oriundas das transformações e inquietações que a arte vive 
e propõe, a noção que se tem de escola está, até os dias de hoje, 
fortemente carregada de valores que precedem sua atual função. 

As referências históricas do século XX apresentadas no iní-
cio desse ensaio para buscar antecedentes da residência artística 
apresentam de imediato a questão da espacialização, ou melhor, 
de formas de checagem das espacializações institucionais e tradi-
cionais. Propõe-se, portanto, vê-las como formas contestatórias 
das estabelecidas e que perduram, de uma perspectiva da arqui-
tetura escolar, até os dias de hoje.

Assim, foi mencionado o caso exemplar do Black Mountain 
College, que, em uma geografia isolada, em uma edificação de 
fins distintos ao de uma escola, promoveu o ensino experimen-
tal, e articulou uma vida em comunidade. 

Ora, a “escola” em questão aqui transgride os princípios bási-
cos dessa tipologia institucional, ao deslocar para outro contexto 
a discussão sobre criação, e assim propõe caminhos inusitados, 
como as trocas singulares entre as distintas formas de saberes e 
uma autonomia pedagógica.

Se retomarmos ainda outro momento, aponto o contexto dos 
anos 1960/70 nos Estados Unidos, com o movimento de ocupa-
ção dos espaços abandonados no SoHo, em Nova York, criando 
comunidades e as “AIR” ou “artist in residence”, o que se tornou 
um questionamento da disciplina oficial da cidade, levou a uma 
busca de forma de vida em comum e produziu o deslocamento das 
estruturas oficiais da arte e a construção de um sistema de trocas.

A ênfase em valores como o tempo e o espaço diferenciados 
marca a ideia de residência artística e foram incessantemente 
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apontados como essenciais para uma condição de trabalho para 
o artista nessa situação específica, mas respondem a uma inces-
sante demanda de condições para criar, reivindicadas por aque-
les que veem nesses ambientes sua condição de atuação não na 
sua realidade, nem em sua fantasia utópica, mas em um contexto 
próprio, em uma heterotopia. 

As residências artísticas ainda devem ser pensadas como 
integrantes do espectro de ações de um nomadismo contempo-
râneo que procura e afirma a singularidade por oposição a um 
sentido de globalização totalizante. 

Outro valor atribuído a elas, como mencionado, é sua re-
levante possibilidade de trocas, o contato com o outro, com os 
outros, em outros contextos que não o seu. Seriam essas trocas 
possíveis apenas nessa condição de relações intersubjetivas? A 
resposta é, claramente, não. Não se reivindica para as residências 
artísticas uma primazia dentre as formas em que as trocas po-
dem se dar; aliás, se forem pensadas em perspectiva mais ampla 
elas se inserem. Assim o que se reivindica para elas é que sejam 
ambientes em que as trocas, a convivência e as formas de sociabi-
lidade se constituam em um dos pontos claros de sua afirmação 
como espaço de formação e de criação.

Na coletânea de textos, Doherty (2004), ao reunir artistas, 
teóricos, críticos, arquitetos, curadores, entre outros, propõe uma 
discussão acerca do caminho trilhado pelo artista “do ateliê para 
a situação” como um mapeamento da arte contemporânea, ou 
uma das vertentes presentes nela, nas últimas décadas do século 
XX e no primeiro decênio do século XXI, em que a “estética rela-
cional” e a “site especificidade” estão presentes de modo inegável 
mas não inquestionável. Uma indagação pode surgir em meio a 
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essa discussão: a residência artística se insere como um elemento 
facilitador, ao propiciar, certamente, uma simplificação no siste-
ma das relações intersubjetivas? Seria, assim, a residência artística 
apenas um espaço para determinadas formas das práticas artísti-
cas contemporâneas? Em meio a uma diversidade de programas, 
de circunstâncias de realizações e de inserções culturais, não pa-
rece ser esse um caminho em que a residência artística enverede.

Ao refletir sobre a residência artística buscou-se compreen-
dê-la inserida nas estruturas das práticas artísticas contemporâ-
neas, levando em conta sua especificidade, e significou buscar 
referenciais e metodologias próprias, uma vez tratar-se de uma 
distinta tipologia de espaço de atuação do artista. A partir des-
se estudo, ficou claro que ela não só se insere nessa perspectiva, 
como responde em uma dimensão mais significativa para aque-
les diretamente relacionados aos processos. 

A residência artística não é proposta como uma panaceia 
para os males do mundo, ou a salvação da arte, ou ainda para as 
questões da espacialização da arte, uma vez que é a dimensão do 
que pode ser feito e como é possível atuar no mundo globalizado, 
em conflitos permanentes, em questionamentos territoriais, em 
regime de vigilância, em redes e conexões e em respostas isola-
cionistas.

Assim, é preciso ver a residência artística como possibilida-
de, como articulação de pensamentos em torno de uma investi-
gação que não se esgota neste ensaio. 

O texto pretende conclamar para uma reflexão mais ampla e 
aberta sobre o potencial e a importância do instituto da residên-
cia artística, no processo de formação do artista ou no processo 
de formação artística, e a partir dessa constatação sugerir que ela 
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integre um sistema de componentes para ampliar as possibili-
dades dos estudos sistemáticos, em nível superior, na formação 
de artistas. 

Pretende conclamar porque apresenta argumentos, com-
provações e justificativas para a afirmação da importância da 
residência artística e, mais ainda, para sua potencialidade como 
processo de formação. 

A discussão proposta permite afirmar que:

•	 É fundamental conhecer o contexto no qual atuam as 
residências artísticas para compreender seu papel e sua 
inserção no sistema artístico.

•	 As residências artísticas tornaram-se parte fundamen-
tal do sistema artístico contemporâneo e sua presença 
se torna visível a partir dos anos 1960, com acentuada 
presença e atuação a partir de finais de 1980.

•	 Essas residências se caracterizam por serem zonas 
temporárias de intercâmbio por meio de proposições 
artísticas.

•	 Articuladas com os processos de transformações globais, 
as residências artísticas compreenderam o papel das redes 
tecnológicas e se inseriram de forma efetiva no uso desses 
recursos para sua difusão e articulação direcionada.

•	 A combinação de oferecimento de espaço e tempo não é 
apenas um fundamental caracterizador das residências 
artísticas, mas também produz uma condição potencia-
lizadora ao artista para permitir que ele adentre o campo 
da pesquisa e criação, fundamentais ao seu trabalho.
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•	 As residências artísticas podem promover uma imersão 
do artista em sua área de interesse e atividades, possibili-
tando um foco de atuação.

•	 A residência artística é uma forma de incentivo ao de-
senvolvimento da arte e do artista, ao poder dispor, 
para esse, das condições que ele deseja para desenvol-
ver sua produção.

•	 A residência artística é um processo generoso nos desen-
volvimentos de atividades e das práticas artísticas.

•	 A residência artística possibilita a ampliação das relações 
intersubjetivas, favorecendo-as com o contato cotidiano 
e as ações de proximidade.

•	 A residência artística é um mecanismo facilitador de co-
nhecimento e de apreensão da cidade, dando ao visitan-
te a condição de morador temporário, mas que implica 
criar vínculos e laços efetivos com o traçado urbano.

•	 Provoca no artista um desejo de estar consigo em proces-
so de reflexão que possibilita a ampliação do fluxo cria-
tivo e produtor e também potencial reflexivo decorrente 
de desobrigações de compromissos outros que não seja 
estar em confronto consigo e com seu potencial criador.

•	 A residência artística pode promover as trocas, a vida 
em comum, os processos e a produção coletiva.

•	 A residência artística valoriza a individualidade, a pre-
servação da heterogeneidade de propostas inseridas em 
ambientes de vida comum.
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•	 A residência artística se insere no rol das instituições que 
amplia seus limites de atuação em função da diversidade 
de seus projetos.

•	 A residência artística cria a condição de inserção de seu 
entorno – a cidade principalmente – em uma perspec-
tiva mais ampla ao fazer com que ela seja percebida em 
outros lugares como possível destino de um processo de 
deslocamento.

•	 Constitui-se na potencialidade de criar espaços de dis-
cussão para produção artística, configurando e consti-
tuindo um circuito.

•	 Oferece uma alternativa ao artista que habitualmente 
produz em seu ateliê, distante ou dissociado dos proces-
sos que antecedem a difusão, afirmando que essa não é 
mais a única condição de produção e formação.

•	 A residência artística é uma maneira de ampliar o pro-
cesso de formação dos artistas, ao possibilitar a aproxi-
mação entre artistas residentes, a comunidade e o públi-
co geral. 

O que se defende aqui é que a residência artística possa rei-
vindicar o estatuto de espaço “heterogêneo” nos quais as trocas 
possam se processar, com o reconhecimento da “singularidade”, 
com o tempo necessário para a “disponibilidade dos encontros” 
e fundamentalmente que esses espaços possam ser reconhecidos 
em seu potencial de generosidade, de modo a participar de pro-
cessos de discussão, mas fundamentalmente, contribuir para os 
processos de formação do artista.
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Instituto Sacatar – uma esquina do mundo em Itaparica
Augusto Albuquerque1

Sede do Instituto Sacatar na Ilha de Itaparica, Bahia, Brasil.

A denodada villa de Itaparica (título concedido pelo Impera-
dor Pedro I), de cujas notícias, estórias e histórias frequen-
temente tomamos conhecimento pela pena do imortal João 
Ubaldo Ribeiro nas suas crônicas dominicais, no ano de 2001 
foi testemunha de mais um fato significativo para a história do 
nosso país: nascia em 25 de setembro daquele ano a Funda-
ção Sacatar, primeira instituição nacional a ser criada com a 
finalidade específica de abrigar um programa internacional de 
Residência Artística.

A criação dessa fundação decorreu do desejo do arquiteto 
norte-americano Taylor Van Horne, que, participando de um 
programa de intercâmbio estudantil, no final dos anos 1960, 
conheceu a Bahia e, apaixonado, vaticinou que um dia moraria 
naquele lugar.

Eis que no raiar do novo século surgiu a oportunidade de ma-
terializar esse sonho e, auxiliado por Mitch Loch, cineasta com 

1 Augusto Albuquerque é advogado e administrador do Instituto Sacatar, em Itaparica, 
Bahia.
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diversas experiências como residente, começaram as diligências 
para a instalação desse programa inédito no país.

Inicialmente os criadores da fundação pensaram em desenvol-
ver o programa de residência nos Estados Unidos, mas se deram 
conta de que mais de uma centena de residências já estavam em 
pleno funcionamento lá, algumas desde o século XIX, enquanto 
no Brasil não havia o registro de nenhum programa dessa natu-
reza em atividade. Tal informação, associada a uma antiga paixão 
pela Bahia, fez com que decidissem trazer o Sacatar para o Brasil.

O nome da fundação, que tanto desperta curiosidade, remete 
justamente ao primeiro lugar onde os instituidores pensaram em 
criar a residência artística; uma região montanhosa da Sierra Ne-
vada, na Califórnia, chamada Sacatar.

A opção explícita pela Bahia, como cenário para essa nova ex-
periência cultural, foi fundamentada não só pela paixão de adoles-
cência, mas, sobretudo, pela reflexão de Taylor sobre a capacidade 
que ele atribui aos baianos de saber lidar com ideias e conceitos 
alheios à sua cultura, assimilando-os para transformá-los em algo 
novo com a chancela e a cara da Bahia. Além disso, toda a efer-
vescência cultural autóctone, por si só, já constitui um patrimônio 
fantástico para quem pretende desenvolver um projeto a estimular 
e dar vazão à criatividade.

Assim, a estância hidromineral de Itaparica, que desde o sé-
culo XVI já figurava nas cartas de navegação como um ponto re-
comendável para abastecimento de água potável (imprescindível 
para as grandes navegações, então em voga) mais uma vez cum-
priu seu destino de tornar-se uma esquina do mundo, e desde en-
tão 235 artistas, das mais diversas origens e áreas de atuação, já 
vieram a Itaparica graças ao programa do Sacatar.
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No começo, há quase 12 anos, o ineditismo da proposta do 
Sacatar foi mais um dos obstáculos para a efetiva implantação do 
programa na Bahia.

A resposta à simples questão “O que é a Fundação Sacatar?” 
invariavelmente provocava nos interlocutores uma reação de mal 
disfarçada estupefação e incredulidade, que, involuntariamente, 
transparecia em seus rostos.

Realmente, a inovação do que ali estava sendo proposto era 
algo um tanto quanto estranho, no mínimo suspeito, para os nos-
sos ouvidos provincianos. E mesmo os mais modernos faziam a 
famosa “cara de paisagem” ao escutar qual era a principal missão 
do Sacatar:

Oferecer um lugar onde artistas possam morar, criar e dedicar-
-se à sua produção artística.

Dessa simples assertiva decorriam as mais variadas e inusita-
das questões:

“Vocês constroem casas para artistas?” ou “É uma bolsa de es-
tudos? Um intercâmbio?”.

Na verdade, àquela altura, muito poucas pessoas de fato sa-
biam o que era e compreendiam o conceito de uma instituição que 
era, e não apenas  propunha, uma residência artística.

Obviamente, residências efêmeras, no sentido da convivência 
coletiva e criativa em torno de uma proposição artística, já acon-
teciam há mais tempo na Bahia e em boa parte do território na-
cional, mas uma instituição criada com a finalidade precípua de 
estabelecer e manter um programa multidisciplinar permanente 
de residência artística, isso era muita novidade.

Em 1896, o casal Edward e Marian MacDowell, respectiva-
mente compositor e pianista, comprou uma fazenda em Peter-
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borough, no estado de New Hampshire, Estados Unidos, onde 
passavam os verões, aproveitando a tranquilidade da região 
para trabalhar. Edward constatou que a sua produção artística 
aumentava, significativamente, durante suas estadas na fazenda, 
e compreendeu a influência do ambiente que o fazia produzir 
mais e melhor a sua música, e desde então começou a pensar 
em proporcionar a outros artistas a mesma oportunidade que 
ele usufruíra.

Estimulada pelo desejo de seu marido, Marian tratou de 
empenhar-se no estabelecimento da instituição e, para tanto, 
aproximou-se de figuras proeminentes do universo cultural nor-
te-americano, os quais criaram um fundo pecuniário para viabi-
lizar o funcionamento e o sustento do programa.

Com efeito, residências artísticas são realidade em outros 
lugares do mundo há mais de um século. Entretanto, em ple-
no início do século XXI tal conceito institucional era um solene 
desconhecido, inclusive daqueles a quem caberia organizar e es-
timular a cena cultural baiana.

Durante muito tempo, qualquer encontro institucional a 
esse respeito devia ser antecedido por um exercício de cate-
quese e introdução aos programas de residência, para o qual 
seguíamos munidos de clipping, livros e material publicitário 
das associações internacionais de residências e até da Unesco 
para convencer nossos ouvintes de que o que era proposto pelo 
Sacatar existia e, mais do que isso, era sério.

A desconfiança de muitas pessoas, ao saber que o Sacatar esta-
va trazendo para a Bahia, pior ainda, para a idílica Itaparica (local 
que no imaginário baiano só é associado às férias, ao lazer e ao 
descanso) um programa que oferecia a pessoas criativas, gratui-
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tamente, deslocamento aéreo, alimentação e hospedagem numa 
ampla sede à beira-mar, levava muitos a duvidar da materialidade 
do quanto se falava, sobretudo por não haver um custo, uma con-
trapartida aposta a tudo o quanto era oferecido.

Após a oitiva das explicações e das respostas às perguntas 
de praxe, os rostos dos interlocutores iluminavam-se como se 
estivessem a escutar uma narrativa fantástica, algo em que, 
normalmente, não se acreditaria muito, todos surpresos pela 
generosidade da proposta. Mas ainda assim, positivamente sur-
preendidos, a maioria não tinha ideia do que fazer, de como 
interagir com um programa dessa natureza.

Este foi o quadro das relações institucionais do Sacatar, salvo 
raras e honrosas exceções, durante muito tempo, até que a conti-
nuidade do programa e a perseverança dos “catequistas” conse-
guissem convencer da viabilidade do projeto e provar a seriedade 
dos propósitos institucionais.

Enquanto enfrentávamos a resistência local para lograr o re-
conhecimento no hermético círculo cultural baiano, tínhamos 
maior facilidade em estabelecer contatos com outras entidades 
internacionais, a exemplo da Unesco-Aschberg (a mais longeva 
parceria que temos) e de muitas outras com entidades públicas 
e privadas de diversos países. Estabelecemos cooperações com 
algumas congêneres, que nos permitiram, inclusive, possibilitar 
a participação de artistas brasileiros como residentes em progra-
mas na Austrália, Coreia, Taiwan e Canadá.

Se eram difíceis as reações dos dirigentes culturais, também 
não eram muito diferentes as reações da comunidade artística 
em si ao ouvir falar da existência do Sacatar e do conceito de 
programas de residências artísticas.



48

A existência das residências artísticas era então uma ver-
dadeira incógnita, uma informação desconhecida da grande 
maioria dos artistas brasileiros, que nunca ouviram falar de uma 
oportunidade dessa natureza.

Fazer chegar aos brasileiros o conhecimento dessa oportu-
nidade (e até de outras similares no exterior) e estimulá-los a 
participar passou a ser mais um desafio que estamos vencendo 
a cada edição dos processos seletivos em que, numericamente, 
acompanhamos um crescimento superior a 500% da participa-
ção de brasileiros no universo de inscritos.

•		2001		–		75	candidatos,	2	brasileiros	(2,6%)
•		2003		–		341	candidatos,	10	brasileiros	(2,9%)
•		2005		–		430	candidatos,	16	brasileiros	(3,7%)
•		2007		–		464	candidatos,	34	brasileiros	(7,3%)
•		2009		–		503	candidatos,	46	brasileiros	(9,1%)
•		2012		–		804	candidatos,	55	brasileiros	(6,8%)
Proporcionalmente, ainda temos uma pequena representa-

ção brasileira, a despeito do que já somos a segunda nacionalida-
de em inscrições, ficando apenas atrás dos Estados Unidos, que 
mantiveram a dianteira com 37,5% no último processo seletivo.

Outro dado estatístico que podemos analisar é o crescimento 
do número geral de candidaturas apresentadas ao Sacatar, que 
aumentou mais de dez vezes nesses anos de atividades.

Nos últimos tempos, novos atores surgiram no cenário 
cultural baiano, abrindo janelas e portas para uma maior ven-
tilação do nosso tradicional ambiente cultural e, assim, outras 
iniciativas na seara das residências começaram a ser postas 
em prática por protagonistas diversos nas esferas do público 
e do privado.
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Conseguimos celebrar importantes parcerias institucionais 
locais e realizamos projetos importantes com o apoio do gover-
no da Bahia, como o projeto Muitos destinos e uma só Bahia para 
o ano da França no Brasil, por intermédio do qual dispersamos 
cinco artistas contemporâneos franceses em cinco regiões dis-
tintas do estado, nas quais puderam interagir com as populações 
locais e, depois, convergiram para Itaparica, onde geraram obras 
para duas exposições que circularam pelas mesmas cidades que 
as geraram.

Pessoas como Monique Badaró (Assessora de Relações Inter-
nacionais da Secult), Solange Farkas (ex-Diretora do MAM-BA) e 
Márcio Meirelles (ex-Secretário de Cultura da Bahia) trouxeram 
um novo olhar sobre a questão das residências artísticas no es-
tado, permeabilizando as políticas públicas. Hoje, por exemplo, 
a Fundação Cultural do Estado da Bahia ensaia a abertura de 
uma residência artística sua, no Centro Histórico de Salvador, 
e o Museu de Arte Moderna da Bahia, atendendo ao projeto 
de Lina Bo Bardi dos anos 1960, também inaugura seu pro-
grama de residência artística, em uma evidente demonstração 
do reconhecimento público da significância dos programas de 
residência artística como importante ferramenta para o estí-
mulo à criatividade.

Experiência internacional na Bahia?

Uma das dúvidas que surgiam na mente dos artistas brasileiros, 
notadamente dos baianos, quando refletiam sobre a possibilida-
de de participar do programa de residência do Sacatar era “Qual 
o ganho de fazer uma residência aqui mesmo na Bahia?”.
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O olhar xenocêntrico brasileiro não é nenhuma novidade. 
Buscamos elementos a nos referendar no exterior e temos mui-
tas vezes mais facilidade em assimilar conceitos e referências 
externas que as nossas próprias, bem como, muitas vezes, não 
prescindimos da chancela estrangeira para avalizar nossas ideias 
e instituições.

Talvez essa fixação faça parte da bem-sucedida estratégia 
antropofágica brasileira, já denunciada há quase um século, por 
Oswald de Andrade, mas a experiência internacional não deve 
acontecer como um referendo à nossa cultura, nem tampouco 
precisa, inarredavelmente, acontecer no exterior. O caráter inter-
nacional de um ambiente ou da experiência será conferido pela 
pluralidade das origens dos seus protagonistas e do nível e varie-
dade das ideias por eles propagadas.

Não questionamos a valorização da experiência internacional, 
que não deixa de ter suas razões e seus méritos, pois o contato com 
o outro, com o diferente enriquece nossas vivências, ampliando 
significativamente os horizontes. Contudo, eis aí o pulo do gato: 
você não precisa, necessariamente, viajar para o exterior para ter 
uma experiência internacional. E digo até mais, nem todo des-
locamento para o exterior implica uma experiência cultural tão 
plural quanto as que o programa de residência do Sacatar pode 
proporcionar.

A afirmação anterior pode soar cabotina ou no mínimo imo-
desta, mas há nela uma verdade estratégica que se funda no mo-
delo adotado pelos instituidores ao conceber o projeto do Sacatar.

Ao optarem por criar uma residência multidisciplinar e interna-
cional, os instituidores do Sacatar fizeram uma escolha que ampliou, 
significativamente, a gama de possibilidades criativas e culturais.
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Nem todas as residências artísticas têm um programa tão 
aberto quanto o Sacatar, que, rompendo com o formalismo da 
classificação acadêmica de arte, se propõe a ser uma residência 
para pessoas e propostas criativas.

A grande maioria das residências é voltada para disciplinas 
específicas, ou seja, dispõe-se a abrigar e reunir, através dos seus 
programas, os praticantes desta ou daquela disciplina artística, 
limitando a convivência a indivíduos de uma mesma linguagem, 
fato que nem sempre estimula um diálogo mais fácil, mas não 
raro acirra disputas e ânimos daqueles que muitas vezes se veem 
como contendores de uma velada competição.

A residência multidisciplinar pluraliza as possibilidades de 
encontros, bem como aguça a curiosidade pelo fazer artístico 
alheio, viabilizando aprendizados inesperados. E com alguma 
frequência, esforços colaborativos geram trabalhos de autoria 
coletiva e/ou oportunidades posteriores decorrentes do convívio.

O fato de estar aberta a receber pessoas criativas provenientes 
das mais diversas origens geográficas é uma forte e extremamen-
te positiva característica do Sacatar, o que possibilita, verdadeira-
mente, uma experiência internacional dentro do território baiano.

Normalmente o programa permite a convivência de cinco 
a seis pessoas por temporadas de oito semanas, mas já chegou 
a receber simultaneamente oito pessoas em uma única sessão. 
Muitas vezes temos cinco ou seis indivíduos oriundos de países e 
culturas diferentes convivendo em uma Babel que dá certo.

A pluralidade do ambiente cultural de uma residência possi-
bilita encontros surpreendentes que em um mundo estratificado 
dificilmente aconteceriam. Já reunimos em uma mesma sessão, 
por exemplo, acadêmicos da Sorbonne com artistas de rua, mas 
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não em uma relação de pesquisador e pesquisado; ao contrário, na 
mesma condição de artistas residentes dividindo os mesmos es-
paços sem repetir hierarquias ou privilégios sociais, estimulando 
assim o respeito pelas diferenças e o diálogo.

 
Performance da artista visual Pat Oleszko (EUA) em colaboração com os outros residen-
tes do Sacatar.

A possibilidade de conviver com pessoas de tantas e tão 
diferentes origens proporciona uma experiência ímpar e ines-
quecível. Os residentes têm a real oportunidade de privar da 
intimidade de pessoas com tão distintos  backgrounds que en-
riquecem significativamente a experiência, pois o diálogo e a 
troca são estimulados pela convivência coletiva e intensiva de 
dividir o espaço de um mesmo ambiente quotidianamente.

De uma participante de um grupo composto por cinco artis-
tas oriundos dos cinco continentes obtivemos o seguinte relato, 
que sintetiza bem isso:

Fomos o primeiro grupo formado por um artista de cada 
continente e às vezes nós nos perguntamos o quanto isso in-
fluenciou nossas dinâmicas e calorosas discussões ao redor da 
mesa, em nossas caminhadas, com a comunidade ou ‘no mar’... 

Au
gu

st
o 

A
lb

uq
ue

rq
ue



53

A complexidade e profundidade das impressões deixadas pelo 
tempo que passei no Sacatar permanecem em mim; suas cores 
e formas não diminuíram ou estagnaram-se. Estas memórias 
de troca, partilha e abundância continuam a influenciar da 
forma mais vital o meu trabalho atual e as oficinas que eu 
conduzo. As exposições, residências e outros projetos com os 
quais me envolvi desde então, foram enriquecidos pela minha 
experiência no Sacatar.”

Vicky Shukuroglou (Austrália, dezembro, 2005)

No mesmo sentido, chega a ser curioso o efeito balsâmico da 
arte e da convivência tolerante nas relações entre pessoas prove-
nientes de países expostos como antagonistas no cenário da política 
internacional.

Com efeito, nesses quase 12 anos de existência, os artistas do 
Sacatar já protagonizaram verdadeiros exemplos de boa relação e 
convivência em um ambiente de ampla tolerância, que oxalá trans-
bordasse e contaminasse seus nacionais nos seus cenários de origem.

Vimos no Sacatar iraniano e israelense não só dividirem o 
mesmo espaço, mas, além das melhores expectativas de civilidade, 
tornarem-se companheiros inseparáveis numa oportunidade iné-
dita para eles, historicamente, negada pela política de seus países, 
mas proporcionada pelo programa.

Os artistas brasileiros (baianos até) participantes do programa do 
Sacatar, igualmente, têm a chance de conhecer técnicas, culturas e pon-
tos de vista tão diversos que conferem à experiência uma intensidade, 
nem sempre alcançada, mesmo nos deslocamentos para o exterior.

As propostas criativas são tão variadas, e às vezes inverossímeis, 
que proporcionam verdadeiras viagens criativas, simultaneamente, 
por tendências da vanguarda ou tradição de diversos países.



54

Os brasileiros que já participaram do programa são unâni-
mes ao valorizar a riqueza cultural decorrente da multiplicidade 
de origens dos seus corresidentes, ao passo que há residências 
no exterior que priorizam o isolamento como meta a alcançar e 
situam-se às vezes em áreas tão ermas que dificilmente propor-
cionam contato com a cultura local, tornando o residente um ser 
bem menos miscível.

A sede do instituto

Ao decidirem instalar o programa de residência no Brasil, os ins-
tituidores optaram por buscar um lugar especial, que pudesse 
comportar a dimensão dos sonhos que traziam consigo.

A propriedade deveria estar no eixo Salvador–Recôncavo 
e reunir uma série de predicados que a habilitassem à emprei-
tada proposta. Alguns imóveis foram pesquisados no centro 
histórico soteropolitano, bem como na ilha de Itaparica, mas 
nada foi definido e voltaram para os Estados Unidos frustra-
dos com o insucesso. Mas, como nas histórias cinematográfi-
cas, o destino ainda faria o seu papel, e ao participar de uma 
festa em Hollywood, Mitch ficou sabendo de uma proprieda-
de à venda na cidade de Itaparica.

Viram algumas fotografias e partiram acreditando estar na 
trilha certa. O endereço: Rua da Alegria, n°10. Poderia haver 
mais propício?

Ao chegarem à cidade de Itaparica, descobriram que a pro-
priedade tinha como construção principal uma casa de inspi-
ração conventual ibérica construída por D. Henriqueta Martins 
Catharino, na década de 1950, para funcionar como casa de férias 
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do Instituto Feminino da Bahia, tradicional instituição educa-
cional baiana pioneira no esforço pela emancipação das jovens 
soteropolitanas.

D. Henriqueta, filha da então mais abastada família baia-
na, na década de 1920, investiu a sua antecipação de herança 
na ideia de, pela educação profissionalizante, oferecer às jovens 
mulheres uma alternativa honesta de sobrevivência, permitin-
do-lhes assegurar o próprio sustento sem terem que se casar 
para sobreviver. E a casa da ilha era o refúgio para os seus en-
solarados veraneios.

A casa, que então até pouco tempo fora utilizada como um 
hotel, precisava de alguns reparos, mas era perfeita. Situada à 
beira-mar em uma praia de mornas águas mansas, possuía a 
estrutura básica para o início do projeto.

A localização da propriedade na cidade de Itaparica pode-
ria proporcionar, simultaneamente, duas importantes possibili-
dades aos seus residentes. Esquecida por muitos baianos, desde 
que na década de 1970 o sistema ferry-boat foi inaugurado, per-
mitindo a expansão da ocupação de outras partes da ilha, a ci-
dade de Itaparica conservou um bucolismo e sossego ideais para 
aqueles que precisam de paz para criar; mas ao mesmo tempo a 
ilha está a apenas 40 minutos de Salvador, a terceira maior cida-
de brasileira, munida de todas facilidades proporcionadas pelas 
cidades grandes.

Outra característica da situação do Sacatar diz respeito à sua 
localização, dentro da própria cidade de Itaparica, em um bairro 
tranquilo, mas ainda assim dentro da cidade e não em uma pro-
priedade isolada, que aparta o residente do cotidiano da popula-
ção e do convívio com esta.
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A opção pela convivência com as pessoas da comunidade é 
um dos fatores que podem enriquecer ainda mais a experiência 
do residente, que, adotando-a, tem a chance de imergir na alma 
de um povo extremamente aberto e acolhedor.

O Sacatar procura viabilizar as iniciativas comunitárias de 
seus residentes, aproximando-os de pessoas, escolas, instituições 
e de quem necessário for para o alcance da sua meta, pois com-
preendemos que nessa troca de energia há um ganho imensurá-
vel para ambos os lados, que são beneficiados numa clara relação 
ganha-ganha.

Ao longo desses anos de atividade, o Sacatar não parou de 
preocupar-se em oferecer uma estrutura cada vez mais eficiente 
e completa para a fruição dos seus residentes. Desde o primeiro 
ano, novas estruturas foram construídas para dar um melhor su-
porte a trabalhadores e residentes.

No início, a casa possuía dois cômodos internos, que eram 
utilizados como estúdios. Além disso, duas das suítes também 
possuíam espaços anexos, que poderiam ser adaptados para a 
produção artística.

Instalações do Instituto Sacatar.
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Preocupado em oferecer melhores condições para os residen-
tes o presidente do Sacatar, que é arquiteto por formação, em 2005 
começou a planejar e construir novos ateliês para os residentes e 
assim nasceram os estúdios Água e Terra, pensados para artistas 
visuais, e o Esfinge, destinado aos escritores, além dos prédios da 
administração e da oficina de manutenção da propriedade, que 
abriga ferramentas que podem ser partilhadas pelos residentes.

Instalações do Instituto Sacatar. 

Em 2010, dando continuidade a seu projeto de ampliação da 
estrutura física do Sacatar, foram construídos mais dois estúdios, o 
Ar e o Mar, respectivamente dedicados à Dança e à Música.

Os projetos arquitetônicos criados por Taylor Van Horne tive-
ram a sensibilidade de dialogar com os 9.000m² de área do terre-
no, respeitando a construção histórica, utilizada como a residên-
cia propriamente dita, e integrando-se à deslumbrante paisagem 
litorânea.

Todos os espaços de trabalho foram concebidos pensando em 
disciplinas específicas, mas construídos para uma polivalência que 
viabilize  múltiplos usos e destinações de cada ambiente por dife-
rentes ocupantes, que podem adaptá-los às suas necessidades.
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Mesmo assim, a despeito da disponibilidade de estúdios para 
todos os residentes, não raro a arte extrapola os limites dos ate-
liês e até da propriedade, espalhando-se pelas praias, pelos co-
queirais e pela própria cidade. Assim, coqueirais tornaram-se 
trapézios, as areias das praias tornaram-se telas, pautas, instala-
ções e palco para tantas outras manifestações artísticas efêmeras, 
isso sem mencionar as obras permanentes que passaram a inte-
grar a paisagem itaparicana.

 
Performance realizada pela residente Solange Lima durante sua estada no Sacatar.

Impacto na comunidade

A relação de uma residência artística com a comunidade não 
pode ser aferida como uma associação ou outra instituição 
comunitária.

As residências requerem abordagem diferenciada com o lu-
gar onde estão estabelecidas, uma vez que a sua razão de ser é 
garantir aos artistas residentes, dentre outras coisas, paz e silêncio 
para o ato de criar.
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Essa controvérsia também já foi enfrentada pelo Sacatar e ela 
até se torna mais eloquente quando se está em um pequeno mu-
nicípio como Itaparica, que não tem muitas ofertas de natureza 
cultural nem tantas opções de entretenimento. Muitas vezes pes-
soas da comunidade reclamam um relacionamento mais estreito, 
mais intenso, mais amplo. Reclamam ações mais contundentes 
no sentido de enfrentar as carências locais como se fosse essa 
uma atribuição do programa, mas não é. As residências propria-
mente ditas são incubadoras das iniciativas alheias, das ideias 
dos seus residentes.

A vida é trazida às residências, perdoem a tautologia, pelos 
residentes que nelas habitam e criam. Essa é a pressuposição ins-
titucional de tais organizações, ressalvadas as hipóteses em que 
algumas entidades desenvolvem atividades outras como suas 
missões e encampam as residências como um apêndice às 
suas ações. Esse não é o caso do Sacatar, que foi concebido e 
atua, unicamente, como uma residência artística.

Oficina de arte circense com as residentes Andrea Wurzer e Adriana Rojas.
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A afirmação anterior não significa que a instituição ignore 
carências e/ou outras questões comunitárias, delas passando ao 
largo. Por estarmos, propositalmente, encravados no seio da co-
munidade, conhecemos grande parte das demandas e das poten-
cialidades locais e buscamos, na medida do possível, estimular os 
residentes a interagir com a nossa população nas suas propostas, 
convidando-os, contratando-os, aprendendo e ensinando.

Muitas das iniciativas protagonizadas pelos residentes não 
têm, necessariamente, que gerar um registro concreto para dei-
xar sua marca na alma local. O aprendizado recíproco provoca 
reflexões de intensidades simétricas ou não, mas serve como um 
espelho bizarro em que a imagem refletida nem sempre corres-
ponde à idolatrada por Narciso, mas o faz pensar.

Muitas ações e projetos já protagonizados não só tangen-
ciaram, mas muitas vezes foram ao encontro da população por 
meio das suas histórias, devoções cívicas e religiosas. E assim, 
vão materializando-se afagos em forma de arte e a própria cidade 
enriquece graças a esse contato.

Encontros e colaborações já geraram belas composições, atraí-
ram, como decorrência do olhar estrangeiro, a atenção nativa para 
questões desde sempre postas, mas tidas até então, como desinte-
ressantes ou sem relevância alguma, despertando as mais variadas 
e inesperadas consequências, desde convites para trabalhar no ex-
terior até matrimônios.

O olhar estrangeiro às vezes nos provoca reações tão diversas 
que nos chocam com a força de verdades, que às vezes ignoramos 
ou esquecemos. Ouvir de um nigeriano, por exemplo, que o baia-
níssimo (?) acarajé, na verdade, chama-se akara e que o, para nós 
sufixo, jé é, na verdade, o imperativo do verbo comer, que nossos 
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antepassados ouviram apregoados pelas noites baianas e assimila-
ram como um nome só, não deixa de ser um exercício de reflexão 
sobre a nossa alma, cultura e história.

Em simétrica proporção, nos envaidece ver um maestro norte-
-americano compor um peça inteira a ser executada em berimbau, 
instrumento nosso, de raiz africana, já acusado de monotonia. 
Essa experiência é a metáfora do alter, escrutinando nossa alma 
e enxergando potencialidades que ignorávamos. A experiência do 
programa possibilita esse debruçar sobre o outro ou o mergulho 
no nosso próprio âmago, ainda que na carona do olhar alheio.

Compositor norte-americano Derek Bermel em performance diante da instalação da es-
cultora coreana Sook Jin Jo, fotografado pela artista visual baiana Giovana Dantas.

As propostas artísticas que ajudamos a implementar têm, na 
maioria das vezes, a efemeridade das sessões de residência e não 
têm uma periodicidade estabelecida, uma vez que o Sacatar não 
estabelece metas aos seus residentes, não sendo eles obrigados a 
uma produção imposta.

A ausência da expectativa compulsória da realização de algo, 
em um mundo hoje tão marcado pelas metas a alcançar, é mais 
uma característica do Sacatar a causar espanto em tantos que da 
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sua proposta tomam conhecimento. Mas essa ausência não é à toa. 
A proposta do Sacatar consiste, exatamente, em proporcionar um 
hiato nos cotidianos das pessoas contempladas pelo seu programa. 
Oferecer a plena liberdade, como parte integrante da experiência, 
é mais do que um elemento logístico-profissional. É uma libera-
ção psicológica que rompe amarras, aguçando a criatividade que 
pode, inclusive, manifestar-se ou potencializar-se até no ócio.

A liberdade do ser, mais até que a do fazer, escancara possibi-
lidades e pode promover transformações tão drásticas a ponto de 
permitir que alguém se inscreva no programa como escritor e, du-
rante a sua participação descubra-se escultor, saindo da sessão sem 
ter cumprido as metas por ele estabelecidas, mas feliz e explorando 
uma outra vertente criativa sua. E o melhor: sem o sentimento de 
culpa derivado de uma cobrança institucional não atendida.

Apoio financeiro

Como pudemos ver quando tratamos do modelo matricial das 
residências artísticas, ao se criar a colônia MacDowell, nomes 
proeminentes da comunidade reuniram-se para, por meio de 
suas doações, criar o endowment que assegurasse a sustentação e 
manutenção do programa, valorizando e assumindo a responsa-
bilidade do prosseguimento institucional.

Lamentavelmente a elite econômica brasileira, tão dada a 
copiar manias e modelos estrangeiros, não aprendeu com tais 
exemplos a assumir um papel mais proativo nas iniciativas cul-
turais pátrias.

No Brasil, a figura do mecenas é ainda associada a uma ex-
centricidade comportamental (talvez por preguiça de pensar ou 
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conveniência da pseudoignorância) por aqueles que podiam fazer 
a diferença, desempenhando uma posição mais vigorosa no nosso 
cenário cultural, mas que simplesmente olham para o próprio um-
bigo, cruzando os braços e engrossando o coro dos que reclamam 
da pobreza cultural brasileira.

Nosso empresariado ainda mantém uma postura morna e inci-
piente, que poderia ser interpretada como ausência de grandes em-
preendedores no nosso estado, o que não é verdade. Essa desculpa 
do Samba do Engenho de: “Nada posso dar, pois eu nada tenho” 
não procede nem pode prosperar em um contexto econômico no 
qual são nativas algumas das maiores corporações nacionais.

Lamentavelmente a pujança das grandes organizações econô-
micas baianas não tem transbordado de seus nichos a ponto de 
refletir nas iniciativas culturais aqui protagonizadas, deixando-as 
assim à própria sorte.

Grandes organizações empresariais, para eximirem-se de 
maiores crises de consciência ou apenas para calar eventuais 
críticas, realizam anualmente ações pontuais, altamente vincu-
ladas aos seus departamentos de marketing, e dão por encerrada 
a sua contribuição para a cultura e artes na província da Bahia, 
deixando-nos com inveja dos que têm um empresariado mais 
consciente e participativo.

O programa do Sacatar foi criado com o aporte da Sacatar 
Foundation e graças a ela vem se mantendo ativo e vivo. Não 
fosse a ação dessa instituição mantenedora norte-americana, que 
capta recursos de particulares nos Estados Unidos, o programa 
de residência pioneiro no Brasil não teria saído do papel, nem se 
manteria até os dias de hoje, quando mais de duas centenas de 
artistas já foram trazidos à Bahia.
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A responsabilidade social dessas grandes empresas precisa 
ser traduzida em apoio a iniciativas culturais diversas, que não 
signifiquem necessariamente publicidade de massa. O governo, 
por sua vez, em todas as suas esferas, também deve manter um 
olhar atento para as manifestações culturais que não despertam 
a atenção dos marqueteiros e criar políticas de incentivo que as-
segurem o seu prosseguimento.

Uma alternativa a denotar uma maturidade da socieda-
de é o mecanismo de crowdfunding, por intermédio do qual a 
comunidade manifesta o seu interesse e apreço por projetos e 
instituições e em um movimento coletivo assume a responsa-
bilidade de custeá-los. Ações dessa natureza, que setorialmen-
te começam a aparecer aqui e ali, são muito bem-vindas, mas 
ainda não têm o alcance desejado, até pelo caráter capilar e in-
constante do universo de contribuintes, sendo uma novidade 
que, oxalá no futuro, venha contribuir para sustentabilidade 
das boas iniciativas.

Temos a esperança de que a comunidade empresarial da 
Bahia, após quase 12 anos de doação ininterrupta de esforços, 
reconheça a importância de mais essa primazia baiana e assuma-
-a como sua para assegurar a continuidade de suas ações.

Residência e mercado

O coletivo de artistas tem sofrido graves contingências de espa-
ço, oportunidade e importância como consequência da presença 
ostensiva do mercado, que toma decisões como um imperador 
romano ao indicar com o polegar quem sobreviverá ou não. Esse 
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ente despótico aponta nomes, tendências e “ismos” a ocupar o 
centro das atenções, relegando muitas vezes ao ostracismo talen-
tos e técnicas por não estarem em voga.

As residências, a exemplo do Sacatar, possibilitam a muitos 
artistas romper esse bloqueio e ocupar espaços pelos quais difi-
cilmente transitariam sem o apoio de programas dessa natureza.

Seleções feitas às cegas, por avaliadores convidados que 
desconhecem a atribuição das obras analisadas, permitem afe-
rir o impacto da produção artística submetida, facultando mui-
tas vezes a ilustres desconhecidos usufruir de oportunidades, 
que dificilmente o mercado lhes proporcionaria.

Compreendemos que programas de residência artística fun-
cionam como verdadeiras incubadoras de processos e expres-
sões artísticas, oferecendo oportunidades excepcionais para o 
artista pesquisar linguagem, ter tempo e condições para desen-
volver uma ideia, refletir sobre um lugar, aprender e dialogar 
com os artistas ao seu redor. Ações como essas atuam de modo 
complementar a museus e galerias em todo o mundo, pois nas 
residências se ensaiam trabalhos inovadores, que podem gerar 
outras possibilidades de circulação e até outros fenômenos e 
tendências estéticas.

Nesse aspecto, assim como as bienais internacionais, os 
programas de residência possibilitam um diálogo com a pro-
dução artística mundial, abrindo janelas para trazer para os 
nichos locais as reverberações externas, ao mesmo tempo em 
que fornece paradigmas para a valorização da nossa própria 
cultura, que nos universaliza.



66

Por que a Bahia?

Essa indagação é feita a todos que se inscrevem para participar 
do programa de residência do Sacatar. A questão não é meramen-
te retórica, nem pretende suscitar respostas a agradar uma alma 
bairrista, mas, muito pelo contrário, funda-se na plena consciência 
dos mais e menos derivados dessa escolha.

Reconhecemos o caráter mítico desse lugar chamado Bahia, 
mas temos consciência também das nossas muitas carências, por 
isso desejamos saber a razão pela qual o candidato a residente pre-
tende executar seu projeto no Sacatar. Procuramos aferir a nature-
za da ideia e avaliar a sua adequação ao quanto oferecemos.

Se o proponente pretende executar uma proposta extrema-
mente high tech, por exemplo, compreendemos que, dada a nossa 
incipiência tecnológica, talvez outras instituições mais bem guar-
necidas sejam mais adequadas à proposta.

Se o projeto proposto puder ser executado em qualquer outro 
lugar, muito melhor optar por aqueles que, sem folclorismos, fa-
lam à alma baiana, que tem uma razão para acontecer aqui, que se 
identificam com o contexto em que o instituto está situado.

A viabilidade de implementação da ideia na residência, a pe-
netração da proposta na comunidade e a possibilidade de diálogo 
com o coletivo dos artistas baianos são dados a serem levados em 
conta na hora de atribuir a premiação.

Aprendemos que quando o residente dialoga com a comu-
nidade artística local tem muito mais a ganhar e desperta, re-
ciprocamente, um outro olhar sobre a arte, sobre o fazer artís-
tico. Valorizamos muito essa interação, e ao longo dos anos de 
atividades temos acumulado parcerias e cooperações, pessoais 
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e institucionais, que potencializam muito a experiência dos re-
sidentes na Bahia.

O caráter acolhedor do povo baiano é muito mais do que um 
clichê. É uma verdade que se traduz em cooperações implemen-
tadas pelos eventos, como os muito bem-sucedidos encontros 
com os artistas organizados em parceria com o coletivo artístico 
soteropolitano “Visio”, por intermédio dos quais a conversa entre 
as produções locais e visitantes é estabelecida sem  intermediá-
rios e ocorre com a franqueza e fluidez dos que falam a universal 
língua da arte.

Artista visual mineira Lucimar Bello durante performance na praia em frente à sede do 
Sacatar.

Tudo isso soma e caracteriza a implantação do Instituto Sa-
catar como uma escolha feliz e acertada. A Bahia magistral e da 
gambiarra, do candomblé e de Jesus, cosmopolita e provinciana 
manifesta-se no seu povo e em sua ambiência, fazendo deste pro-
grama de residência uma oportunidade singular, multissensorial 
e importante para o repensar-se e para a autocompreensão dos 
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que têm a chance dele usufruir. Vir para essa esquina do mundo 
é muito mais do que uma oportunidade profissional: é uma ex-
periência existencial.
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Residência artística em área rural: engajamento pelo 
direito à cultura

Claudio Paolino1 
Marjorie Botelho2

De acordo com o censo demográfico de 2010 do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil é um país cada 
vez mais urbano, tendo passado de 81,2%, em 2000, para 84,4%, 
em 2010. E a população que vive em áreas rurais representa, em 
2010, 15,6% da população total do país, sendo que 25% desta 
população, principalmente no Norte e no Nordeste, vivem em 
situação de pobreza extrema.

A Região Sudeste, considerada a mais urbana, concentra 
92,2% da população nas cidades, seguida pela Centro-Oeste, 
com 88,8%, pela Sul, com 84,9%, pela Norte, com 76,6% e pelo 
Nordeste, com 73,1%. Entretanto, no Brasil, apesar do elevado 
índice de urbanização, temos um número representativo de mu-
nicípios com significativa população rural que deve ser também 
prioridade para as políticas.

O Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, considerado um 
estado urbanizado – tem oito municípios com uma população 
rural predominante ou bastante significativa, a saber: Trajano 
de Moraes, 54%; Sumidouro, 63%; São Sebastião do Alto, 48%, 
1 Claudio Paolino, repórter fotográfico, professor de fotografia, vídeo e laboratório, 
coordenador do Programa de Patrimônio e Memória do Instituto de Imagem e Cidada-
nia do Rio de Janeiro. 
2 Marjorie Botelho, formada em psicologia pela UERJ, mestre em Educação pela UFF, 
coordena o Instituto Imagem e Cidadania Rio de Janeiro.
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Santa Maria Madalena, 43%, São José de Ubá, 56%; São José do 
Vale do Rio Preto, 56%; São Francisco de Itabapoana, 49% e Bom 
Jardim, 40%. E o que se constata nessas localidades rurais é que sua 
população fica alijada do direito à cultura, em virtude de inúmeros 
problemas encontrados em tais comunidades, como: inexistência 
de equipamentos culturais ou concentração destes nas áreas ur-
banas do município; distância muito grande entre as localidades; 
pouca oferta de transporte público nas comunidades rurais; po-
líticas públicas reducionistas que limitam a dimensão da cultura 
apenas à construção de quadras de futebol, entre outros problemas.

O Sobrado Cultural Rural surge como uma alternativa de es-
paço educativo de cultura em área rural com objetivo de contri-
buir no debate sobre a importância de políticas públicas de cul-
tura para essas localidades. O espaço, localizado no Município 
de Bom Jardim, integra a Região Serrana do Estado do Rio de 
Janeiro com uma população estimada de aproximadamente 27 
mil habitantes, sendo que 60% vivem na área urbana e 40% na 
área rural. Assim como outros municípios com menos de 50 mil 
habitantes, Bom Jardim tem menos de quatro equipamentos cul-
turais, que ficam concentrados na sede do município. 

Essa realidade pode ser constatada em outros municípios do 
país, conforme pesquisa “Perfil dos municípios brasileiros”, rea-
lizada pelo IBGE, sobre a realidade estrutural de mais de 5 mil 
municípios. A pesquisa revelou que o percentual de equipamentos 
culturais nos estados e nos municípios segue a lógica de ocupação 
desigual do território e expressa as suas desigualdades socioeconô-
micas. E que, quando existem equipamentos, estes estão concen-
trados nas metrópoles e nas cidades, o que acarreta muitas vezes a 
impossibilidade de moradores da periferia, de bairros populares, 
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do interior e principalmente das áreas rurais terem acesso aos bens 
culturais. Essa desigualdade também pode ser percebida na distri-
buição desses equipamentos, pois 79% dos municípios têm biblio-
tecas, 8% têm sala de cinema, 19% têm teatros e 17% têm museus.

 
O Sobrado Cultural Rural é um equipamento educativo/cul-

tural localizado no vilarejo de Santo Antonio, em uma comuni-
dade agrícola, no distrito de Barra Alegre, em Bom Jardim, na 
divisa com Nova Friburgo e Trajano de Moraes. A implementa-
ção deste equipamento cultural numa área rural visa ampliar o 
acesso à criação, à fruição e à produção cultural para moradores 
de áreas rurais, corroborando com a defesa por políticas públicas 
de cultura que garantam a existência de equipamentos culturais 
em áreas rurais.

Atualmente, este é o único equipamento educativo de cul-
tura na região, que na maioria das vezes não acessa os bens 
e serviços em virtude da ausência de equipamentos culturais 
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nessas localidades. O Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (Pnud) sempre aponta em seus relatórios 
a importância da liberdade cultural para o desenvolvimento 
humano, e algumas pesquisas comprovam que a cultura entra 
no rol dos direitos básicos mais importantes para a população, 
mas que tem sido negligenciada pelos poderes públicos que 
concentram seus investimentos em ações localizadas nas gran-
des metrópoles e nas cidades.

O Sobrado Cultural Rural é formado por uma brinquedo-
teca, um galpão de artes, um centro de memória e uma biblio-
teca de artes visuais, além de cozinha comunitária, alojamento, 
capril, galinheiro, horta comunitária e área de reflorestamento. 
Essas estruturas são batizadas com nomes de moradores da re-
gião como uma maneira de demonstrar a importância da parti-
cipação de todas as pessoas na história local.
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A Biblioteca Conceição Knupp Amaral é também uma brin-
quedoteca e homenageia as mulheres do campo pelo seu im-
portante papel na agricultura familiar. Seu acervo originou-se 
do prêmio Ludicidade concedido pelo Ministério da Cultura 
que reconheceu o trabalho de valorização da memória local por 
meio da fotografia artesanal que realizamos em comunidades 
rurais e da parceria estabelecida com a Secretaria Estadual de 
Cultura e com a Fundação Biblioteca Nacional.

Todo construído em madeira, o Galpão de Artes tem uma 
arquitetura que guarda a lembrança das construções realizadas 
pelos antigos moradores. Este espaço, batizado como Galpão de 
Artes Mafort, homenageia os agricultores que dedicam sua vida 
a produzir o alimento que consumimos.

O Ecomuseu Rural tem um acervo fotográfico e em audiovi-
sual de histórias de vida de pessoas que moram em áreas rurais 
e das manifestações populares típicas destas localidades, e vem 
identificando-as por intermédio de pesquisa, inventariado, mape-
amento de trilhas, reconhecimento de mestres de tradição oral, 
produção de documentários e registros fotográficos. É um museu 
vivo na região.

A Biblioteca de Artes Visuais tem um acervo de livros vol-
tados para as artes visuais com ênfase na linguagem fotográfi-
ca e audiovisual. Seu acervo é um importante subsídio para as 
atividades de educação patrimonial realizadas pela organização, 
tendo sido a única biblioteca de artes visuais reconhecida pela 
Funarte que encontra-se numa área rural.

As ações desenvolvidas pela organização estão relacionadas a 
quatro programas que se interligam: fomento à leitura e às artes 
em geral, memória e patrimônio cultural, incidência em políticas 
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públicas e escola de formação rural. Em decorrência da realiza-
ção dessas ações, fomos reconhecidos pelo Ministério da Cultura 
como um ponto de cultura rural, ponto de leitura e pontinho 
de cultura; pela Funarte como Biblioteca Rural de Artes Visuais; 
pelo Ibram como ponto de memória rural e pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Rio de Janeiro como Ecomuseu Rural e 
Biblioteca Comunitária.

O programa de fomento à leitura e às artes em geral tem como 
objetivo garantir o acesso aos livros e fomentar a leitura e as artes 
em geral por intermédio de ações que estimulem a criatividade, a 
fruição e a produção em diferentes linguagens artísticas e cultu-
rais. Esta ação atende crianças, adolescentes e jovens moradores 
de áreas rurais, que além do acesso ao empréstimo de livros, parti-
cipam de oficinas e da programação cultural. Este programa conta 
também com a parceria da Secretaria Municipal de Educação de 
Bom Jardim e com a colaboração da rede de pontos de cultura e 
de organizações culturais. O primeiro garante a participação das 
escolas municipais da região nas atividades oferecidas pela orga-
nização, e os demais, principalmente pontos e organizações do Es-
tado do Rio de Janeiro, participam das atividades da programação 
cultural.

Ao longo dos últimos anos aconteceram diversas atividades 
envolvendo grupos e artistas. A Associação Cultural Panorama 
realizou o Festival Dias de Dança na Região Serrana, trazendo 
para o espaço a apresentação Entrelace do Teatro Xirê, compa-
nhia de dança-teatro que se propõe pesquisar a construção cêni-
ca através do movimento, sendo uma das principais motivações 
da companhia a comunicabilidade com o público, tendo como 
mídia o corpo do ator-bailarino em ação e a oficina do artista 
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Michel Groisman, que integra artes visuais e jogos corporais, de-
senvolvendo equipamentos para serem utilizados como o corpo 
em performances, jogos e propostas interativas com o público; 
com a Aliança pela Infância, rede que atua facilitando a refle-
xão e a ação de pessoas que se preocupam com a infância e que 
realizou atividades de contação de história; com o Centro Cul-
tura Viva, que desenvolve ações de fomento a leitura elaborando 
apresentações circenses e oficinas diversas; com o Grupo Teatral 
A Caixa de Luz – Inventando História, que apresentou a peça “O 
Mistério da Chapeuzinho”, com Fabiano Freitas, o palhaço Peter 
Crash, entre outros.

 A programação cultural envolve diferentes linguagens ar-
tísticas e culturais, estabelecendo diálogos com o poder públi-
co, organizações não governamentais, pontos de cultura, entre 
outros, sensibilizando assim uma rede de agentes culturais para 
a importância da interiorização da cultura no desenvolvimento 
local sustentável das comunidades rurais.
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O programa memória e patrimônio tem como objetivo 
valorizar o patrimônio cultural material e imaterial presente 
nas áreas rurais, além de salvaguardar os saberes e fazeres das 
pessoas que vivem em áreas rurais e suas manifestações po-
pulares, estimulando assim a preservação da cultura popular 
por meio do envolvimento dos moradores e de organizações 
locais nas atividades de produção de documentário, registro 
fotográfico, inventariado, pesquisas sobre os modos de vida, 
entre outros.

Diversas ações foram realizadas. Dentre elas, vale destacar 
as pesquisas em parceria com a Secretaria de Cultura do Estado 
do Rio de Janeiro, com o Instituto Brasileiro de Museus e com 
a Funarte sobre os modos de vida das populações rurais. Essas 
pesquisas foram difundidas por documentários como o Rezas e 
Ervas, que aborda a feitura da pomada milagrosa por erveiros 
e rezadeiras do grupo Grãos de Luz, que integra o Ponto de 
Cultura Tesouros da Terra, outro ponto de cultura, situado no 
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distrito de Lumiar, em Nova Friburgo, e o Saberes e Tradições 
Populares do Interior do Estado do Rio de Janeiro, que regis-
tra a história da Folia de Reis da Bandeira do Divino Espírito 
Santo de Barra Alegre, em Bom Jardim. E também a Coleção 
Saberes e Tradições Rurais, que compartilha histórias de vida 
de famílias que vivem no campo, em diferentes regiões do país, 
mostrando os diversos saberes e fazeres, tais como: feitura das 
broas, produção de remédios caseiros, criação de cabras, pro-
dução de sabão caseiro, entre outros. Este acervo documental 
tem como objetivo subsidiar profissionais da educação com 
materiais paradidáticos para serem utilizados durante ativida-
des que abordem a vida em áreas rurais.

Também destacamos a parceria com o Instituto Estadual de 
Patrimônio Cultural (Inepac) na produção do livro Agricultores 
do Estado do Rio de Janeiro, que narra a história de vida de cinco 
famílias de agricultores compartilhando suas trajetórias e seus 
modos de vida e o inventário sobre o patrimônio cultural rural 
de Barra Alegre, em Bom Jardim, que apresenta a história da re-
gião por intermédio de sua ocupação territorial.
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 As ações de educação patrimonial fomentam a produção e 
a participação da comunidade em ações de preservação do pa-
trimônio através de oficinas de fotografia artesanal – utilizando 
caixas de sapatos ou latas de leite, metodologia que foi reconhe-
cida pela Unesco como uma prática pedagógica importante na 
formação de sujeitos mais críticos –, oficinas de fotografia digital 
e de produção de vídeo.

O programa de incidência política tem como foco políticas 
públicas de cultura para áreas rurais. Por isso integra diferentes 
fóruns, como o Fórum dos Pontos de Cultura do Estado do Rio 
de Janeiro, a Comissão Nacional de Pontos de Cultura, o Con-
selho Nacional de Juventude na cadeira de entidade de apoio na 
área da cultura, entre outros. As ações desse programa envol-
vem pesquisas, ações de monitoramento e avaliação, produção 
de artigos, participação em redes e em espaços de diálogo entre a 
sociedade civil organizada e o poder público.

Por fim, temos o programa escola de formação rural para es-
tudantes, recém-formados, profissionais, artistas e pessoas inte-
ressadas em vivenciar a dinâmica de uma organização rural que 
trabalha na área da cultura. Este programa tem como objetivo 
oferecer condições para um processo de formação continuada, 
pois, como aponta a filosofia do educador Paulo Freire, a aprendi-
zagem é um processo contínuo. Pretende ainda oferecer ambiente 
de pesquisa e criação artística, sensibilizar pessoas para refletir 
sobre o direito à cultura em áreas rurais, possibilitar a interação 
com o cotidiano de quem vive em área rural e, quando possível, 
viabilizar a participação em alguma produção da organização.

As pessoas que participam da escola de formação rural são 
identificadas como residentes artísticos, pois durante um período 
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vão morar em uma organização cultural rural. Portanto, vão inte-
ragir e se relacionar com animais, hortas, plantas, saberes e fazeres, 
mestres de tradição oral, com o isolamento das comunidades ru-
rais, as dificuldades de transporte entre essas comunidades, com a 
dinâmica da organização, entre outros. Neste sentido, o residente 
deve entender o papel que a organização tem para a comunidade, 
engajando-se também na luta pela importância de políticas públi-
cas de cultura que possibilitem a existência de equipamentos edu-
cativos de cultura nas áreas rurais, valorizem a produção cultural 
local, disseminem os saberes e fazeres dos moradores de áreas ru-
rais e fomentem a leitura e as artes em geral.

 

Temos duas modalidades de residência artística: uma volta-
da para a demanda espontânea, em que o candidato à residência 
apresenta uma proposta para ser realizada na comunidade rural, 
e uma de demanda institucional, em que são oferecidas oportuni-
dades de participação nos projetos executados pela organização. 
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Na residência de demanda espontânea, normalmente os candi-
datos apresentam um projeto em que conseguiram obter finan-
ciamento para sua execução. Nesta modalidade, há um período 
para adaptar o projeto à dinâmica rural, pois, na maioria das ve-
zes, as propostas estão construídas para ser executadas dentro de 
uma lógica urbana. E na residência de demanda institucional, as 
pessoas são selecionadas para participar das ações desenvolvidas 
pela organização. Na medida do possível, os projetos executados 
pela organização alocam recursos para garantir a participação 
de pessoas que almejam ter uma vivência em uma área rural, 
oferecendo bolsas que podem incluir hospedagem, alimentação 
e uma ajuda de custo. Nesta modalidade as possibilidades são 
inúmeras, pois depende da ação, da linguagem artística do pro-
jeto, da formação do profissional e da disponibilidade de tempo 
do residente e da organização.

A seleção para a residência no ponto de cultura rural acon-
tece durante todo o ano, dependendo do calendário de ações da 
entidade. O mais fundamental neste processo de imersão é ga-
rantir um ambiente de formação, criação e difusão, constituin-
do-se em um espaço de troca de experiências e de fortalecimento 
da importância da dimensão cultural para as áreas rurais.

Ao longo destes anos recebemos diversos profissionais, 
envolvendo diferentes linguagens artísticas e culturais, que 
contribuíram com suas expertises para a existência de um 
equipamento cultural na roça. Assim, foi possível constatar que 
a residência artística tem um relevante papel para o apoio, fo-
mento e desenvolvimento de práticas artísticas no campo, pois 
ao mesmo tempo em que sensibiliza profissionais para atuarem 
nesses locais, cria oportunidades de formação continuada para 
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os profissionais envolvidos, permite a garantia do acesso, a pro-
dução e a fruição de diferentes linguagens artísticas e culturais 
para a população que vive em áreas rurais. 

A pesquisa sobre o perfil dos(as) adolescentes e jovens de áreas 
rurais realizada em parceria com a Emater e com escolas públicas 
do distrito de Barra Alegre, em 2011, apesar do recorte geracional, 
apresenta indicadores que corroboram com a importância da di-
mensão da cultura na vida das pessoas e, consequentemente, para 
a urgência de ações que permitam a garantia do direito à cultura 
para áreas rurais. Entre as atividades culturais com as quais a po-
pulação rural mais se identifica estão música (39%), dança (22%) e 
artes em geral (13%), mas apesar dessa identificação, 89% não cos-
tumam frequentar atividades culturais pelas dificuldades de mo-
bilidade existentes nas cidades do interior e pela ausência de oferta 
desses serviços. A pesquisa revela que os jovens reconhecem que 
têm direito à cultura, mas para 72% dos entrevistados, os direitos 
mais violados têm sido o lazer e a cultura, seguidos de educação 
(70%), trabalho (55%) e saúde (52%).

Neste sentido, a existência de um equipamento como o So-
brado Cultural Rural, que fomenta e desenvolve atividades vol-
tadas para o processo de criação, formação, promoção, difusão, 
produção, divulgação e circulação, fruição de bens, serviços e 
expressões artísticas e culturais possibilita a toda uma geração 
a oportunidade de vivenciar a dimensão da cultura em suas tra-
jetórias de vida. Por isso, espera-se com a escola de formação 
rural sensibilizar os residentes para fortalecer o debate na socie-
dade sobre a importância de equipamentos culturais para mora-
dores de áreas rurais, envolvendo diferentes linguagens artísti-
cas e culturais, ampliando o acesso à criação, fruição e produção 
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cultural, estabelecendo canais de diálogo entre grupos e artistas 
da cidade e do campo, possibilitando que sejam engendrados 
processos que permitam à população rural o direito à cultura. 
Deste modo, conforme Brenner, Dayrell e Carrano (2005), “os 
espaços de cultura e lazer, com todas as suas potencialidades, 
se colocam na perspectiva do direito. Falar em direito cultural 
implica criar condições de produção cultural, esta compreendi-
da como acesso a produtos, informações, meios de produção, 
difusão e valorização da memória cultural coletiva”.
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Rede de bibliotecas de informação em arte: cooperação, 
compartilhamento e colaboração 

Caroline Brito de Oliveira1 
Regina de Barros Cianconi2

Introdução

Em 1995 foi criada a Rede de Bibliotecas e Centros de Informa-
ção em Arte no Estado do Rio de Janeiro – Redarte/RJ. Nascida 
nos moldes de uma rede de bibliotecas tradicional, visava à co-
operação entre profissionais da informação de instituições que 
possuíam acervos relevantes na área de Arte e Cultura. 

A informação em arte é um campo de extrema riqueza infor-
macional por abranger “[...] a própria arte (as obras, os objetos, 
as manifestações artísticas), a documentação da arte e a docu-
mentação sobre arte” (Almeida, 1998:5), ou seja, “[...] os discur-
sos da arte e sobre a arte” (Lima, 2003:19).

A informação em arte no Brasil data dos anos 1980 e apre-
senta dois eixos: um operacional, decorrente da tecnologia, cen-
trado na automação de acervos museológicos; outro teórico, 
constituído de estudos sobre a representação desses acervos e a 
organização do conhecimento (Pinheiro, 2008:90).

1 Caroline Brito de Oliveira é bibliotecária do BNDES, professora susbstituta da Universi-
dade Federal Fluminense (UFF), mestre em Ciência da Informação pela UFF.
2 Regina de Barros Cianconi é professora da Universidade Federal Fluminense (UFF), 
mestre e doutora em Ciência da Informação pela UFRJ/IBICT.
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Apesar de serem fornecedores potenciais de informação es-
pecializada, museus de arte, bibliotecas, arquivos e centros de 
documentação que lidam com a área de Arte e Cultura enfren-
tam uma série de dificuldades no cumprimento de sua função. 
Dentre elas: falta de políticas adequadas, como as de desenvol-
vimento de coleções, que resulta em acervos desatualizados, 
incompletos e dispersos; insuficiência de recursos humanos es-
pecializados, demandado por grande parte dos acervos de arte; 
dificuldades inerentes ao processamento técnico na área, com 
destaque para a escassez de linguagens documentárias especiali-
zadas; instalações inadequadas, que resultam no precário arma-
zenamento e conservação de determinados documentos.

No que tange à manutenção e à disponibilização de fontes de 
informação em arte, outro obstáculo é o próprio mercado edi-
torial, que dedica pouco espaço à área de Arte e Cultura. Além 
disso, a edição e, especialmente, a distribuição de publicações em 
arte é muito restrita, sendo difícil a aquisição de certas obras ou 
a continuidade de uma coleção específica.

É importante discutir as reflexões, as preocupações, as difi-
culdades e as soluções encontradas pelos profissionais que atuam 
na área, além da formação de grupos multidisciplinares para a 
tentativa de solução compartilhada de problemas. 

Embora tendo início com a cooperação e o compartilha-
mento de recursos, por meio de redes e sistemas de bibliotecas, 
o trabalho em rede transcendeu o aspecto das trocas de mate-
riais. Hoje, a colaboração, com a troca de experiências, a solução 
compartilhada de problemas e a elaboração conjunta de procedi-
mentos e serviços, por instituições e profissionais caracteriza as 
chamadas redes sociais de conhecimento.
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O fluxo de informações que circula pela Redarte/RJ é inten-
so, volumoso e rico, com a participação de profissionais de diver-
sas instituições e formações acadêmicas. Por seu pioneirismo e 
importância em uma área tão carente, o profissional deve buscar 
constante renovação, fazendo uso de recursos disponíveis, como 
os de gestão e os tecnológicos, para melhor cumprir as finalida-
des que a Redarte/RJ assume em seu estatuto.

Com esse cenário em mente, afloram as seguintes questões: 
As interações proporcionadas pela Redarte/RJ e as atividades 
por ela desenvolvidas estimulam a geração de novos conheci-
mentos aos profissionais da informação? Esses conhecimentos 
contribuem para novas ideias e casos de sucesso das unidades 
participantes, de modo a otimizar o trabalho desses profissionais 
e, consequentemente, contribuir para a área de informação em 
arte? Como a Redarte/RJ vem atuando para cumprir a missão de 
promover acesso aos itens informacionais disponíveis em suas 
unidades integrantes e cumprir as finalidades especificadas em 
seu estatuto?

Essas inquietações deram origem a um estudo com o obje-
tivo de identificar e analisar as ações da Redarte/RJ para pro-
mover a geração de novos conhecimentos e a implementação 
de novas ideias, a fim de minimizar as dificuldades encontradas 
pelos profissionais de informação que trabalham nas instituições 
integrantes da Rede e de otimizar o atendimento ao usuário e o 
enriquecimento da área de informação em arte. 

Buscou-se, ainda, verificar se a cultura organizacional e in-
formacional da Redarte/RJ favorece a cooperação, o trabalho co-
laborativo, o compartilhamento de informações e experiências e 
a utilização das tecnologias de informação e comunicação (TIC); 
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analisar os processos de cooperação, compartilhamento e cola-
boração entre as unidades da Rede e identificar se a Redarte/RJ 
pode ser considerada uma rede social do conhecimento.

Potencial de colaboração e interação nas redes

A internet, por meio de seus recursos de comunicação e interação, 
é utilizada para aproximar as pessoas e promover o intercâmbio de 
informações e conhecimentos. As ligações por ela proporcionadas 
tornam possível a localização e o acesso a informações, documen-
tos, organizações e indivíduos, sem que precisem ser levados em 
consideração fatores como a distância entre as entidades ou o fuso 
horário que as separa; e sem que haja necessidade da centralização 
da comunicação por um indivíduo ou uma instituição, podendo 
ocorrer simultaneamente, a partir de vários pontos da rede: “A in-
ternet é um meio de comunicação que permite, pela primeira vez, 
a comunicação de muitos com muitos, num momento escolhido, 
em escala global” (Castells, 2003:8).

Há na literatura menção a diversas categorias de redes, refe-
rindo-se a pessoas e organizações. Comum a todas elas é o sentido 
de ligação, nós, elos e tramas, já que, etimologicamente, a palavra 
“rede” vem do latim retis, que significa “entrelaçamento de fios, 
cordas, cordéis, arames etc... como aberturas regulares, fixadas por 
malhas, formando uma espécie de tecido” (Cunha, 1998:669). 

Na área acadêmica, as redes começaram a ser estudadas a 
partir do campo das relações internacionais, tendo início com 
o fim da Segunda Guerra Mundial e progredido com o fim da 
Guerra Fria, quando se deu uma redefinição dos atores nas rela-
ções internacionais (Marteleto, 2001:72).
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As redes (e seus fluxos) são objeto de estudo de diversas áreas 
e podem ser concebidas como um ambiente de aprendizagem, 
como um sistema de comunicação ou como um meio de integra-
ção (Luna; Velasco, 2006:15).

As diversas categorias de redes, apresentadas por diferen-
tes autores, identificadas na pesquisa, tais como Inojosa (1999) 
e Luna e Velasco (2006), muitas vezes se sobrepõem; são olha-
res que partem de critérios distintos, não havendo, na literatura, 
unanimidade na conceituação desses termos. Muitos autores não 
fazem uma clara distinção entre redes de conhecimento e de in-
formação, por exemplo. Por isso, o tema merece – como propos-
ta de estudo futuro – a elaboração de uma taxonomia, com uma 
reflexão mais profunda sobre a estrutura classificatória para os 
diferentes tipos de redes sociais e seus conceitos. 

Levando-se em consideração seu objeto de compartilhamen-
to e/ou produto(s) gerado(s) a partir das relações estabelecidas, 
as redes podem ser categorizadas como: 

•	 Redes de bibliotecas – constituem um conjunto de biblio-
tecas ou sistemas de bibliotecas que, embora conectados, 
mantêm sua autonomia administrativa; sendo a coope-
ração entre as instituições o sustentáculo da rede (Valera 
Orol; Garcia Melero; Gonzalez Guitian, 1988:218).

•	 Redes de informação – visam à reunião de pessoas ou 
organizações para o compartilhamento de informações, 
colaborando para a organização de produtos e disponi-
bilização de serviços, que seriam impossibilitados se não 
houvesse a participação das partes (Tomaél, 2005b).
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•	 Redes de conhecimento – também primam pela inte-
ração, mas como objeto de compartilhamento temos, 
principalmente, a informação e o conhecimento. É por 
intermédio dessas redes que conhecimentos, experiências 
e vivências individuais são compartilhados, com vistas a 
benefícios recíprocos (Tomaél, 2008). Compreendem o 
desenvolvimento de novas ideias, conhecimentos e pro-
cessos, decorrentes da interação entre os atores que a 
compõem, fortalecendo estoques individuais e coletivos 
sobre determinado objeto (Tomaél, 2005a).

Ainda que se diferenciem quanto ao propósito da intera-
ção, os três tipos de redes elencados podem ser considerados 
redes sociais, pois são conjuntos de entes autônomos que unem 
ideias e recursos em torno de objetivos e interesses comuns 
(Marteleto, 2001:72).

Como corroboram Castells (2009) e Tomaél (2008), o tra-
balho em rede deve ser calcado em um senso colaborativo, 
convergindo em objetivos comuns. Para o primeiro, “redes são 
estruturas capazes de expandir de forma ilimitada, integrando 
novos nós desde que consigam comunicar-se dentro da rede, 
ou seja, desde que compartilhem os mesmos códigos” (Castells, 
2009:566); já para a segunda, “quando se aborda o tema rede, 
impregnada em seu conceito está a concepção de cooperação, 
por serem as redes responsáveis pelas articulações entre diferen-
tes atores que interagem [...] e fortalecem todo o conjunto [...]” 
(Tomaél, 2008:1). 

Outro fator que merece ser citado é o fato de que, hoje, quan-
do se fala em rede, tende-se a associar as atividades à rede ele-
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trônica. No entanto, a atuação em rede já existe há muitos anos: 
Barabási (c2002) e Watts (1999) afirmam que a metáfora da rede 
foi utilizada pela primeira vez em 1736 pelo matemático Leo-
nard Euler; na comunicação científica, a organização em rede é 
comum há vários anos – exemplo disso são os colégios invisíveis 
(cf. Meadows, 1999); Ribas e Ziviani (2008) afirmam que a An-
tropologia, a Sociologia e a Psicologia já mencionavam o termo 
redes sociais, como o entendemos atualmente, desde 1930.

As atuais ferramentas conhecidas como mídias sociais ou web 
2.0 são capazes de intensificar a interação entre os nós das redes 
por possibilitarem a comunicação de “muitos para muitos”, além 
de tornarem o processo interacional mais democrático porque 
desconsideram os fatores tempo e espaço. As TICs (Tecnologias 
da Informação e Comunicação) têm expandido as redes sociais, 
como afirma Castells (2009:565): “Embora a forma de organização 
social em redes tenha existido em outros tempos e espaços, o novo 
paradigma da tecnologia da informação fornece a base material 
para sua expansão penetrante em toda a estrutura social.”

As redes podem ser encaradas como veículos propulsores da 
inovação, sendo desencadeadoras de transformações pessoais, 
profissionais, organizacionais, econômicas e sociais, o que pos-
sibilita, inclusive, o fortalecimento de áreas do conhecimento e a 
otimização de processos de trabalho. 

Para melhor compreensão das diferentes possibilidades de 
atuação em rede, foram destacados os processos de cooperação, 
colaboração e compartilhamento, que costumam permear o tra-
balho em rede.

 Na literatura, algumas vezes, os termos cooperação, 
colaboração e compartilhamento aparecem como sinônimos. 
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Segundo o Dicionário Michaelis (Weiszflog, [200-]), colaboração 
significa ato de colaborar, cooperar, ajudar. Pode ser por isso que 
alguns autores entendem colaboração como sinônimo de coope-
ração. No entanto, os termos apresentam acepções distintas, como 
afirma Dillenbourg (1999:8, tradução nossa): “Na cooperação, os 
parceiros repartem o trabalho, resolvem as subtarefas individu-
almente e então juntam os resultados parciais em um resultado 
final. Em colaboração, os parceiros fazem o trabalho juntos.”

É importante lembrar que os termos colaboração e compar-
tilhamento estão relacionados com as trocas, porém de modos 
distintos: o compartilhamento está relacionado a vontade ou 
desejo de doar, dividir, ajudar, auxiliar; já a colaboração pode 
ser entendida como um ato conjunto, visando alcançar objetivos 
comuns (Alves; Barbosa, 2010). 

Entre os profissionais da informação, a cooperação, a cola-
boração e o compartilhamento sempre estiveram presentes, seja 
por serem opções para minimizar as lacunas decorrentes da es-
cassez de recursos para o exercício de suas atividades, seja com o 
objetivo de melhor atender aos usuários.

Hoje, as redes, especialmente as de conhecimento, consti-
tuem-se em ambiente propício para o desenvolvimento de novas 
ideias, produtos, serviços e redesenho de processos de trabalho, 
decorrentes do fortalecimento de estoques individuais e co-
letivos de conhecimento, propiciado pelo compartilhamento 
de informações e experiências. Afinal, o fato de compartilhar 
informações e conhecimentos, como no caso das redes, deve 
estar atrelado ao sentido de aprendizagem: “[...] o compartilha-
mento da informação e do conhecimento só terá resultado se 
implicar um processo de aprendizagem, pois o simples acesso 
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sem esse processo não modifica a realidade, perde, portanto, o 
sentido” (Tomaél; Alcará; di Chiara, 2005:95). 

A participação de profissionais da informação nas redes gera 
novos conhecimentos, o que resulta em inovações nas unidades 
de informação, relacionadas, principalmente, com a criação e/ou 
reformulação de produtos e serviços.

A Redarte/RJ

A concepção de uma rede de profissionais da informação surgiu 
da experiência de Solange Zuñiga, que, quando ingressou no De-
partamento de Pesquisa e Documentação da Fundação Nacio-
nal de Artes (Funarte), teve de lidar com um escasso orçamento 
para a compra de obras. Apesar da possibilidade de encontrar o 
material necessitado em instituições vizinhas, não conhecer os 
outros acervos dificultava a localização de obras e a recuperação 
de documentos.

Relembrando sua experiência junto com o Catálogo Coletivo,3 
Solange vislumbrou uma rede de bibliotecários na qual seria pos-
sível o conhecimento de acervos por parte dos profissionais que 
trabalhavam com Arte e Cultura, ampliando o acesso dos pesqui-
sadores dessa área de conhecimento.

Então, em conversa com Helena Ferrez, que trabalhava no 
mesmo departamento, decidiram dar forma a essa ideia. O proje-
to, a princípio, constituía-se na formação de uma rede de âmbito 

3 Na graduação, Solange Zuñiga fazia uso intenso do Catálogo Coletivo, mantido, àquela 
época, pelo Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD), que reunia in-
formações sobre acervos de algumas bibliotecas brasileiras. Em contato telefônico com 
esse serviço, ela e seus colegas de turma conseguiam descobrir onde encontrar o docu-
mento que precisavam para determinada pesquisa.



93

nacional. No entanto, percebeu-se, já no início, que a rede pre-
cisaria estar bem amadurecida para tomar maiores proporções.

A aproximação foi realizada de maneira informal, visan-
do conferir o interesse de participação dos profissionais de 
informação que lidavam diretamente com o usuário; o intui-
to era reunir os executantes, não os administradores. A ideia 
era formar uma rede de pessoas/profissionais, ampliando o 
conhecimento e a divulgação dos acervos dessas instituições, 
possibilitando ao bibliotecário direcionar o usuário para um 
acervo que pudesse atendê-lo caso o de sua unidade não fosse 
capaz de fazê-lo, otimizando o trabalho dos profissionais da 
informação e buscando conferir maior acesso aos usuários de 
informação em arte. 

A Rede de Bibliotecas e Centros de Informação em Arte no Es-
tado do Rio de Janeiro – Redarte/RJ – deu início às suas atividades 
no final de 1995, com participantes de 11 unidades de informa-
ção. Conta atualmente com 34 unidades integrantes, das esferas 
pública, privada e de economia mista da cidade do Rio de Janeiro 
e Niterói, além de Sócios Colaboradores.4 Embora a maioria dos 
componentes tenha formação em Biblioteconomia, há também a 
participação de arquivistas, museólogos e historiadores.

A Redarte/RJ oficializou-se em 2005 como uma associação 
civil de natureza cultural, sem fins lucrativos, com o objetivo de 
“[...] promover os recursos informacionais de seus integrantes” 
(Redarte, 2011) e tendo como finalidades: (a) promover o aces-
so do público interessado em arte aos itens informacionais, em 

4 Essa última categoria de participantes abrange profissionais que já participaram como 
associados da Rede, mas que, no momento, não estão vinculados a instituições e unida-
des especializadas nas áreas de abrangência temática contempladas pela Redarte/RJ, mas 
ainda podem e têm o interesse em colaborar com o grupo.
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qualquer suporte ou meio eletrônico, existente nas Unidades 
Integrantes da Redarte/RJ, respeitando a disponibilidade de cada 
uma; (b) divulgar permanentemente junto aos usuários a exis-
tência das unidades de informação pertencentes a Redarte/RJ; 
(c) divulgar outras instituições e redes de informação atuantes 
em arte; (d) oferecer serviços e produtos de informação em arte; 
(e) promover o intercâmbio permanente das experiências profis-
sionais entre as Unidades Integrantes (Redarte, 2011).

Por ser aspecto marcante da área o fato de as unidades de 
informação trabalharem de modo isolado, uma das frentes de 
trabalho da Redarte é promover o contato entre profissionais 
da informação e a aproximação entre instituições que pos-
suam acervo relevante de arte e cultura, sendo instrumentos 
para tal: grupos de trabalho; reuniões de diretoria e reuniões 
gerais (mensais). Além disso, a promoção da interação e da 
capacitação se dá com a realização de eventos, palestras e 
cursos para profissionais e usuários de instituições internas 
e externas à Rede. 

Como veículos de divulgação, comunicação e/ou interação 
não presencial, a Redarte/RJ faz uso de um site <www.redarte.
org.br> e de um blog <www.redarterj.wordpress.com>, que 
serão, aos poucos, incorporados pelo novo site <http://www.
redarterj.com/>, além de uma biblioteca virtual com obras raras 
que fazem parte do acervo de algumas unidades integrantes 
da Rede <http://www.docpro.com.br/redarte/>. Tem, ainda, 
participação em redes sociais, como no Facebook <http://
www.facebook.com/redarterj>, no Orkut <www.orkut.com/
redarterj>, no Picasa <www.picasaweb.google.com/redarterj> e 
no Twitter <www.twitter.com/redarterj>. 
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Resultados da pesquisa na Redarte/RJ

Foi identificada, na Redarte /RJ, a existência de valores e cultura 
que promovem a troca de informações e experiências, havendo, 
por parte dos integrantes, iniciativas de compartilhamento de 
informações, descentralização da comunicação e um alto nível 
de credibilidade nas informações veiculadas. 

No entanto, há necessidade de criar espaços para o comparti-
lhamento de falhas e insucessos, pois essas experiências também 
devem ser trocadas. As chamadas “bases de conhecimento” te-
riam grande aplicabilidade nesse caso, e repositórios de “melho-
res práticas”, de “narrativas”, de “casos de sucesso”, de “problemas 
encontrados” possibilitariam que experiências bem ou malsuce-
didas fossem tomadas como exemplo e que boas práticas fossem 
replicadas em diferentes instituições da Rede, transformando a 
troca de informações, que é a base de uma rede de informação, 
em aprendizado, em novos conhecimentos e inovação, caracte-
rísticas de uma rede de conhecimento. 

É necessário que a Redarte/RJ adote estratégias de gestão da 
informação e do conhecimento e oficialize essas políticas, possi-
bilitando a gestão, a recuperação e a disseminação de informa-
ções e experiências.

Por exemplo, é importante a elaboração de padrões que faci-
litem a comunicação entre as unidades integrantes da Redarte/RJ, 
já que um dos princípios para o desenvolvimento sustentável de 
uma rede é a utilização de linguagem comum entre seus membros.

Fato preocupante é o pouco incentivo que parece existir para o 
registro das informações e do know-how que flui pela Redarte/RJ. 
Embora haja o reconhecimento da importância e da necessidade 
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de tratamento dessas informações e experiências, não há nenhuma 
política ou procedimento desenvolvido para estimular seu reuso.

A despeito de ter sido considerado que a Redarte/RJ promove 
certo enconrajamento a seus membros em relação à comunicação 
e ao compartilhamento virtual de informações e experiências, esse 
é um aspecto que deve ser fortalecido pelo grupo, em virtude de 
ter sido verificada uma subutilização das ferramentas disponibili-
zadas pela Rede: o e-mail, por exemplo, que é um recurso existente 
desde os primórdios da internet, antes mesmo da web, foi aponta-
do como a ferramenta mais utilizada para a troca de informações 
entre os integrantes, o que nos leva a inferir que os participantes 
da Redarte/RJ não vêm tirando muito proveito dos recursos de 
colaboração da web social (web 2.0), cuja principal característica 
são a participação e colaboração e a efetiva troca de experiências, 
opiniões e ideias. Igualmente, o potencial das redes sociais – um 
recurso da web social que vem sendo bastante utilizado pelas bi-
bliotecas no mundo todo – é pouco explorado pela Rede.

Assim, verifica-se a necessidade de um maior estímulo quan-
to ao uso de ferramentas da web, em especial da web social (web 
2.0), pelos integrantes da Redarte/RJ, e de buscar uma cultura 
mais voltada ao uso das TICs, seja para exercer suas funções tra-
dicionais, seja para aprendizado e troca de experiências. Essa ati-
tude permitiria otimizar a interação entre os membros da Rede, 
além de propiciar maior aproximação com os usuários de infor-
mação em arte e com os profissionais da informação que atual-
mente não fazem parte desse grupo.

Embora algumas unidades integrantes da Redarte/RJ não 
possuam infraestrutura tecnológica, e que tenha sido evidencia-
do, no estudo, o valor conferido às reuniões presenciais, que são, 
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sem dúvida, relevantes, é necessário investir em novas práticas, 
ideias e valores, de modo a estimular o uso de ferramentas de 
comunicação e colaboração de modo mais intenso e abrangente 
pelos integrantes da Rede.

É fato que essa rede deve amadurecer e fortalecer os vários 
recursos que já possui, como afirmou uma integrante, mas acre-
dita-se que ela deva buscar meios para aumentar o comparti-
lhamento de informações e experiências e o trabalho colabora-
tivo de forma remota, divulgando suas atividades e ampliando o 
número de adesões e de apoio, pois reside aí uma possibilidade 
de aproximação e interação com profissionais externos à ela, 
agregando valor às trocas de informação, assim como com os 
usuários da informação em arte, apontados como público-alvo 
prioritário da Redarte/RJ nos dias de hoje. 

Pode-se afirmar que os elementos que configuram, tradi-
cionalmente, a cooperação entre bibliotecas estão presentes na 
Redarte/RJ, uma vez que a maioria dos integrantes concorda to-
talmente que a sua participação na Rede proporciona maiores 
possibilidades de empréstimo de documentos e recebimento de 
doações, facilita a obtenção de cópia de partes de documentos, 
além de otimizar o processo de desenvolvimento de coleções. 

No entanto, mesmo essas práticas podem ser mais bem estu-
turadas. Por meio, quem sabe, da explicitação dessa intenção na 
Rede, os integrantes entenderiam melhor o processo, e, conhe-
cendo o seu papel, poderiam se envolver mais e os superiores 
das instituições também conseguiriam visualizar esses serviços 
como mais um benefício da participação na Redarte/RJ.

Além disso, a necessidade de fortalecer e estimular a realiza-
ção de mais trabalhos cooperativos entre os integrantes da Re-
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darte/RJ, torna-se evidente, levando-se em conta que nos dias 
atuais, a cooperação entre bibliotecas não se restringe às ativida-
des tradicionais relativas ao desenvolvimento de coleções.

Quanto ao compartilhamento de informações na Redarte/
RJ, é relevante registrar que o grupo não percebe a resistência 
ao compartilhamento de novas ideias e de novos projetos na 
Rede. No entanto, a questão da participação não ativa de algu-
mas instituições deve ser analisada, havendo a necessidade de 
um incentivo maior por parte da diretoria, já que entre os prin-
cípios do trabalho em rede estão a participação, a colaboração 
e a solidariedade. 

Tendo a falta de recursos humanos nas instituições sido 
apontada como causa da pouca ou nenhuma participação de al-
gumas instituições, não se pode deixar de mencionar que a utili-
zação de ferramentas que possibilitam a realização de reuniões a 
distância (videoconferência ou conferência por chat) aumentaria 
a regularidade e a intensidade das participações, possibilitando 
maior compartilhamento e otimizando o fluxo informacional. 

A questão da falta recursos humanos e, também, tecnoló-
gicos, poderia ser superada pela Redarte/RJ, possibilitando a 
participação de profissionais que não fazem parte da Rede, es-
pecialmente os de outras localidades; dos usuários que podem 
agregar valor e contribuir com as atividades de uma rede, além 
de possibilitar a participação mais ativa de alguns integrantes, 
promovendo, dentre outras coisas, a ampliação das atividades 
dos GT e a concretização de projetos.

Foi considerado pelos respondentes que o compartilhamento, 
na Redarte/RJ, proporciona maior acesso à informação em arte, a 
atualização dos integrantes em relação à área de informação em 
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arte e a atualização profissional, além de possibilitar o encami-
nhamento do usuário à instituição mais indicada para a realiza-
ção do seu atendimento.

Como o usuário de informação em arte é considerado foco 
principal da Redarte/RJ hoje em dia, as informações compar-
tilhadas deveriam servir para o aprimoramento do seu atendi-
mento nas unidades de informação. No entanto, isso não foi ve-
rificado, devendo os processos ser revistos pelas unidades, para 
que os usuários sejam mais diretamente atingidos pelas ações da 
Rede. Para tanto, ressalta-se a necessidade da realização de um 
estudo de usuários.

A pouca contribuição que as informações compartilhadas 
na Redarte/RJ dão à tomada de decisão nas instituições também 
chama atenção. A realização de tratamento das informações vei-
culadas nessa rede, visando à sua posterior recuperação, pode 
ser vista como uma possibilidade para fortalecer esse aspecto. 

No que tange à colaboração, aspectos como o auxílio do gru-
po na resolução de questões profissionais e de problemas em ati-
vidades diárias estão presentes na Redarte/RJ, justificando sua 
existência e confirmando a importância dessa Rede para os pro-
fissionais da informação.

Esse resultado indica que poderiam ser mais bem explo-
radas pela Rede algumas das práticas e ferramentas de Gestão 
do Conhecimento, como repositórios de casos de sucesso e de 
insucesso alimentados pelos próprios participantes da Rede, e, 
ainda, repositórios de fornecedores, em que os próprios partici-
pantes indicariam os melhores e piores (atribuindo pontuação, 
por exemplo) para ajudar a todos e fortalecer a colaboração entre 
os membros da Rede.
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A colaboração na Redarte/RJ foi apontada como positiva pe-
los respondentes, considerando sua contribuição para a atuação 
como profissionais da informação e para o estímulo ao trabalho 
colaborativo nas unidades integrantes da Rede. 

Entretanto, percebeu-se que, a despeito de os participantes se 
sentirem encorajados a trocar ideias com outras unidades, isso 
ocorre quase exclusivamente no ambiente de encontros da Re-
darte/RJ – as reuniões mensais. Tal atitude deveria ser estimulada 
pela Redarte/RJ, visando à maior integração das unidades, com a 
possibilidade de criação conjunta de produtos e serviços. Afinal, 
o compartilhamento e a colaboração em uma rede especializada 
como a Redarte/RJ deve ter como objetivo gerar conhecimento.

  
Algumas considerações

Pode-se afirmar que, embora mantenha as características ori-
ginais de uma rede de bibliotecas, já que há autonomia admi-
nistrativa, sendo fortes os elementos que marcam o trabalho 
cooperativo, a Rede de Bibliotecas e Centros de Informação em 
Arte no Estado do Rio de Janeiro – Redarte/RJ – é uma rede de 
informações, pois visa à reunião de pessoas ou organizações para 
o intercâmbio de informações, colaborando para a organização 
de produtos e a disponibilização de serviços. 

Os seguintes aspectos foram identificados como pontos for-
tes da Redarte/RJ: ambiente de confiança; iniciativa de compar-
tilhamento; livre comunicação; não resistência a novas ideias e 
projetos; otimização do desenvolvimento de coleções; auxílio na 
resolução de questões profissionais; incentivo à participação em 
eventos externos e abertura para participação, nas reuniões, de 
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membros externos; contribuição conferida à atualização profis-
sional e em relação à área de informação em arte; contribuição 
conferida ao crescimento e ao acesso à área de informação em 
arte; sua importância para a melhoria da atuação como profis-
sional da informação.

Ressaltam-se alguns pontos que podem ser trabalhados 
pela Rede: promoção de espaços para o compartilhamento de 
falhas e insucessos; estabelecimento de padrões, visando à me-
lhor comunicação entre as unidades integrantes; oficialização 
de práticas e explicitação de políticas, como aquelas voltadas a 
atividades de cooperação, que viabilizariam maior integração 
e envolvimento dos membros da Rede; tratamento das infor-
mações, possibilitando posteriores recuperação e uso; envolvi-
mento mais uniforme das unidades integrantes; minimização 
de barreiras em relação ao uso das TICs e ferramentas da web 
social; trabalho em conjunto com outros profissionais, institui-
ções e redes de informação em arte (externos); revisão de ações 
para que o usuário de informação em arte seja alcançado mais 
diretamente; fortalecimento da colaboração e da troca de expe-
riências entre as unidade integrantes, gerando o aprendizado e 
a inovação, possibilitando a oferta de novos serviços e produtos 
de informação em arte.

Para que a Redarte/RJ se torne efetivamente uma rede so-
cial do conhecimento,5 deve trabalhar os pontos ressaltados no 
corpo deste estudo em relação à cultura informacional e or-
ganizacional, centrando esforços, especialmente, no compar-
tilhamento de informações e experiências e na colaboração, 
inclusive de forma remota, em uma maior integração entre as 
5 Conforme definido por Tomaél (2005a, 2008).
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unidades da Redarte/RJ, além de maior abertura de espaços 
para a interação com profissionais da informação externos a 
ela e com seus usuários.

Conforme verificado na pesquisa, a Redarte/RJ exerce um 
importante papel para a área de informação em arte, para os seus 
usuários e para os profissionais e unidades de informação que 
dela fazem parte, o que foi traduzido pela bibliotecária Isabel 
Ariño Grau como: “Minha vida profissional é antes da Redarte/
RJ e após a Redarte/RJ”. 

A expectativa é que estruturas como essa possam se multi-
plicar, ser aprimoradas, e que a tão sonhada e necessária Redarte 
em âmbito nacional se concretize em um futuro próximo.
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Guilda galeria: espaços expositivos virtuais e a 
interação com o público pelas mídias digitais

Andrea Capssa Lima1 
Giovanna Graziosi Casimiro2 

Nara Cristina Santos3

Este artigo apresenta a pesquisa Guilda: galerias virtuais na arte 
contemporânea, iniciada em 2011, que busca reconhecer e dar 
projeção aos artistas vinculados à cidade e à Universidade Fede-
ral de Santa Maria (UFSM), mediante levantamento da produ-
ção na área para contribuir com o cenário artístico-cultural da 
cidade de Santa Maria (RS). Visa também constatar as questões 
teóricas pertinentes ao ciberespaço, à cibercultura e à consolida-
ção dos espaços expositivos on-line. 

A investigação no campo da história da arte e da tecnologia 
se desenvolve em dois ambientes no meio virtual: o blog, que 
funciona como uma revista eletrônica, voltada para assuntos 
relacionados à arte contemporânea, atualizado semanalmente; 
e o site, cujo conteúdo, de caráter permanente e informativo, 
1 Andrea Capssa Lima – Acadêmica do curso de Artes Visuais/UFSM. Integrante do 
Labart e do Grupo de Pesquisa Arte e Tecnologia/CNPq.
2 Giovanna Graziosi Casimiro – Acadêmica do curso de Artes Visuais/UFSM, bolsista Pro-
bic/FAPERGS 2011 e Pibic/CNPq 2012, sob orientação da Prof.ª Dr.ª Nara Cristina Santos. 
Integrante do Labart e do Grupo de Pesquisa Arte e Tecnologia/CNPq.
3 Nara Cristina Santos – Doutora em Artes Visuais/HTC pelo PPGAV/IA/UFRGS, 2004. 
Doutorado Sanduíche na Université Paris VIII, França, 2001. Professora do DAV/CAL/
UFSM desde 1993. Pesquisadora e orientadora no PPGART/Mestrado em Artes Visuais/
UFSM. Coordenadora do Labart e Grupo de Pesquisa Arte e Tecnologia/CNPq. Pós-dou-
toranda PPGAV/UFRJ 2012/2013.
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proporciona ao internauta o acesso a textos, obras e links que 
têm a arte como tema. A investigação, de abordagem qualita-
tiva, é desenvolvida no Laboratório de Pesquisa em Arte Con-
temporânea, Tecnologia e Mídias Digitais (Labart), vinculado 
ao grupo de pesquisa Arte e Tecnologia/CNPq. Os resultados 
desta pesquisa científica de cunho teórico-prático apresentam 
as inter-relações geradas entre público, obra e galeria virtual. 

A concepção da Guilda está relacionada ao termo guildas, 
corporações de ofício que, na Idade Média, reuniam e protegiam 
artesãos e comerciantes, dando-lhes apoio. Propôs-se a atualiza-
ção desse termo por intermédio de um espaço on-line para reu-
nir estudantes, professores e artistas, com o intuito de discutir, 
refletir e divulgar coletivamente questões sobre a arte hoje. 

Nesse sentido, a investigação pretende reconhecer os artis-
tas que atuam na cidade de Santa Maria (RS) por intermédio 
da Guilda Galeria para divulgar sua produção atual, propor 
também a disseminação cultural, mediante discussão e publi-
cação sobre arte contemporânea, aproximando o internauta da 
produção artística e promover as diversas inter-relações entre 
público, obra e galeria virtual, utilizando meios digitais. Essa 
investigação se destaca diante da escassez de sites, espaços de 
discussão/debate e referências às atividades artísticas da cidade 
no espaço on-line. 

A pesquisa compreende quatro momentos: o primeiro diz 
respeito à coleta de informações sobre os artistas e sua produção 
visual na cidade; o segundo, a produção e atualização do blog e 
do site; o terceiro, à parceria com a TV Campus e à geração do 
canal Guilda Galeria no YouTube; e o quarto momento, a divul-
gação mensal da agenda cultural, e discussões, entrevistas e de-
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bates sobre arte contemporânea, disponibilizados pelo programa 
on-line Sala de Diálogos. 

Guilda Galeria

Guilda: blog e site

No início da pesquisa4 foram realizados o levantamento de da-
dos referentes aos artistas e às obras (nome do artista, cidade de 
origem, vínculo com a universidade, técnicas utilizadas, obras e 
imagens, currículo resumido) e a busca por autores e bibliografia 
4 Em maio de 2011 registra-se na UFSM o projeto de pesquisa Guilda: galerias virtuais na 
arte contemporânea, desenvolvido pelas alunas do bacharelado em Artes Visuais da UFSM, 
Andrea Capssa Lima e Giovanna Graziosi Casimiro, integrantes do Laboratório de Pesquisa 
em Arte Contemporânea, Tecnologia e Mídias Digitais (Labart) e do Grupo de Pesquisa Arte 
e Tecnologia/CNPq, sob a orientação da Prof.a Dr.a Nara Cristina Santos (DAV/CAL/UFSM).
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que possibilitassem discutir as questões teóricas da investigação. 
Havia diversas etapas relacionadas ao levantamento das infor-
mações, pois tratava-se de artistas vinculados à cidade: graduan-
dos e mestrandos em Artes Visuais da UFSM; artistas formados 
pela UFSM, residentes e domiciliados em Santa Maria; artistas 
formados pela UFSM residentes em outras cidades, estados ou 
países; artistas formados fora da cidade e artistas sem formação 
acadêmica que atuam no circuito artístico santa-mariense. Por-
tanto, há etapas de catalogação. Para selecionar os 30 artistas que 
compõem, em 2012, a Guilda Galeria, foi feita uma seleção dos 
interessados entre os alunos do curso de graduação em Artes Vi-
suais, com produção a partir do 6º semestre e com, no mínimo, 
uma exposição individual/coletiva, bem como alunos do mestra-
do em Artes Visuais da UFSM. 

Paralelamente ao processo de investigação teórica, o blog 
foi criado a partir da plataforma do site Blogger, que oferece 
ferramentas rápidas para construção e manutenção, viabili-
zando atualização semanal do conteúdo publicado. A Galeria 
é a página principal do blog, com finalidade de catalogar os 
artistas que integram a Guilda. A cada integrante é disponibi-
lizado um link – com seu nome e a imagem de uma obra que 
identifica seu trabalho artístico – que redireciona o internauta 
para um espaço exclusivo do “artista”: um sub-blog, com seus 
dados de identificação (nome, naturalidade, fotografia do ar-
tista) e imagens de suas obras com dados específicos (título, 
ano, dimensões e técnica). Consta também um breve texto que 
explana sobre a poética visual do artista, para aproximar pú-
blico/internauta e artistas. A página inicial do blog permite o 
acesso a informações sobre a arte contemporânea com notícias 
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locais, nacionais e internacionais da área, como exposições, cur-
sos, concursos, simpósios, congressos ou feiras. A partir dessa 
construção a Guilda Galeria se estabeleceu em 2011 como blog 
pelo endereço http://guildagaleria.blogspot.com.

 

Blog Guilda Galeria

Com a intenção de potencializar o alcance e redimensio-
nar o acesso, foi criado o site http://contatoguilda.wix.com/
guildagaleria, pensado como complementação ao conteúdo do 
blog. A construção do site da Guilda Galeria se deu a partir 
de um site em flash: WIX <http://.wix.com> que disponibiliza 
layouts prontos e ferramentas de edição. Ao longo desse pro-
cesso foram definidas as necessidades básicas para o endere-
ço virtual: questões referentes à pesquisa Guilda, informações 
dinâmicas, layout atrativo e uso de diferentes tipos de mídias 
como áudio e vídeo. O site é composto de páginas que têm 
como objetivo apresentar gradualmente o internauta às ques-
tões pertinentes aos artistas, à produção contemporânea, ao 
meio virtual, museus, galerias, curadoria e teoria. 
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Há uma sequência das páginas que indica a dinâmica de 
acesso. Na primeira página, o público tem acesso a algumas 
obras, contatos e links para Facebook, Twitter e Blogger. Desta 
página em diante, ocorre uma gradual inserção em conceitos, 
leituras, vídeos, temas e debates. Ao ler sobre a pesquisa Guil-
da: galerias virtuais na arte contemporânea há um esclareci-
mento do que trata o ambiente on-line da Guilda Galeria; em 
seguida, a página com os artistas, que possibilita o reconheci-
mento de nomes, trabalhos, linguagens e técnicas, expondo o 
que a pesquisa de cada integrante oferece ao público. Arte 360º 
propõe links para que o internauta se aproxime de nomes de 
artistas contemporâneos nacionais e instituições de importante 
papel na contemporaneidade; os vídeos da TV Guilda tratam 
de modo mais sólido as questões referentes à arte contemporâ-
nea; as leituras, em Publicações, aprofundam o conhecimento 
de quem acessa o site e contribuem na construção de novas 
opiniões; e, ao disponibilizar o conteúdo nessa estrutura, a in-
tenção é preparar e instigar o internauta a participar do progra-
ma de debates e entrevistas Sala de Diálogos, por meio do chat 
on-line, enviando suas questões acerca dos temas tratados com 
os convidados.

Sequência do conteúdo

•	 Home: página inicial. São disponibilizados e-mail e telefone 
de contato, link direto para Facebook, Twitter e para o ende-
reço do Blogger. O foco dessa página são as imagens de obras 
dos artistas integrantes da galeria, apresentadas em looping, 
permitindo uma visualização detalhada.
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Site Guilda Galeria

•	 Pesquisa: espaço dedicado à explicação da pesquisa, com 
dados, componentes, participantes e colaboradores. Há tam-
bém uma rápida explicação quanto à escolha do termo Guil-
da, que denomina a galeria virtual.

Site Guilda Galeria

•	 Artistas: página dedicada exclusivamente aos componen-
tes da galeria. Os nomes dos artistas/alunos ficam dispos-
tos aleatoriamente, e, ao clicá-los, ocorre o redireciona-
mento para o sub-blog do próprio artista (ainda mantido 
pelo Blogger).
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Site Guilda Galeria

•	 Arte 360º: pensando na atualização do público sobre o cená-
rio da arte contemporânea, a página Arte 360º disponibiliza 
diversos sites de artistas, revistas, museus e instituições cul-
turais que tratam de questões contemporâneas, arte e tecno-
logia. Ao passar o cursor sobre cada imagem, surge uma seta 
que, ao ser clicada, redireciona o internauta para a respectiva 
página na web.

Site Guilda Galeria
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•	 TV Guilda: esse espaço abriga as mídias audiovisuais. 
Quando essa página foi desenvolvida, pensou-se na possi-
bilidade de disponibilizar vídeos produzidos pela Guilda e 
por outros autores, com entrevistas ou debates acerca de 
questões relacionadas à arte contemporânea. A TV Guilda, 
portanto, contém vídeos variados para inteirar ainda mais 
o internauta sobre contemporaneidade, arte, novas mídias 
e até mesmo conceitos relacionados ao espaço virtual.

 

Site Guilda Galeria

•	 Publicações: Nesta página estão disponíveis ao internauta 
sugestões de leitura (publicações em anais e sites) relacio-
nadas a cibercultura, arte contemporânea e espaços expo-
sitivos virtuais. Sua finalidade é informar e contribuir para 
a consolidação da opinião do público a partir de artigos de 
mestres, doutores, artistas e pesquisadores do campo das 
artes visuais.
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Site Guilda Galeria

•	 Sala de Diálogos: desenvolvida em 2012, contribui significativa-
mente com a pesquisa, pois trata-se de um espaço dedicado ao 
programa de debates e entrevistas, Sala de Diálogos, organizado 
em edições mensais, com a participação de convidados (artistas, 
mestrandos, mestres, doutorandos, doutores e professores) e do 
internauta por meio de um chat on-line, em tempo real. 

Layout Sala de Diálogos
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O programa, com transmissão on-line e chat ao vivo, conta 
com o apoio do Centro de Processamento de Dados da UFSM 
(CPD/UFSM) desde a primeira edição, realizada no dia 3 de julho 
de 2012, às 9h, com a convidada Débora Aita Gasparetto (mestre 
pelo PPGART/UFSM, 2010-2012, e doutoranda pelo PPGAV/
UFRGS, 2012-2016), tratando de arte e ciberespaço, galerias e 
ambiente virtual.

Site Guilda Galeria

O programa mensal Sala de Diálogos foi um dos principais 
meios de aproximação com o público em geral, juntamente com 
as redes sociais, gerando feedback, pois proporcionou à Guilda 
Galeria uma relação mais direta com o internauta, viabilizando 
a interação entre blog/site e público, dinamizando o conteúdo. 

É importante ressaltar que blog e site atuam simultaneamente, 
mas possuem funções diferenciadas: o primeiro disponibiliza 
todas as informações sobre os artistas, a agenda cultural da cidade 
e demais localidades, reportagens sobre arte contemporânea e 
eventos recentes, com conteúdo revisto frequentemente, pois 
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sua plataforma é de fácil atualização. Já o site, com atualização 
esporádica, traz um conteúdo dinâmico ao internauta e permite 
o acesso a artistas e suas obras (essas, possíveis de serem 
ampliadas e vistas com mais nitidez), descrição detalhada sobre 
o projeto, textos, publicações, vídeos e links. Há acesso direto 
a outros aplicativos on-line, como redes sociais, no Facebook, 
https://www.facebook.com/pages/Guilda-Galeria/, e no Twitter, 
@guildagaleria.

Cibercultura, espaços expositivos virtuais e a interação 
com o público através das mídias digitais

Acredita-se que a assimilação da arte sofreu modificações, pois 
antes era feita por meio da contemplação, no entanto, na con-
temporaneidade, ocorre também com a participação e interação, 
gerando novas relações entre artista e obra e público. Para o pú-
blico que busca informação via web, a arte atual deve se adaptar, 
assim como os museus e as galerias que legitimam obras ao lon-
go da história e que hoje se adaptam às necessidades do público/
internauta, facilitando o acesso. Como exemplo, podemos citar o 
Louvre (Paris, França), que disponibiliza material digital de seu 
acervo para acesso on-line. Portanto, “encontramo-nos numa si-
tuação em que as questões do sentido e das funções da arte só 
podem ser respondidas por uma visão retrospectiva acerca da 
unidade maior da cultura” (Belting, 2006:172). 

A inserção em redes sociais aumenta o alcance dessas institui-
ções na discussão e disseminação da arte. Com a consolidação do 
ciberespaço, surgem possibilidades de criação, exposição, divulga-
ção e informação. Portanto, nesse sentido, a arte contemporânea 
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transcende as paredes dos museus e das galerias. Modifica-se 
tanto quanto o papel do artista, que “participa da desterritoria-
lização da arte ao questionar o conceito reconhecido de arte ao 
libertar ‘a arte’ tal como uma imagem, da moldura que a isolara 
de seu ambiente” (Belting, 2006:173). Há uma fragmentação e 
uma configuração das produções ligadas às tecnologias digitais, 
o que não significa o desaparecimento do que ainda existe, mas o 
surgimento de uma cultura diferenciada pelos novos sistemas de 
informação. “A oposição entre arte e vida, da qual a arte retirou 
suas melhores forças, dissolve-se hoje no momento em que as ar-
tes plásticas perdem os seus limites assegurados diante de outros 
meios e sistemas de compreensão simbólica” (Belting, 2006:173). 
Essa cultura exige de cada um estar atento às necessidades e às 
dinâmicas propostas pelas tecnologias atuais. 

O ciberespaço apresenta novas potencialidades que tornam a 
arte interativa e dinâmica. São grandes as transformações a par-
tir dele no campo da arte, “ignorando a separação entre emis-
são e recepção, composição e interpretação” (Lévy, 1998:107). O 
ciberespaço é compreendido, então, como um lugar em que se 
permite o acesso a diversas informações, passíveis de interação 
em qualquer momento (Lévy, 2000:13). Tal concepção também 
se aplica a obras/projetos no campo da arte produzidos e dis-
ponibilizados no ambiente virtual. Logo, o ciberespaço é um 
ambiente aberto a interação e imersão. Devido a sua natureza 
virtual, comporta experiências relacionadas à condição subjetiva 
de sensibilidade e se configura como a própria experiência de 
caráter múltiplo na cultura. 

Como exemplo, na tentativa de assimilação e disseminação 
do conteúdo em rede, a Guilda Galeria se estrutura buscando 
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usufruir das facilidades proporcionadas pelo ciberespaço, ao 
se aproximar do público e dos hábitos da sociedade contem-
porânea, ligada diretamente às mídias e tecnologias digitais e 
às questões pertinentes a estes meios. No decorrer da pesquisa, 
percebe-se que há uma lacuna na comunicação blog e público. 
Por isso, um importante passo foi a utilização das redes sociais, 
em especial o Facebook, que, paralelamente à criação do site 
viabilizou o acesso direto aos usuários, além de maior sucesso 
na divulgação das atividades da Guilda. 

Finalizando

Nessa etapa da investigação foram reconhecidos 30 artistas e 
suas respectivas poéticas visuais, disponíveis na Guilda Galeria 
www.contatoguilda.wix.com/guildagaleria. Do mesmo modo 
inseriu-se no cenário cultural da cidade, contribuindo na discus-
são e divulgação da produção em Artes Visuais pela UFSM. Nes-
se sentido, os objetivos foram atendidos, tornando perceptíveis 
as inter-relações entre artistas, o meio acadêmico e o público em 
geral. O próximo passo propõe uma divulgação mais consistente 
do site e do blog e a expansão do alcance da galeria virtual como 
um espaço expositivo de fato, pensando nas relações mais próxi-
mas à curadoria, com caráter mais efetivo como galeria virtual a 
partir da realização de exposições on-line e físicas.

Houve uma parceria importante com a TV Campus em um 
período de quatro meses, no qual se colaborou com informações 
sobre o cenário artístico local. Essa parceria viabilizou a troca de 
informações e ampliou a possibilidade de desenvolvimento de 
material audiovisual, abrindo espaço para trocas com alunos de 
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graduação e pós-graduação em Artes Visuais no desenvolvimen-
to de vídeos e entrevistas independentes. Foi produzido o canal 
da Guilda Galeria no YouTube.

Atividades acadêmicas5 propiciaram uma reestruturação do 
blog e o auxílio na construção do site (http://contatoguilda.wix.
com/guildagaleria), finalizado com a orientação do designer Da-
niel Pereira dos Santos, da empresa PACTAcom. O lançamento 
do site aconteceu em julho de 2012, junto com a primeira ativi-
dade da Sala de Diálogos – programa on-line vinculado ao site 
dedicado a entrevistas e debates entre artistas, teóricos, alunos e 
internautas em geral, com participação em tempo real por meio 
de um chat, em parceria com o CPD/UFSM.

Consequentemente, constata-se o cenário cultural contempo-
râneo: o uso do espaço web para comunicação, informação e estu-
do; a adaptação aos novos dispositivos tecnológicos; a atualização 
do papel do artista e dos próprios espaços legitimadores da arte; as 
possibilidades tecnológicas aliadas à produção artística, hoje.

5 No decorrer do primeiro semestre de 2012, as duas alunas participantes desse projeto 
cursaram a disciplina de Arte e Mídia ofertada pelo Departamento de Artes Visuais da 
UFSM, ministrada pela Prof.a Dr.a Andréia Oliveira com ênfase na relação de educação, 
mídia e tecnologia.
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Processos do silêncio
Denise Camargo1

E o silêncio

Ainda criança, meu corpo foi conduzido pelo som dos atabaques 
que soavam nas ruas para baixo de casa. “Ih, hoje tem batuque”, 
sentenciava meu pai, que era exímio no pandeiro, no sambinha em 
caixa de fósforo e no prato raso, do qual retirava um som agudo e 
sincopado, tangendo-o com uma faca em inigualável habilidade. E 
era Madrinha, sua irmã mais velha, que guiava a criançada a passos 
rápidos, em dia das festas de Cosme e Damião. Lá, era a sua mão 
que eu apertava, em um misto de apreensão e êxtase; olhos postados 
em tudo o que se movesse, em tudo o que silenciasse, sem mencio-
nar a variedade de doces, servidos em homenagem aos santos. Ali, 
começaria a crer, sem saber, em deuses que dançam.

 

Eu só acredito em um deus que dança. Da série Notas para a imagética do candomblé.

1 Denise Camargo é fotógrafa e pesquisadora do campo da fotografia. É doutora em artes 
e realiza gestão de projetos culturais, atuando como curadora da Oju Cultural.
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É provável que um pai negro, meio batuqueiro e cheio de rit-
mo, e uma Madrinha, alegre frequentadora de religiões afro com 
passagem por todas as outras que haviam, ou que tivessem sido 
criadas – das missas de semana santa à mesa branca e até Sei-
cho-no-Ie –, ocupassem apenas um trecho de mera biografia, 
não fossem as marcas na memória da pele que esses episódios 
causariam e, anos mais tarde, ofereceriam matéria para a pro-
dução artística que viria.

Atabaques soam para chamar. Atendê-los construiu uma di-
mensão identitária desconhecida até aquele momento. Colocou 
um facho de luz na apropriação de identidades e, portanto, da 
própria história. Valorizou aspectos étnicos, que posteriormente 
impactaram o processo criativo, aliando experiências ao resulta-
do artístico. Possibilitou o entrelaçamento de matrizes, portan-
to. Daqueles tempos, teria recolhido, assim, referências para as 
pesquisas visuais pautadas, hoje em dia, pelo agenciamento dos 
temas da cultura afro-brasileira. 

Leda Martins, em suas Afrografias da memória (1997), afir-
ma que “a cultura negra é uma cultura das encruzilhadas”. Ela 
ressalta o simbolismo da encruzilhada como um “ponto nodal” 
que pode ter várias acepções: ligação, fusão, interseção, conflu-
ência, fronteira. Ao mesmo tempo desvio, ruptura, divergência, 
que fazem desse local uma metáfora “operadora de linguagens e 
discursos [...] um lugar terceiro [...] geratriz de produção sígni-
ca diversificada e, portanto, de sentidos” (op. cit.:28), terreno de 
passagem que dá lugar a um sujeito em movimento constante.

Esse lugar é, conceitualmente, similar àquele invocado 
por Muniz Sodré (1998:2005). Ele fala em síncopa, ou seja, 
o intervalo, o silêncio, e remete a esse elemento da música, 
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identificando-o também nos meneios do corpo. E o designa 
como fenda, brecha, abertura pela qual a cultura negra bem 
soube se esgueirar para marcar sua contribuição à história e ao 
patrimônio brasileiros.

As manifestações de origem negra no Brasil preservaram, em 
grande parte, por seus meneios, sua treta de se disfarçar e calar. 
“A História da cultura afro-brasileira é, principalmente, a histó-
ria de seu silêncio, das circunstâncias de sua repressão”, apon-
ta Muniz Sodré no prefácio do livro Contos crioulos da Bahia, 
narrados por Mestre Didi. Sodré (1997:32) também afirma: “Na 
atitude africana o silêncio não é um simples ato deliberado, a de-
cisão voluntária de uma consciência, mas uma espécie de pudor 
ontológico de um tipo de homem que, ciente da insuficiência da 
fala ou dos limites da comunicação discursiva, dá lugar a outra 
realidade, a do corpo. Silêncio não é falta de algo, mas outra rea-
lidade, situada antes e depois da palavra”.

Comunidades de terreiros são, assim, espaços de resistência, 
de preservação cultural, de segredos e certos silêncios. Foi esse 
território interno, recorte da cultura negra na transposição da 
religião tradicional africana para o Brasil que me inspirou um 
processo de criação de imagens. O contato com os territórios 
simbólicos de tradição e memória possibilita a compreensão da 
trama cultural recriada em terras brasileiras a partir da diáspora 
negra que carregou para o Brasil a cosmogonia africana, enri-
quecida pelos saberes locais indígenas e da colonização europeia 
na formação da identidade nacional.

O resultado dessa aproximação foi o desejo de sistematizar 
conhecimentos acerca das matrizes do universo mítico e ritu-
al da tradição afro-brasileira, por meio de constructos visuais. 
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Para isso, foi usado um substrato teórico interdisciplinar para 
configurar a religação entre o rito contemporâneo e o mito an-
cestral, evidenciado pelo processo fotográfico. A metodologia 
adotada considerou as naturezas do próprio objeto cultural e 
da produção de imagens fotográficas, transitando entre teoria e 
prática, baseando-se, assim, em alternativas metodológicas para 
os estudos do processo de criação.

Poéticas do suporte

O caderno de notas é um suporte poético tanto para apontamen-
tos quanto para a instauração do objeto artístico. Pode conter o 
processo de trabalho ou ser, muitas vezes, a própria obra. É parte 
do processo de criação, abrigando elementos sensíveis cuja ferra-
menta expressiva está, justamente, na capacidade de estabelecer 
conexões com plataformas híbridas. 

É um espaço de interlocuções geralmente apresentado por 
meio de escrituras e transcrições textuais e visuais diversas. São 
registros que tentam organizar fora a inquietação que parte de 
dentro, do meio, “do meio de um processo”.2 É um campo de in-
vestigação e preparação em que é possível experimentar e gravar 
percursos da criação para a criação. 

Cecília Almeida Salles (2006) situa um campo conceitual 
para pensar a rede de conexões na construção do objeto ar-
tístico a partir de processos de investigação de determinados 
documentos privados preparadores em rascunhos, roteiros, 
2 Ver O meio como ponto zero: “Por onde começar? Muito simplesmente pelo meio [...] De 
onde partir? Do meio de uma prática, de uma vida, de um saber, de uma ignorância [...]”.
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correspondências, notas, anotações, autocomandos, transcri-
ções, coletas de materiais diversos, tudo em geral compilado e 
descrito no que se convencionou chamar de caderno de esboço, 
caderno de anotações, caderno de processo, caderno de notas, 
caderno de criação. 

Todos os registros, vestígios do processo de trabalho, ofe-
recem informações sobre o ato criador, que se pretende “des-
-funcionalizado”. É um fazer “inútil”, como o define a artista 
plástica Edith Derdyk (2001:28), isto é, ultrapassa a funcio-
nalidade das artes gráficas ao propiciar novas narrativas e 
desdobramentos que, provavelmente, não teriam utilidade na 
finalização de uma obra.

A fotografia, inserida nos processos artísticos e regida por 
metodologias de análise próprias, torna relevante sua relação 
com o suporte, integrando-se com o campo do design, uma vez 
que também remonta a seu caráter de impressão, como nos diz 
Silveira (2004:145): “Talvez a fotografia encontre o seu melhor 
espaço na página impressa, o que proporcionaria a atenção e o 
contato muito próximos [...] existe uma profusão de livros [...] 
em que a concepção do todo iguala ou ultrapassa as unidades 
fotográficas que o formam”.

As imagens fotográficas, em geral, criam uma unidade na 
edição. Derdyk (2001:66) refere-se assim ao processo: “Escolher 
e selecionar significa reconhecer, organizar, nomear, categorizar, 
capturando valores que em cada imagem são depositados, ou 
dela extraídos. Haveria uma ordem anterior ou um saber prévio 
orientando estas articulações manhosas dos sentidos da mente, 
inventora de analogias e correspondências [...]”.
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Página inicial do caderno de Notas para a imagética do candomblé.

No caderno E o silêncio nagô calou em mim: notas para uma 
imagética do candomblé são utilizados recursos como: memórias, 
anotações transcritas do diário de iniciação, de 1996, trechos de tex-
tos estudados, imagens liminares tomadas de épocas e cotidianos 
diversos, inquietações visuais sobre o fotográfico, diálogos internos 
e externos. É nele, composto de referências textuais e imagéticas, 
que registro o percurso poético, apoiado em reflexões e na pesquisa 
visual, em contato com a religião dos orixás.

Os textos, escritos à mão, inscrevem o próprio gesto do(no) fa-
zer artístico. São como imagens no jogo da edição e constituem uma 
poética de dinâmica própria, como as narrativas que caracterizam 
a oralidade das comunidades de terreiro. Não são textos “explicati-
vos” ou legendas. Dotadas das peculiaridades de cada meio, palavra 
e imagem são aqui parte de um mesmo processo e colocam justa-
postos os limites do que se convencionaria designar como regiões 
do visual e do verbal (Basbaum, 2007:23).
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A exposição/instalação fotográfica E o silêncio nagô calou em 
mim propõe valorizar a cultura afro-brasileira ao interpretar o es-
paço cênico dos rituais de candomblé e apresentar o processo de 
criação da artista no território sagrado dos ritos. O projeto cumpre 
as diretrizes de democratização cultural e social e de acessibilidade 
do governo federal, integrando um programa de mediação cultu-
ral com visitas a escolas e públicos especiais, palestras e a oficina 
Processos do Silêncio, cujo principal público-alvo são educadores e 
profissionais que utilizam a imagem fotográfica como ferramenta 
para narrativas e discursos sociais. 

As imagens apresentam e interpretam um espaço cultural e so-
cial cuja investigação artística se pauta pelo próprio fazer fotográfico 
no diálogo com as relações mitológicas, a simbologia, o imaginário 
das festas e tradições presentes nas ações cotidianas: gestos e obje-
tos, a poética dos rituais, o corpo ritualizado, os ambientes público 
e privado. Dessa maneira, sistematiza um conhecimento sobre as 
matrizes ancestrais africanas. 

A instalação reproduz os percursos registrados no caderno de 
notas, que resgata memórias, cujo ponto de partida (ou chegada?) 
foram os rituais, os mitos, a criação mediada pelo espaço mítico-
-ritual. A elaboração artística pretendeu acentuar o importante pa-
pel do sistema religioso das tradições afro-brasileiras, promovendo 
o entrelaçamento dessas matrizes, transcendendo-as por meio da 
criação de modelos de realidade.

Tanto o caderno de notas quanto a instalação são alimentados 
pelo próprio processo de pensar e fazer imagens, quase uma me-
talinguagem do processo, com suas interatividades e interações in-
trínsecas à própria obra. O objeto de experimentação configura-se 
na relação espacial. Retoma o espaço do próprio terreiro. 
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Segundo Chiarelli (1999), as instalações são “[...] certas experi-
ências em princípio impermeáveis a qualquer descrição, pelo fato de 
serem exatamente o que são: proposições de experiências espaço-
-temporais – muitas vezes multissensoriais –, tendentes sempre a 
travar uma relação com o espectador por intermédio de uma inte-
ligência (ou uma lógica) individual [...]”. Ainda segundo esse autor, 
sobre as instalações: “Elas são como ‘hiatos temporais’, ou cápsulas 
de sentido sempre em devir, que nos fazem parar para nos tornar-
mos mais conscientes de nós mesmos: de onde estamos e o que so-
mos [...] o que tem prevalecido como base para cada artista é sempre 
ele mesmo: ele enquanto artista [...] enquanto cidadão e indivíduo, 
com seu próprio corpo, sua biografia, lugar, origem etc.”.

Assim, o trabalho ultrapassa também os valores de testemu-
nho e prova tão aderentes aos cânones da imagem fotográfica, 
colocando por trás da obra um sujeito e todo o seu processo de 
aproximação com seu objeto de pesquisa visual. Explora, assim, a 
experiência com os rituais por meio de uma abordagem “de den-
tro”, como observa Juana Elbein dos Santos (1998) ao definir o lu-
gar do pesquisador para enfrentar os entraves intelectuais quando 
o objeto de pesquisa são as manifestações que acontecem “da por-
teira [do terreiro] para dentro”. 

O projeto expográfico, particularmente beneficiado pelo dese-
nho cenográfico, acentua o fenômeno de observação do universo da 
cultura afro-brasileira. Impõe o paradoxo de um silêncio que cala, 
que entra, que penetra, mas ao mesmo tempo se expressa prenhe de 
significados, dando voz a raízes e crenças. 

Esse conceito materializa-se na criação do ambiente para ofe-
recer ao visitante uma experiência sobre o território sagrado dos 
ritos, em torno da visualidade, da sinestesia e das possibilidades 



130

da interação. A plasticidade das cenas e a combinação das cores 
no ambiente remetem ao ethos das comunidades. Elementos que 
fazem parte dos rituais, como tecidos, palhas, esteiras, tomam 
parte na cenografia.

A organização do espaço pretende levar o visitante a dois movi-
mentos: um externo, pela variedade de planos; outro interno, para 
o interior das próprias cenas registradas – do trabalho cotidiano, 
dos vestígios dos rituais e dos sacrifícios, da presença/ausência dos 
segredos próprios a esse universo cultural.

Na cultura de origem nagô, o tempo é cíclico. A organização 
espacial da mostra também. A disposição circular das obras faz 
menção explícita e sensorial à circularidade presente nas rodas, 
nas quais as divindades dançam nas festas públicas, e ao fluxo dos 
mitos e das narrativas, na oralidade característica das comuni-
dades. Mitos comportam toda a complexidade do real. Monique 
Augras (1983:17) diz: “Decifrar o mito é decifrar-se”. 

Religare

Teriam todas as imagens se combinado à revelia? Em parte, sim. Em 
parte, evidentemente, não. Para Cecília Almeida Salles (2006:35), “a 
criação como processo relacional mostra que os elementos aparen-
temente dispersos são interligados; já a ação transformadora envol-
ve o modo como um elemento inferido é atado a outro”.

São reflexos das cenas de antigamente, das imagens produ-
zidas dentro do acaso programado, de uma nem sempre cons-
ciência do processo de criação, mas que se associam, tomadas, por 
exemplo, à mesma condição de luz, criando unidade visual. Isto 
faz pertencerem a um mesmo programa visual. Uma rede com-
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plexa se estabelece, portanto. Assim, segundo a autora (2006:119), 
é preciso “observar os modos como as redes do pensamento em 
criação se desenvolvem, ou seja, de que são feitas as inferências 
responsáveis pelo desenvolvimento da obra”. 

A construção do objeto artístico de qualquer natureza não é 
um processo linear. Além disso, são evidentes os impactos cau-
sados pelas relações do sujeito criador com a cultura, o espaço 
e tempo, a memória, a percepção, o pensamento plástico e os 
próprios recursos escolhidos para a criação que, em geral, re-
velam forte embate entre o cotidiano a que está submetido, os 
sentimentos e as experiências. 

Enfim, uma multiplicidade de referências que não se desco-
lam do sujeito e constituirão seu projeto poético. São histórias de 
vida, sua formação pessoal e intelectual, suas atitudes diante dos 
golpes cotidianos, seus gostos, desgostos. Um sistema que opera 
uma infinidade de relações e, como um sudário, impregna-se de 
marcas, contextos, repertórios singulares.

 

Memórias da espuma rosa. Da série Notas para a imagética do candomblé.
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Minha mãe, criança, brincava de lavar, passar, engomar, 
possuída por um ferrinho a carvão – que funcionava “de ver-
dade”. Essa narrativa formou outra imagem em mim, reforçada 
por Clara Nunes na vitrola daqueles tempos: “Na tina vovó la-
vou a roupa que mamãe vestiu quando foi batizada, e mamãe 
quando era menina teve que passar muita fumaça e calor no 
ferro de engomar”. Bons eram os doces que a avó fazia. Herdei 
o ferro. Herdei o movimento de lavar no tanque toda vez que 
preciso criar.

Mediação cultural, ou os processos de um silêncio

O percurso de produção dessa obra fotográfica e esses exemplos, 
brevemente delineados nesse texto, compõem os conteúdos de 
Processos do Silêncio, uma oficina dialógica e criativa que anali-
sa o repertório visual produzido sobre o universo mítico-ritual 
afro-brasileiro, seus aspectos teóricos e socioculturais. Busca 
evidenciar a construção de visualidades capazes de potencializar 
o conhecimento sobre essa cultura, para além dos estereótipos 
e das visões equivocadas difundidas sobre ela. Em especial os 
terreiros, muito silenciados pelas repressões sofridas e pelo culto 
aos segredos míticos – elemento responsável pelo caráter “mági-
co” de preconceitos e temores que se criou em torno deles. 

A oficina ocorre em quatro momentos:

•	 Primeiro, um inventário de interesses dos participantes 
que estabelece vínculos entre o grupo e define as ne-
cessidades de reajuste na programação. Nesse primeiro 
encontro são propostos exercícios que fazem aportar o 
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tema da identidade, da memória e da memória social, 
dos pertencimentos e de que forma a imagem fotográfica 
contribui para essa construção.

•	 Segundo, a discussão das estratégias visuais e de análise 
das imagens para subsidiar, por meio de um conjunto de 
diretrizes teóricas, as possibilidades de crítica e interpre-
tação de obras fotográficas, uma vez que o interesse está 
na formação de um olhar crítico e reflexivo na produção 
de imagens sobre a cultura afro-brasileira. 

•	 Terceiro, a apresentação de visualidades sobre o comple-
xo sistema de crenças do candomblé mediante o estudo 
de três autores seminais para a temática: Pierre Verger, 
José Medeiros e Mario Cravo Neto.3

•	 Por fim, a exploração das possibilidades de multiplicação 
dos conteúdos da oficina, pelos participantes, por meio de 
sistematização de propostas e elaboração de textos e ima-
gens e do desenvolvimento de suportes expressivos, como 
o caderno de notas visuais. Nessa etapa são previstos de-
bates com as comunidades de artistas, pesquisadores e re-
ligiosos, ampliando o repertório sobre os temas tratados. 

A proposta inova ao ampliar o alcance do objeto artísti-
co, transformando-o em um produto sobre o qual atores sociais 
podem interagir. Ao criar o projeto, houve uma forte aposta nos 
processos colaborativos em rede em todas as etapas de execução 
previstas: desde a divulgação, nas redes sociais, até a construção da 

3 Sobre isso, ler o capítulo Evoé: mojubá-saravá-mucuiú-motumbá-kolofé, da tese Imagéti-
ca do candomblé: uma criação no espaço mítico-ritual.
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página do projeto na web, disponível no site www.oju.net.br4  e que 
funcionou como um sistema de gestão das inscrições e divulgação 
e também plataforma de conteúdo – informações, textos, notas, ga-
leria de imagens relativos ao desenvolvimento das ações do projeto, 
elaborados em tempo real por uma mediadora web. A manutenção 
da página, tanto durante a realização do projeto quanto posterior-
mente, transformou-se em eficiente sistema de difusão das ações da 
oficina para outros públicos, ampliando sobremaneira seu alcance.

A ênfase do projeto é tanto na formação de públicos quan-
to no oferecimento de alternativas a aplicação e difusão da lei 
10.639/2003, na exigência do ensino da história e cultura afro-
-brasileiras nas escolas. Por isso, a necessidade de um sistema de 
seleção dos participantes por meio de avaliação de critérios, entre 
eles, atestar a condição de atuar como multiplicadores do projeto 
em suas instituições ou projetos de origem. 

Material impresso distribuído gratuitamente aos participantes da oficina.

4 O projeto do site www.oju.net.br foi contemplado com a Bolsa Funarte de Reflexão 
Crítica e Produção Cultural para Internet em 2010.
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Foi criada uma ferramenta para auxiliar a proposta de mul-
tiplicação, um folder com estratégias pedagógicas para com-
partilhamento dos conteúdos pós-oficina, especialmente para 
públicos de estudantes. O material oferece possibilidades de 
reflexão sobre as imagens e o uso do caderno de notas como 
registro da trajetória até o objeto artístico.

O projeto pedagógico foi estruturado tendo como base 
uma aprendizagem por projetos. Segundo Michel Huber 
(1999), “a pedagogia de projetos dos alunos começa a se deli-
near na obra de Jean-Jacques Rousseau, quando ele deseja que 
seu personagem Emile aprenda não através dos livros, mas 
através das coisas”, práxis compartilhada pelo educador brasi-
leiro Paulo Freire, que deu ao aprendizado uma dimensão de 
emancipação social.

Os conceitos de representação, identidade, negociação e rede 
do modelo pedagógico por projetos são bastante oportunos para 
uma formação a partir do objeto artístico que envolve as ma-
nifestações culturais e motivam uma construção coletiva do sa-
ber e, portanto, o interesse em seu compartilhamento, difusão e 
multiplicação. Logo, as atividades da oficina são encaradas como 
ações negociadas entre o grupo e a rede de construção de conhe-
cimento da qual faz parte. E a ação é materializada na criação de 
um produto concreto, na resolução de um problema encontrado 
diante de uma mobilização para a ação.

Com esse caráter teórico-experimental e, consequentemen-
te, criativo e dialógico, há valorização da reflexão crítica sobre 
o processo criativo na produção das imagens. Assim, a expec-
tativa é a de que ocorra um mecanismo de ação-reflexão-ação 
que propicie aos participantes tornarem-se agentes do próprio 
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processo de aprendizagem, além de estabelecer diálogos entre 
aspectos teóricos, alternativas para o ensino, exercício artístico 
e as questões da identidade cultural que permeiam realidades 
individuais ou coletivas.

Participantes da oficina, no Centro de Estudos Afro-orientais (CEAO/UFBA), em 2012.

Esse processo está encravado no relato da fotógrafa Eunice 
Ribeiro dos Santos, participante da primeira turma, realizada 
no Centro de Estudos Afro-orientais (CEAO/UFBA), em 2012. 
Ela revela o momento em que observação de aspectos do uni-
verso mítico-ritual adere a seu processo fotográfico. A solicita-
ção é pela observação do conjunto de painéis nos quais Carybé 
retrata as divindades do candomblé. Em seguida, pela busca de 
referências para o próprio trabalho. Os painéis ocupam uma sala 
especial no Museu Afro-brasileiro, no Pelourinho, em Salvador. 
Eunice produz o texto intitulado A lesma e o sem rosto, cujos 
trechos são transcritos aqui para exemplificar um processo de 
elaboração gerador de impactos em seu ato fotográfico:

Ti
ag

o 
Li

m
a



137

A passos de tartaruga entendi o que foi pedido […] Com-
preendi o mais complexo: o conceito de punctum, mas não 
o mais simples: busca de referências. Sempre ouço: Você não 
entende o mais simples.
Estar na sala Carybé foi uma grande viagem pelos detalhes e 
pelos arquétipos dos orixás […] resolvi olhar para fora e me 
encantar com a sua genialidade […] comecei a observar os 
animais, todos pomposos, à exceção da lesma. 
Olhei para a companheira ao lado e fiz a pergunta para con-
firmar uma hipótese: Para que servem os animais no can-
domblé? Ela disse: São ‘animais litúrgicos’. Resposta bela, 
mas não entendi o que ela quis dizer. Veio à minha cabeça o 
recorrente sobre os animais: o sacrifício. Mas o sacrifício de 
uma lesma!
Depois resolvi eleger o orixá mais bonito: Oxumaré, pelos 
traços simples, mas muito significativos, daí percebi que ele 
tinha o rosto mais econômico.
O diálogo com o grupo, em especial com Denise, disparou 
em mim outras reflexões. O que a lesma significa para mim? 
Uma passada lenta na vida que gostaria que fosse mais rápi-
da, também era o animal menor e aí comecei a pensar nas 
fotografias que faço. Adoro o pequeno, o mínimo, o minús-
culo, aquilo que fica desvinculado do todo. Adoro olhar os 
detalhes e me ater apenas a eles […]
Então, comecei a pensar no Oxumaré quase sem rosto e 
me dei conta da minha grande dificuldade com a fotogra-
fia: abordar as pessoas, olhar no olho […] tenho dificuldade 
em ser olhada também, mas como Oxumaré não tem olhos, 
sinto-me à vontade com ele.

Processos do Silêncio foi um projeto contemplado pelo II Prê-
mio Nacional de Expressões Culturais Afro-brasileiras em 2011. O 
Prêmio é uma realização do Centro de Desenvolvimento Osvaldo 
Neves, com parceria da Fundação Cultural Palmares e patrocínio 



138

da Petrobras. O projeto foi realizado com produção executiva de 
Fabiane Beneti (Empresa Livre) e apoio institucional do Centro de 
Estudos Afro-orientais da Universidade Federal da Bahia (CEAO), 
para realização da primeira oficina, em agosto de 2012.

A instalação E o silêncio nagô calou em mim recebeu o I Prê-
mio Nacional de Expressões Culturais Afro-brasileiras para uma 
primeira montagem, baseada no caderno de notas para uma 
imagética do candomblé, em 2010. Em 2013, com curadoria de 
Diógenes Moura, o projeto foi reformulado, houve ampliação na 
quantidade de fotografias, alteração dos suportes de exibição e 
um novo projeto expográfico, criado pela cenógrafa Juliana Viei-
ra. Além disso, a exibição integrou um aplicativo para a intera-
tividade com os visitantes, além de trilha sonora e um vídeo. 
O novo projeto, embora o nome original tenha se mantido, foi 
patrocinado pelos Correios, para exibição no Museu Nacional 
dos Correios, em Brasília/DF (e Centro Cultural dos Correios, 
em Salvador/BA), com apoio da Lei Rouanet.

A origem desse programa está na tese de doutorado Imagética 
do candomblé: uma criação no espaço mítico-ritual, concluída em 
2010, no Instituto de Artes da Universidade Estadual de Campinas. 
As discussões tratadas pela Imagética do candomblé, de modo 
geral, referem-se a aspectos da religião de origem africana. No 
cerne do complexo cultural estão a preservação da memória 
e da energia vital, isto é, o axé, um elemento de coesão social 
e experiência cotidiana que transcende o próprio ambiente das 
práticas religiosas, dos saberes. Manifestações religiosas não são 
folclóricas e estáticas, ao contrário, reinscrevem elementos da 
cultura nacional, apropriam-se de um território simbólico que 
pretende dar conta do resgate de referências. 
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Para concluir, cabe pensar que esse texto “de artista” determi-
na uma aproximação decisiva com a obra “de modo a enunciá-la 
quase que pela primeira vez (Basbaum, 2007:86). Refletir sobre 
sua instauração, até a estratégia de mediação cultural – os pro-
cessos de um silêncio – , faz que ela se desprenda do corpo que a 
criou. Basta, então, que apenas circule. O corpo, que já enfrentou 
encruzilhadas e decifrou o próprio olhar sobre o fazer, também já 
entendeu que há ainda muitos e muitos outros tanques de roupa 
para serem lavados.
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Por uma rede sem nós
Davy Alexandrisky1

Muito provavelmente por preguiça estética, quando se pensa em 
uma metáfora ou em uma alegoria simbólica para rede social, 
é a imagem de uma rede de pesca que inaugura o pensamento, 
timbra os documentos ou adorna os cartazes.

Pela minha experiência de militante engajado em várias 
redes, a cada dia mais e mais me instiga essa contradição. Sim, 
porque não há nada mais contraditório à essência de uma rede 
social do que as amarras de nós, ainda que seja no campo do 
simbólico. Ou, principalmente, no campo do simbólico.

Em uma rede de pesca os nós têm sua relação de proximi-
dade hierarquizada (cada nó mantém uma “relação direta” com 
apenas outros quatro nós, amarrados pelos seus dois fios), além 
de guardar entre si a respectiva distância da malha da rede, que, 
maior ou menor, determina um espaço vazio entre os nós – nós 
que, por analogia, são considerados os atores de uma rede social. 
Não é assim que se diz? “Nas redes sociais cada um de nós é um 
nó”; ou “o conjunto de nós que formam uma rede”. E o que vemos 
na rede de pesca, simbolicamente, é a hierarquização dos atores 
(os nós) e vazios, ausências, espaços descontinuados. Ou seja: a 
antirrede social.

1 Davy Alexandrisky é fotógrafo, produtor e diretor de vídeo. Conselheiro titular do Con-
selho Nacional de Políticas Culturais (CNPC), atua também num projeto de residência 
artística com quilombolas, indígenas e caiçaras. 
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E antes que um leitor mais criativo, estimulado pelo autode-
safio de encontrar uma explicação ou desculpa para essa distra-
ção estética de ter aceitado como boa a comparação entre rede 
social e rede de pesca, tente argumentar que a rede dentro do 
barco, dobrada ou embolada, não guarda os espaços de sua ma-
lha e, consequentemente, não afasta os nós, respondo: É verdade! 
Mas, nessas condições, também não se presta à sua função.

Enfim, esse assunto já vai mais longe do que eu pretendia. 
Afinal, essa introdução não passa de um recurso didático para 
encaminhar o tema de uma maneira mais amena, mais lúdica 
e, ao mesmo tempo, o mais pedagógica possível. Porque, defini-
tivamente, uma rede social não tem nenhuma semelhança com 
uma rede de pesca. E ainda bem que não tem.

Ela não pode ou não deve ser amarrada e, muito menos, 
exercer a função de aprisionar ideias, como as redes de pesca 
aprisionam os peixes. Seu fluxo não pode ser interrompido por 
nós. Nós que, de certo modo, unem fios.

Na rede social são os “fios” que devem unir os “nós” para 
usar a lógica de quem se resignou à metáfora da rede de pesca. 
Mas para além da questão estética, é a dinâmica das redes sociais 
que me inspira a buscar uma comparação mais concreta, que re-
produza com mais fidelidade o cotidiano dessas redes. Quando 
falo “dessas redes”, estou falando, por exemplo, das redes do Pro-
grama Cultura Viva, que somam um número de 18 redes ativas: 
redes Estaduais, Temáticas, de Prêmios e até Internacional. São 
redes dos Fóruns Estaduais dos Pontos de Cultura; a rede da 
sua Comissão Nacional, instância de representação dos Pontos 
de Cultura espalhados pelo Brasil para o encaminhamento das 
suas demandas; redes temáticas: Audiovisual, Matriz Africana 
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e Povos de Terreiro, Literatura, Agente Cultura Viva, Cultura 
Digital, entre outras; Redes de Prêmios: Tuxaua, Mídia Livre, In-
terações Estéticas e outras; e Rede Internacional, Rede Sul Ame-
ricana, Plataforma Puente, de Cultura Viva Comunitária.   

Entretanto, poderia falar de outras redes das quais também 
participo, como as redes do Movimento pela Democratização da 
Comunicação; ou das redes da cadeia produtiva do audiovisual, 
envolvendo várias redes cineclubistas, locais e nacional; das 
ABD's, Associação Brasileira de Documentaristas, que tam-
bém é formada por redes estaduais e uma nacional. Tem ainda 
a rede dos Animadores, a dos Conservadores, a dos Festivais e 
por aí afora, formando um complexo conjunto de interlocuções 
que não estão amarradas entre si por nós, muito menos estão 
ligadas por um fio, mesmo que simbólico. Redes que se atra-
vessam ou se cruzam em algum momento, porque são fluidas. 
O próprio Conselho Nacional de Políticas Culturais (CNPC), 
formado por 17 Colégios Setoriais – se articula através de Redes 
Setoriais que vão desaguar em uma Rede dos Conselheiros Ti-
tulares no Plano do Conselho.

E não imagine, meu caro leitor ou leitora, que a expressão 
“deságuam” apareceu gratuitamente no parágrafo anterior. Não! 
Não apareceu gratuitamente. Porque é justamente a rede triatômica 
de moléculas da água que melhor representa o processo das 
redes sociais. E aqui, para ser fiel ao objetivo de apresentar uma 
leitura a partir da minha experiência cotidiana de mais de quatro 
horas diárias em frente ao computador, somente para dar conta 
das trocas de e-mails em tantas redes, me divorcio de qualquer 
matriz teórica para justificar essa minha afirmação de que a rede 
de moléculas H2O é a mais precisa comparação com as redes 
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sociais. É quem melhor representa didática e pedagogicamente 
seu funcionamento.

Antes, porém, considero apropriado me apresentar como 
um “redeadicto” – rompendo o anonimato – na qualidade de 
“animador de rede”. Basicamente, os atores de uma rede social 
estão agrupados em três grandes grupos que, eventualmente, 
de uma rede para outra, podem apresentar subdivisões internas 
nesses três grandes grupos:

O primeiro é o “grupo burocrático”. Eu chamo de “grupo bu-
rocrático” aquele formado por pessoas que aderem “tecnicamen-
te” à convocação/convite para participar de uma rede (alguns até 
chamam de Lista de Discussão – afinal as redes estão a serviço da 
construção de unidades, a partir de um diálogo regular, debates, 
discussões. Mas eu sou mais conservador na hora de nomear: 
prefiro chamar a todas de rede social).

No caso específico do Programa Cultura Viva, a pessoa assi-
na um convênio com o Estado e todas as pessoas com esse con-
vênio passam a fazer parte de uma rede. No Programa Cultura 
Viva, não há nenhuma limitação de linguagem artística ou fazer 
cultural, de metodologia, número de participantes ou de qual-
quer outra natureza. A única “limitação” ou “padronização” é 
o item do Edital que obriga todas as instituições conveniadas a 
gastar um percentual fixo do valor conveniado para a aquisição 
de um “kit audiovisual”, justamente para poder se conectar em 
rede com todos os Pontos de Cultura e repercutir o seu trabalho 
em rede (percentual que pode variar de Edital para Edital).

Não importa se o Ponto de Cultura é um projeto de Orques-
tra de Violinos ou de Saraus de Literatura. Todos são obrigados 
a adquirir o “kit”. O que, em um primeiro momento, gera até 
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algum tipo de incompreensão pela subversão da prioridade de 
demandas para atender a missão específica do Plano de Trabalho 
do respectivo Ponto de Cultura.

Há, também, além desse exemplo de “grupo burocrático”, que 
eu chamaria de “cartorial”, de alguns Pontos de Cultura, uma série 
de outros exemplos, até de caráter subjetivo, por interesses polí-
ticos, pontuais, de marcar ou ocupar espaços, mesmo sem par-
ticipação efetiva na troca cotidiana de e-mails em uma ou outra 
rede, para em um determinado momento de conveniência pessoal, 
apresentar-se “como da família”. Assim, mafiosamente mesmo.

O segundo é o grupo da consagrada “maioria silenciosa”. Esse 
grupo da “maioria silenciosa” acompanha todas as discussões, 
mas raramente se manifesta. Seja para não se expor, seja por não 
se julgar qualificado para alimentar ou contribuir com o debate, 
apresenta duas características muito singulares: a primeira é que 
os seus atores quase nunca deixam de apresentar congratulações 
às mensagens de conquistas pessoais, aniversários, nascimento, 
premiações e que tais. Ou então de pesar e/ou solidariedade em 
casos de infortúnios de toda ordem. É como se com cumprimen-
tos de parabéns, ou pêsames, estivessem respondendo a uma 
chamada: “Presente! Não falo nada, mas estou aqui, quietinho, 
prestando atenção em tudo”. Aliás, predominantemente, são os 
atores do “grupo da maioria silenciosa” que mais usam a Rede 
para comunicar seus conquista e infortúnios.

Há também aqueles que sequer se arriscam a esse tipo de co-
municação ou cumprimentos por intermédio da Rede. Mas estão 
lá, presentes, engrossando “a maioria silenciosa”. A segunda ca-
racterística singular dos atores desse grupo é a vocação para criar 
sub-Redes, em PVT (abreviação de privada), redes privadas.
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Enquanto o debate pega fogo na rede social esses atores vão 
se comunicando por e-mail direto – PVT – com as pessoas mais 
próximas ou de mais confiança para perguntar e/ou emitir opi-
nião sobre o tema em discussão.

Essas sub-redes não são formais – são os chamados e-groups. 
Nem começam com o número que vai ter no final. Alguém da 
sub-rede sugere o nome de um fulano ou uma fulana de sua con-
fiança e pergunta aos demais se pode “copiar” a esta pessoa. Se 
aprovado, já o faz na próxima correspondência.

Assim surge uma infinidade de sub-redes, curiosamente, for-
madas, sobretudo, pelos atores do “grupo da maioria silenciosa”. 
É óbvio que isso pode acontecer em qualquer um dos grupos do 
que eu chamo de “três grandes grupos”, abrigados nas redes so-
ciais. Mas é no da “maioria silenciosa” que isto se dá com maior 
intensidade. Esse comportamento, imagino, é que dá a verdadei-
ra potência às redes sociais porque chega em um ponto em que as 
sub-redes (em PVT) crescem tanto que acabam reproduzindo as 
características iniciais dos grupos da rede originária, provocan-
do outras fissuras. Sim, porque nessas sub-redes, todas ou prati-
camente todas as pessoas passam a ser “animadoras de Rede”, o 
que acaba tornando audível aquela antiga “maioria silenciosa”.

Enquanto a intenção que motivou o início da rede não ces-
sa, ela não acaba. Muda seu “estado físico”, como veremos mais 
adiante. A rede inicial pode, também, sofrer processos migrató-
rios, ou desvios nos seus cursos, como as águas de um rio repre-
sado. Esse “grupo da maioria silenciosa” na maior parte das vezes 
desprezado e criticado, por sugerir, falsamente, um comporta-
mento omisso, é o que, no final das contas, vai fazer a grande 
diferença no processo de circulação de informações nas redes 
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sociais. Mas, seguindo essa lógica da divisão das redes em três 
grandes grupos, chegamos ao terceiro e último grupo: o dos “ani-
madores de rede”, que são os atores que lançam as provocações 
geradoras do grande debate. Os “animadores de rede” postam 
com regularidade quase compulsiva. Geralmente eles participam 
de várias redes e contribuem decididamente para a transversali-
dade do debate. Contudo, há que se ter o cuidado de não con-
fundir os “animadores de redes” com líderes ou gestores da rede.

Uma rede social não suporta nenhum tipo de tutela. Todas 
as tentativas que presenciei nesse sentido – e não foram poucas 
– fracassaram integralmente. Apesar disso, os exemplos não são 
capazes de desestimular os aventureiros, assim como as tragédias 
provocadas pelo desvio ou obstrução do curso natural das águas 
não desencorajam os (ir)responsáveis pelos frequentes desafios à 
natureza em favor de interesses econômicos individuais e mes-
quinhos, ou mesmo aquelas pessoas que buscam desesperada-
mente algum lugar na intenção de abrigo.

Os pretextos para as tentativas de “redes localizadas” são 
mais ou menos os mesmos: motivação individualista ou criação 
de espaço para abrigo de dissidência. Nunca dá certo. Não se 
consolida. Porque as redes têm a sua natureza muito claramente 
definida pelo processo da horizontalidade, o que faz das tentati-
vas de sua verticalização uma “tragédia anunciada”. 

E os “animadores de redes” – e não gestores – sabem perfei-
tamente que o excesso de exposição lhes traz riscos idênticos, 
tanto de aceitação quanto de rejeição. Para enfrentar esses riscos, 
eles ou elas, criam estratégias e mecanismos de defesa, que vão 
desde breves desaparecimentos cíclicos temporários até coopta-
ção, em PVT, de outros atores da Rede para amortecer os even-
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tuais ataques que possam vir a sofrer. Podem, ainda, migrar para 
outro dos chamados “três grandes grupos”.

De certo modo a atuação dos “animadores de redes” é mais 
pessoal do que orgânica para o processo funcional das redes. É 
óbvio que, também, em certa medida, ele tem a sua relevância 
no processo. Afinal, clichê ou não, a horizontalidade das redes 
uniformiza a importância de todos os seus atores. É importante 
que se diga que, embora eu acredite que essa é a lógica que pre-
side o funcionamento de todas as redes, estou falando de uma 
experiência pessoal de quase dez anos de participação em redes 
de conselhos de direitos, comunicação e cultura. 

Sem desprezar a investigação acadêmica e científica, como 
já disse, escrevo divorciado de matrizes teóricas, porque trago 
a você, leitor e leitora, uma realidade que, de alguma maneira, 
pode desmentir algo do que já se escreveu sobre redes e seu fun-
cionamento, sem ter de abrir um debate com os autores de teses 
conflitantes ao pensamento que os apresento. Trato aqui da rea-
lidade que vivi e vivo. Realidade que, certamente, espelha a sua 
própria experiência e que a essa altura estará levando você, leitor 
ou leitora, a construir inúmeros exemplos pessoais, identifican-
do-se como atores do grupo um, dois ou três.

Mesmo admitindo eventuais desvios nessa curva comporta-
mental que traço dos atores das redes das quais participo, princi-
palmente na área da cultura, afirmo, em minha defesa, que esses 
desvios serão sempre exceções e nunca regra. Não tenho a menor 
dúvida de que o que trago aqui não constitui nenhuma novidade. 
E se o faço é para alicerçar a ideia da rede social como uma rede 
de moléculas H2O. Ressaltando que sem nós amarrando nada ou 
ninguém, na fluidez aquosa, a bipolaridade atômica faz com que 
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as moléculas da água – representando simbolicamente os atores 
de uma rede – atraiam ou sejam atraídas de um dos três grupos 
para o outro.

Eu mesmo, em algumas situações, deixo a condição de ani-
mador de Rede para me abrigar no grupo da maioria silencio-
sa. Ou vice-versa. E mais, ao participar de várias redes, é muito 
comum que um militante se encaixe em grupos distintos, nas 
distintas redes das quais participa. Se em uma está no “grupo bu-
rocrático”, em outra poderá ser um “animador de rede” ou, ainda, 
do grupo da “maioria silenciosa” em outra rede.  

Isto não é teoria. É fato tão comum quanto recorrente, pelo 
menos nas redes motivadas por assuntos relativos às políticas 
públicas de cultura – um fato que presencio não só nas redes de 
que participo, mas também nos diálogos com parceiros de redes 
comuns, sobre as outras redes das quais esses parceiros partici-
pam e eu não. Ou seja, desde a primeira linha desse texto, vocês 
estão participando de um mero exercício de racionalizar o pro-
cesso em que se dão as trocas que efetivamos nos ambientes de 
rede social.

Exagerando, talvez, estamos, eu ao escrever e você ao ler, des-
construindo uma certa mística das redes, que, pela sua novidade, 
pode ser que ainda seja um instrumento mais idealizado do que 
realizado em sua plenitude, sugerindo possibilidades inalcançá-
veis. Sigamos, pois, nesse exercício de compreensão do funcio-
namento das redes. Da sua dinâmica funcional.

Para isso, sem nenhuma pretensão de dar uma aula de quí-
mica e física, aqui abro parênteses para, genericamente, lembrar 
que as moléculas triatômicas da água são formadas por dois áto-
mos de hidrogênio e um de oxigênio.
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Sua configuração é angular, com o oxigênio no vértice e os 
dois átomos de hidrogênio nas extremidades.

A sua natureza bipolar (oxigênio negativo e hidrogênio posi-
tivo) faz essas moléculas serem atraídas umas pelas outras.

Ainda, genericamente – não é uma aula –, em condições 
específicas de temperatura e pressão, a água se apresenta nos 
estados líquido, sólido e gasoso.

Agora vamos às comparações com as redes sociais:
E insisto que falo a partir de uma experiência vivencial, há 

quase dez anos, em redes específicas, voltadas para assuntos 
sociais, de comunicação e de cultura. Com ênfase na área de 
cultura, mais propriamente no Programa Cultura Viva e suas 
múltiplas redes (redes abertas, não orgânicas).

Assim, nessas inúmeras redes das quais participo, que se 
cruzam e interpenetram outras tantas, cada ator tem o mesmo 
papel bipolar das moléculas de água, atraindo e sendo atraído 
por outros atores.

A energia de cada um desses atores é permanente, indepen-
dentemente de em qual dos três grupos eles se enquadrem por-
que independentemente de gênero, idade, condição intelectual 
e qualquer outra coisa, cada um desses atores traz experiências 
e interesses anteriores, que, em comparação com molécula de 
água, seriam seus átomos vibrando com sua respectiva energia 
cinética, comum a toda matéria.

Os atores das redes, de modo diverso, reproduzem essa vi-
bração que vai despender mais ou menos calor, em função da 
energia desta vibração individual, determinando a intensidade 
da troca de calor destes com a rede como um todo. Acentu-
ando que o que junta os atores em uma respectiva rede é uma 
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particularidade comum a todos os seus pares, que eu chamo 
de “intenção”.

Não existe uma rede social se não houver uma intenção an-
terior predeterminada.

Se há uma intenção comum, independentemente de esse ator 
se comportar “burocraticamente”, “silenciosamente” ou “animan-
do”, ele ou ela será uma molécula de H2O desse coletivo.

Indiscriminadamente, é o conjunto de atores que determi-
nará o volume das ações e respectivas consequências dessa rede 
como o conjunto de moléculas de água determina o seu volume 
e as consequências que advêm deste volume.

Para efeito de delimitar metaforicamente os “estados físicos” 
de uma rede, considero seu momento de fluxo de troca de e-
-mails dentro da sua média histórica, comparativamente, como 
a água no estado líquido.

Dentro do processo de toda rede há um “ritmo” médio de 
trocas de e-mails. Cada pessoa conhece o da sua rede. É esse mo-
mento médio, pois, que vou chamar de rede líquida; quando o 
processo flui com naturalidade. As trocas circulam de um extre-
mo ao outro, sem sobressaltos ou anormalidades.

E em um determinado momento este ritmo cai, desacelera, 
esfria.

Por alguma razão a energia perde o calor do fluxo médio.
A rede, como a água, esfria, congela. Entretanto, como toda ma-

téria, tem energia cinética. Os átomos das suas moléculas – atores da 
rede – continuam suas vidas, seus projetos, sua energia individual.

Ou seja, mesmo gelada, a rede permanece vibrando, com 
energia cinética – a energia dos seus membros, assim como vi-
bram os átomos de hidrogênio e oxigênio na água congelada. 
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Porque é a energia das individualidades que, em última es-
sência, dá vida à rede.

A rede não morre tampouco, como possa parecer, hiberna. 
Metaforicamente, muda de estado físico.

Você, leitor ou leitora, que me acompanha até esse ponto, 
decerto, há de ter traduzido essas metáforas com os próprios 
exemplos experimentados pessoalmente na rede em que parti-
cipa. Certamente você já passou por um momento na sua rede, 
quando, com certa surpresa, viu a sua “caixa de entrada” com 
três ou quatro e-mails em uma rede em que a média era de 20 a 
30 por dia. Ou, até, não viu nenhum, por dias seguidos.

Até que um fato novo reaquecesse o fluxo de trocas de 
informações, aumentando a temperatura e derretendo o gelo 
das relações.

Em outro oposto, toda rede também já enfrentou altas tem-
peraturas.

As tensões se acirram. Os diálogos recrudescem. Tornam-se 
ásperos.

A água evapora.
É o “momento gasoso” das redes.
Suas moléculas se dispersam porque é justo nesse momento 

em que as efêmeras sub-redes em PVT proliferam.
São movimentos episódicos de reagrupamentos circuns-

tanciais para lidar com o fator que desencadeou o aumento 
exagerado da temperatura, prevalecendo a tendência de que a 
temperatura, com o tempo, subordinada aos interesses comuns 
– a “intenção” da rede – volte ao seu estado líquido, com as 
mesmas moléculas – seus atores.
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E como tudo isso é muito novo, provoca muitas interpreta-
ções distorcidas sobre, principalmente, a potência de determina-
das redes, em um dado momento.

Quantas vezes eu e você já não vimos nossas redes receberem 
a extrema unção ou até mesmo o atestado de óbito, para pouco 
depois termos nossas “caixas de entrada” lotadas de e-mails, com 
convocações várias?

Talvez isto decorra do fato de que as pessoas insistem em fazer 
uma leitura isolada, rede a rede, ignorando suas intercessões.

Curiosamente, na prática, as redes não perdem sua capaci-
dade de interseção por conta das diferenças episódicas de estado 
físico. Uma rede em “estado líquido” pode se comunicar com ou-
tra em “estado sólido” ou “gasoso” e vice-versa.

Aliás, encerro esse exercício que estamos empreendendo para, 
juntos, compreendermos melhor os processos de funcionamento 
das redes, tratando exatamente da questão das interseções. 

Já vimos até aqui que, em vez de nós, amarrados e presos, os 
elementos da rede são como as moléculas triatômicas da água, 
atraindo e sendo atraídos uns pelos outros, deslizando com flui-
dez por uma superfície horizontal, sem hierarquia.

Vimos também que essas moléculas, os elementos das redes, 
dispõem-se em três grandes grupos, que se comunicam entre si, 
permitindo o deslocamento das moléculas de um grupo para o 
outro, face às circunstâncias episódicas.

Depois comparamos os momentos extremos de uma rede, a 
partir da sua normalidade, com os estados físicos da água.

Para manter o mesmo critério analógico, partindo para outra 
metáfora que se apoia em explicações da física, por ser a “ciência 
natural que envolve o estudo da matéria e seu movimento através 
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do espaço-tempo, juntamente com os conceitos relacionados, 
como energia e força”, vamos tratar da motivação e do mecanis-
mo de interseção das redes.

Genericamente podemos dizer que a principal motivação é 
o peso do problema, enquanto o mecanismo é conhecido pela 
física com o nome de “desmultiplicação de força”     

Se você tem que deslocar para cima uma massa de 100 kg e 
utiliza uma roldana, terá de fazer um determinado esforço.

Estamos falando da solução de um problema por uma só 
rede. Se você adiciona mais uma roldana nesse sistema de levan-
tamento da mesma massa de 100 kg, vai ter o seu esforço dividi-
do por dois. Aqui o problema ainda é o mesmo, com o mesmo 
peso. Mas o esforço para resolvê-lo foi dividido, pela interseção 
de mais uma rede. Se adicionarmos mais uma roldana, menor 
ainda será o esforço. E assim sucessivamente. Ou seja, quanto 
mais redes estiverem envolvidas na solução de um determinado 
problema, menor será o esforço para se chegar a uma solução.

Todavia, há que se imaginar que, considerando que cada 
rede se forma a partir de uma intenção específica e particular, o 
concurso de várias redes para suportar o peso de um problema 
com menos esforço, implica concessões. Mesmo levando-se em 
conta que estamos tratando de redes voltadas às questões da cul-
tura e suas políticas públicas.  

Mas, voltando à física e a “desmultiplicação de força”, obvia-
mente, à medida que vamos adicionando novas roldanas ao sis-
tema, teremos de aumentar o comprimento da corda para dar 
conta das novas voltas exigidas pelo novo percurso em torno de 
cada roldana adicionada para facilitar o levantamento da nossa 
massa original de cem quilos.
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A comparação natural que se faz aqui é entre o aumento do 
tamanho da corda e o aumento do tamanho das negociações que 
resultam desse processo de cooperação entre as redes que mate-
rializam as intercessões.

A relação exata entre a quantidade de roldanas, o compri-
mento da corda e a força aplicada para levantar a tal massa do 
chão é o resultado de uma equação que não me atrevo a procu-
rar entender. Assim como não ouso calcular ou, sequer, tentar 
formular uma equação para calcular a quantidade necessária de 
interseções de redes para o enfrentamento de um determinado 
problema e o consequente tamanho das concessões necessárias.

Há que se considerar como grande complicador desse cálcu-
lo a chamada “intenção” original da formação dessas respectivas 
redes e a sua relação direta com o “peso” de um determinado pro-
blema, que irá variar entre as redes envolvidas nesta intercessão 
pontual.

Não há, obviamente, fórmulas ou receitas prontas para solu-
ções de problemas enfrentados em rede ou interseções de redes.

Imagine, por exemplo, no caso do Programa Cultura Viva, em 
que, não raro, três, quatro ou cinco Redes, atuando transversal-
mente, buscam soluções para um problema, ou mais complexa-
mente, para um conjunto de problemas que se intercruzam. Aqui 
temos, simultaneamente, uma intercessão de redes e de problemas.      

Sem exageros, a quantidade de problemas enfrentados pelas 
redes no campo da cultura, mais a igualmente infinita possibili-
dade combinações de interseções entre redes, não nos autoriza 
a sonhar com fórmulas mágicas. Muito embora, em alguns mo-
mentos, nos deparemos com problemas que parece que só po-
dem se resolver com um passe de mágica.
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O próprio Ministério da Cultura, na qualidade de formu-
lador e gestor das políticas públicas de cultura, de certo modo, 
acaba por se fazer um “peso” para os trabalhadores da cultura, ou 
os coletivos e instituições privadas, quando contraria seus inte-
resses. E quando isso acontece, não são esporádicos os casos em 
que o Ministério tem enfrentado essa capacidade de interseção 
de Redes de Movimentos Culturais.

Talvez o caso mais emblemático de intercessões de Redes en-
frentado pelo Ministério da Cultura tenha sido a disputa na questão 
dos Direitos Autorais, combinado com a retirada da Licença CC do 
seu site e os conflitos relativos ao Ecad, segundo os próprios comen-
tários da ex-Ministra, em entrevistas após a sua saída. Ou então as 
intercessões de todas as redes dos Colegiados Setoriais do Conselho 
Nacional de Políticas Culturais (CNPC), por conta de questões re-
lacionadas ao processo eleitoral do Conselho, levando o Ministério 
a prorrogar os prazos de inscrição, que culminou com o adiamento 
da data do Encontro Nacional dos Colégios Setoriais, em Brasília 
para a eleição dos seus representantes, em ambos os casos causando 
um grande desconforto aos gestores do MinC.

Muito provavelmente nada disso seria possível sem o con-
curso de um conjunto de redes, para desmultiplicar o esforço 
necessário para o levantamento dos pesados problemas.

Mas, a bem da verdade, a soma de esforços a partir da interse-
ção de redes não se limita a questões ligadas a gestão do Executivo.

Temos exemplos de mobilizações com intercessões de redes 
para pressionar o Legislativo, no andamento de Projetos de Leis 
(PL) e Projetos de Emendas Constitucionais (PEC).

As intercessões de redes são uma estratégia, inclusive, de dis-
puta entre grupos da sociedade civil.
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Eu mesmo já testemunhei algumas dessas disputas, ao longo 
desses quase dez anos de militância em redes.

Enfim, depois desse exercício para compreender as re-
des, seus elementos e seu funcionamento, nos vemos diante de 
dois desafios concretos. O primeiro, não necessariamente nes-
sa ordem, dirigido à academia, no sentido de estimular seus 
pesquisadores a um trabalho de arqueologia nessas redes, para 
sistematizar seus temas, seus conteúdos e suas metodologias de 
interseções. Interseções estratégicas e políticas.

Há um verdadeiro tesouro arqueológico nessas trocas de e-mails 
ao longo dos anos.

Só o Programa Cultura Viva, com as suas múltiplas redes, 
caçulinha perto das múltiplas redes do setor do audiovisual, por 
exemplo, mas que já vai completar nove anos, com milhões de 
e-mails trocados, oferece uma frente de trabalho para uma cen-
tena de pesquisadores, por muitos anos.

Imagine, então, todo o conjunto de redes ligadas à cultura, 
que riqueza não acumula.

O segundo desafio que se coloca é para a sociedade de um 
modo geral, que tem nas redes um poderoso instrumento, pela 
sua capacidade instantânea de trocas de informações e conheci-
mentos. É fundamental compreendê-la para dominá-la. É pre-
ciso entender claramente os seus mecanismos, para poder usar 
as redes como ferramenta de transformação social, assegurando 
igualdade de oportunidades, conscientes de que o que transfor-
ma não é a ferramenta “rede”, mas as ideias que nela circulam.

A perigosa armadilha para fazer você acreditar no poder da 
rede pela rede, a rede como panaceia para todos os seus proble-
mas, está armada e pronta para lhe aprisionar.
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Por isso, o desafio de compreender sua configuração e fun-
cionamento, para não se tornar presa fácil dos seus apelos e 
encantos. E este exercício de desamarrar os nós das redes, en-
tendendo-a como algo mais fluido e bipolar, para favorecer a 
atração entre seus atores, portadores da energia cinética das suas 
ações anteriores e paralelas à rede pode ser um primeiro passo 
em direção ao infinito.

Assim espero! 
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